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Expediente: 

Federação das Associações dos Municípios da Paraíba - FAMUP 

 

DIRETORIA-EXECUTIVA 

 

PRESIDENTE - GEORGE JOSÉ PORCIÚNCULA PEREIRA 

COELHO - SOBRADO   

1º VICE-PRESIDENTE - ANDRÉ LUIZ GOMES DE ARAÚJO - BOA 
VISTA   

2ª VICE-PRESIDENTE - ANNA LORENA NOBREGA - MONTEIRO    

3º VICE-PRESIDENTE - ROBERTO BANDEIRA DE MELO 
BARBOSA - BOM JESUS    

4º VICE-PRESIDENTE - EUCLIDES SÉRGIO COSTA DE LIMA 
JÚNIOR - BAÍA DA TRAIÇÃO   

1º SECRETÁRIO - ALLAN FELIPHE BASTOS DE SOUSA - PEDRA 

BRANCA   

2º SECRETÁRIO - JARQUES LÚCIO DA SILVA II - SÃO BENTO   

3º SECRETÁRIO - BEVILACQUA MATIAS MARACAJÁ - 

JUAZEIRINHO   
1ª TESOUREIRA - JOYCE RENALLY FELIX NUNES - DUAS 

ESTRADAS   

2º TESOUREIRO - JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO - SANTA LUZIA  

  

CONSELHO FISCAL 

   

MEMBROS EFETIVOS 

  

MARIA RODRIGUES DE ALMEIDA - ALAGOINHA  
ADRIANO JERÔNIMO WOLFF - SÃO SEBASTIÃO DO 

UMBUZEIRO   

JOVINO PEREIRA NEPOMUCENO NETO - BARRA DE SANTA 
ROSA   

CLÁUDIA MACÁRIO LOPES - QUIXABA   

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO COSTA - ITABAIANA 

   

MEMBROS SUPLENTES 

   

TIAGO MARCONE CASTRO DA ROCHA - CABACEIRAS 

VITAL DA COSTA ARAÚJO - ARARUNA   

ELIAS COSTA PAULINO LUCAS - JACARAÚ   

RICARDO PEREIRA DO NASCIMENTO - PRINCESA ISABEL   
JOSÉ BENICIO DE ARAÚJO NETO - PILAR 
 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba é uma solução 

voltada à modernização e transparência da gestão municipal 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE AGUIAR 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR 
  

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 
  

INSTRUMENTO: Primeiro Termo de Aditivo ao Contrato nº 

164/2025, em 05.09.2025. 

PARTES: Prefeitura Municipal de Aguiar e a empresa ERIK 

LEANDRO MEDEIROS DE MOURA - ME. 

OBJETO CONTRATUAL: Contratação de serviços de publicidade e 

marketing (gestão de redes sociais, design gráfico e produção 

audiovisual) para a Prefeitura municipal de Aguiar-PB e demais 

Secretarias. 

OBJETO DO ADITIVO: Alteração de Prazo 

FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 14.133/2021. 

  

Aguiar-PB, 01 de setembro de 2026. 

  

MANOEL BATISTA GUEDES FILHO - 
Prefeito  

Publicado por: 
Maria de Fatima Matias de Caldas Alves 

Código Identificador:4952429A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR 

EXTRATO DE DISTRATO 

 

EXTRATO DE DISTRATO 

CONCORRÊNCIA Nº 00012/2025 
  

Referente ao Contrato de prestação de serviços, firmado em 20 de 

fevereiro de 2026, CONTRATANTE Prefeitura Municipal de Aguiar, 

representada pelo Prefeito Constitucional, o Sr. MANOEL BATISTA 

GUEDES FILHO, e tendo como CONTRATADO o Sr. MOISÉS 

NUNES BIANO. OBJETO: Distrato do Contrato nº 036/2026, para 

serviços técnicos especializados na área de saúde e outros, vencedora 

do ITEM 27 do edital Motorista, a disposição, junto a Secretaria de 

Saúde, Concorrência nº 00012/2025, firmado entre a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE AGUIAR e o Sr. MOISÉS NUNES BIANO, 

renunciando as partes, de maneira irretratável, à indenizações, 

cobrança de multas rescisórias ou equivalentes, de forma 

administrativa. 

  

Aguiar – PB, 09 de setembro de 2026 

  

MANOEL BATISTA GUEDES FILHO -  
Prefeito Constitucional.  

Publicado por: 
Maria de Fatima Matias de Caldas Alves 

Código Identificador:84E81738 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE CAAPORÃ 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAAPORÃ 

ATO DO PRESIDENTE 852026 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAAPORÃ – ESTADO DA 

PARAÍBA 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº __85_/2026 
  

DECRETA LUTO OFICIAL NO ÂMBITO DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAAPORÃ, EM 

RAZÃO DO FALECIMENTO DO VEREADOR 

PAULO AFONSO DE SÁ. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAAPORÃ, 

Estado da Paraíba, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei Orgânica do Município e pelo Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, 

CONSIDERANDO o falecimento do Vereador Paulo Afonso de Sá, 

ocorrido em 09 de setembro de 2026, causando profunda consternação 

entre seus familiares, amigos, colegas, servidores públicos e toda a 

população do Município de Caaporã; 

CONSIDERANDO os relevantes serviços prestados pelo Vereador 

Paulo Afonso de Sá ao Município de Caaporã, especialmente no 

exercício de seu mandato parlamentar e na defesa dos interesses da 

população; 

CONSIDERANDO que sua trajetória pública foi marcada pelo 

compromisso com a comunidade, pela dedicação à vida pública e pela 

contribuição para o desenvolvimento do Município; 

CONSIDERANDO o sentimento de pesar que envolve os membros 

do Poder Legislativo Municipal e a sociedade caaporense diante de 

tão irreparável perda; 
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DECRETA: 
Art. 1º Fica decretado LUTO OFICIAL, pelo período de 03 (três) 

dias, no âmbito da Câmara Municipal de Caaporã, em razão do 

falecimento do Vereador Paulo Afonso de Sá. 

Art. 2º Durante o período de luto oficial, a Câmara Municipal de 

Caaporã manterá suas atividades administrativas, ressalvadas 

eventuais deliberações da Presidência quanto à realização de sessões e 

demais atividades legislativas, em razão das circunstâncias. 

Art. 3º Como manifestação de respeito e pesar, a bandeira do 

Município de Caaporã e demais símbolos oficiais que guarnecem a 

sede do Poder Legislativo poderão ser hasteados a meio-mastro 

durante o período estabelecido no art. 1º, observadas as normas 

protocolares aplicáveis. 

Art. 4º A Câmara Municipal de Caaporã manifesta suas mais 

profundas condolências aos familiares e amigos do Vereador Paulo 

Afonso de Sá, solidarizando-se com todos que sofrem com sua 

partida. 

Art. 5º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Caaporã, 

Estado da Paraíba, em 09 de setembro de 2026. 
  

OTO MARIANO VIERA 
Presidente da Câmara Municipal de Caaporã/PB 

Publicado por: 
José Vieira de Albuquerque Filho 

Código Identificador:FBE4F8C5 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE CABACEIRAS 

 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00068/2026 

 

ADJUDICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00068/2026 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00068/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso I, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EFETUAR A MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA 

DO VEÍCULO FIAT STRADA, PLACA: SLB 8I29, 

PERTENCENTES AO ÓRGÃO, INCLUINDO MAO DE OBRA 

E FORNECIMENTO DE PEÇAS, COMPONENTES E 

ACESSÓRIOS ORIGINAIS OU GENUÍNOS, CONFORME 

DESCRIÇÃO NO TERMO DE REFERÊNCIA; ADJUDICO o seu 

objeto e AUTORIZO o correspondente procedimento em favor de: 

JOSEMAR DE SOUSA CAVALCANTE FILHO - R$ 10.430,00. 

  

Cabaceiras - PB, 04 de Setembro de 2026 

  

RICARDO JORGE DE FARIAS AIRES 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
José Djanilson Galdino de Farias 

Código Identificador:AA8A331A 

 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 00004/2026 

 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 00004/2026 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Agente de Contratação 

e observado parecer da Assessoria Jurídica, referente a Concorrência 

Eletrônica nº 00004/2026, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO DA CONSTRUÇÃO 

CIVIL PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

CONSTRUÇÃO DE CENTRO DE ATENDIMENTO AO IDOSO 

CONFORME CONVÊNIO Nº 190/2026 QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, 

ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DO 

PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO E O 

MUNICÍPIO DE CABACEIRAS – PB; ADJUDICO o objeto e 

HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes do 

processo correspondente, os quais apontam como proponente 

vencedor: ECOL ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA - R$ 

1.912.000,00. 

  

Cabaceiras - PB, 08 de Setembro de 2026 

  

RICARDO JORGE DE FARIAS AIRES 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
José Djanilson Galdino de Farias 

Código Identificador:FB33B019 

 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00017/2026 

 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00017/2026 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00017/2026, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

ELETROELETRÔNICOS, INFORMÁTICA, LAVANDERIA, 

TATAMES EM EVA E MOBILIÁRIO INFANTIL, 

DESTINADOS À ESTRUTURAÇÃO E AO ATENDIMENTO 

DAS NECESSIDADES OPERACIONAIS, ADMINISTRATIVAS 

E PEDAGÓGICAS DAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO DE CABACEIRAS – PB, 

CONFORME 7º ADITIVO DO CONVÊNIO 192/2023 DA 

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO/PB E A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABACEIRAS/PB; ADJUDICO 

o objeto e HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos 

constantes do processo correspondente, os quais apontam como 

proponentes vencedores: ANTARES COMERCIO E 

REPRESENTAÇÕES LTDA - R$ 28.384,50; EDSON RIVALDO DE 

ARAUJO SANTOS - R$ 27.200,00; NUZIA LEILA DUTRA DA 

SILVA DANTAS - R$ 4.333,20. 

  

Cabaceiras - PB, 04 de Setembro de 2026 

  

RICARDO JORGE DE FARIAS AIRES 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
José Djanilson Galdino de Farias 

Código Identificador:F65CBCA7 

 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NO RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL PARA EXECUÇÃO 

DOS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE CENTRO DE 

ATENDIMENTO AO IDOSO CONFORME CONVÊNIO Nº 

190/2026 QUE ENTRE SI CELEBRAM O GOVERNO DO 

ESTADO DA PARAÍBA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 

ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO E 

O MUNICÍPIO DE CABACEIRAS – PB. FUNDAMENTO 

LEGAL: Concorrência Eletrônica nº 00004/2026. DOTAÇÃO: 

Recursos não Vinculados de Impostos: 05.003 FUNDO MUNICIPAL 

DO IDOSO – 1031 Construção de Centro de Convivência para Idosos 

– 4490.51 99. CONVÊNIO Nº 190/2026 QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, 

ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DO 

PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, COM RECURSOS 

DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA 

PARAIBA–FDE E A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CABACEIRAS/PB.. VIGÊNCIA: até 09/09/2027.PARTES 

CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Cabaceiras e: CT Nº 
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10402/2026 - 09.09.26 - ECOL ENGENHARIA E CONSTRUCOES 

LTDA - R$ 1.912.000,00. 

Publicado por: 
José Djanilson Galdino de Farias 

Código Identificador:EDC7D38C 

 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA EFETUAR A MANUTENÇÃO CORRETIVA E 

PREVENTIVA DO VEÍCULO FIAT STRADA, PLACA: SLB 

8I29, PERTENCENTES AO ÓRGÃO, INCLUINDO MAO DE 

OBRA E FORNECIMENTO DE PEÇAS, COMPONENTES E 

ACESSÓRIOS ORIGINAIS OU GENUÍNOS, CONFORME 

DESCRIÇÃO NO TERMO DE REFERÊNCIA. FUNDAMENTO 

LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00068/2026, nos termos do Art. 

75, inciso I, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados 

de Impostos: 02.109 SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA E 

SERVIÇOS PÚBLICOS 15 122 1003 2032 DESENVOLVER AS 

ATIVIDADES DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS. VIGÊNCIA: 

até 08/12/2026.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

Cabaceiras e: CT Nº 56801/2026 - 08.09.26 - JOSEMAR DE SOUSA 

CAVALCANTE FILHO - R$ 10.430,00. 

Publicado por: 
José Djanilson Galdino de Farias 

Código Identificador:6AAC8A85 

 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATOS 

 

EXTRATO DE CONTRATOS 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO 

DE EQUIPAMENTOS ELETROELETRÔNICOS, 

INFORMÁTICA, LAVANDERIA, TATAMES EM EVA E 

MOBILIÁRIO INFANTIL, DESTINADOS À ESTRUTURAÇÃO 

E AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES 

OPERACIONAIS, ADMINISTRATIVAS E PEDAGÓGICAS 

DAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DE CABACEIRAS – PB, CONFORME 7º ADITIVO 

DO CONVÊNIO 192/2023 DA SECRETARIA DE ESTADO DA 

EDUCAÇÃO/PB E A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CABACEIRAS/PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 

00017/2026. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 

CONVÊNIO Nº 192/2023 DA SECRETARIA DE ESTADO DA 

EDUCAÇÃO/PB E A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CABACEIRAS/PB SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO 

Nº 0192/2023 02.105 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTE 

12 361 1004 1006 AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS E 

EQUIPAMENTOS PARA EDUCAÇÃO 4490.52 99 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE. VIGÊNCIA: até 

o final do exercício financeiro de 2026.PARTES CONTRATANTES: 

Prefeitura Municipal de Cabaceiras e: CT Nº 31701/2026 - 08.09.26 - 

NUZIA LEILA DUTRA DA SILVA DANTAS - R$ 4.333,20; CT Nº 

31702/2026 - 08.09.26 - EDSON RIVALDO DE ARAUJO SANTOS 

- R$ 27.200,00; CT Nº 31703/2026 - 08.09.26 - ANTARES 

COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA - R$ 28.384,50. 

 

Publicado por: 
José Djanilson Galdino de Farias 

Código Identificador:46B898B6 

 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1.729 DE 09 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A COMPOSIÇÃO DO 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

PESSOA IDOSA (CMDPI). 

  

O Prefeito Constitucional do Município de Cabaceiras, no uso de 

suas atribuições legais que lhe confere a lei nº 964, de 3 de março 

de 2020, 
  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Nomear os membros do Conselho Municipal dos Direitos 

da Pessoa Idosa, conforme composição abaixo discriminada para o 

biênio 2026 – 2028: 

  

I – Representantes da esfera governamental: 
  

a) um representante da Secretaria de Desenvolvimento Social: 

Titular: Nathália Castro da Rocha 

Suplente : Cassiano Rogério Farias Lima 

b) um representante da Secretaria de Saúde: 

Titular: Maria da Paz Macedo Correia  

Suplente: Hellen karoline da Costa Cavalcante Farias 

c) um representante da Secretaria: 

Titular: Marilia Michelli Costa de Oliveira Candido 

Suplente: João Pedro Soares da Silva 

d) um representante da Secretaria Municipal de Educação: 

Titular: Maria da Guia Andrade Mendes 

Suplente Elisangela Bento da Silva 

e) um representante do Poder Legislativo 

Titular: Wellignton Araújo de Oliveira 

Suplente: Joanício de Morais Castanha Neto 

  

II – Representantes da Sociedade Civil Organizada: 
  

a) um representante da Igreja Católica 

Titular: Severino Gomes da Silva 

Suplente: Rozimar de Araújo Sousa Gurjão 

b) um representante da Igreja Assembleia de Deus: 

Titular: Maria das Merces Guimarães de Lima 

Suplente: Maria Eduarda Rodrigues dos Santos 

c) um representante titulares dos grupos da melhor idade: 

Titular: Pedro Nolasco de Almeida Gouveia 

Suplente: Marina Castro  

d) represente de outras entidades: 

Titular: Avelina de Souza Farias  

Suplente: Joaquina de Sousa Farias Lima 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

  

Paço Municipal, 9 de setembro de 2026; 191 anos de Emancipação 

Política. 

  

Publique - se e cumpra - se. 

  

RICARDO JORGE DE FARIAS AIRES 
Prefeito Constitucional 

  

Publicado por: 
José Djanilson Galdino de Farias 

Código Identificador:CE2D9536 

 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1.730, DE 9 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA - 

PRÊMIO A SERVIDORA PÚBLICA QUE 

MENCIONA E, DETERMINA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS CORRELATAS. 

  

O Prefeito Constitucional do Município de Cabaceiras, no uso de 

suas atribuições legais que lhe confere o artigo 102, inciso IV, da 

Lei Orgânica Municipal, em consonância ainda com o Art. 120 da 

Lei nº 317 / 1984, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores 

Públicos Municipais. 
  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Conceder Licença – Prêmio, atendendo reivindicação em 

anexo, a Servidora Pública Efetiva Municipal ANA MARIA SILVA 

QUEIROZ, admitida em 9 / 2 / 2015, por meio de Concurso Público, 

para exercer as atribuições inerentes ao cargo de Professora de Nível 

superior em Língua Portuguesa, em exercício na EMEF Abdias 
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Aires de Queiroz, nesta Cidade, referente ao 1° decênio, pelo período 

de 06 ( seis ) meses, com seu efeitos contados a partir do dia 1° de 

fevereiro de 2027. 

  

Art. 2º Autorizar a responsável pela Gerência de Recursos Humanos a 

registrar no Sistema Informatizado de Folha de Pagamento, bem como 

em sua Ficha Funcional, a presente decisão. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

  

Paço Municipal, 9 de setembro de 2026; 191 anos de Emancipação 

Política. 
  

Publique-se e cumpra-se. 
  

RICARDO JORGE DE FARIAS AIRES 
Prefeito Constitucional 

  

Publicado por: 
José Djanilson Galdino de Farias 

Código Identificador:BCDA188E 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

0298/2025 

 

INSTRUMENTO: 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

0298/2025 

OBJETO: AMPLIAÇÃO E REFORMA DAS ESCOLAS 

MUNICIPAL RAIMUNDA LEITE SOBRINHA, DONA CHICOLA, 

ESCOLA PADRE ZÉ, E REFORMA DA QUADRA DA ESCOLA 

RAIMUNDA LEITE SOBRINHA E DA ESCOLA HOZANA 

MIGUEL 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 0001/2025 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO-PB, CNPJ: 

08.943.227/0001-82 

CONTRATADO: TORRE CONSTRUÇÃO CONSULTORIA EM 

ENGENHARIA LTDA 

CNPJ: 29.050.310/0001-00 

VALOR DO CONTRATO: Inicialmente o valor contratual era de 

R$ 1.890.000,00 (UM MILHÃO E OITOCENTOS E NOVENTA 

MIL REAIS), passando para R$ 2.220.120,30 (DOIS MILHÕES E 

DUZENTOS E VINTE MIL E CENTO E VINTE REAIS E TRINTA 

CENTAVOS) após o primeiro termo aditivo, com o presente termo 

aditivo de perde e ganha passara para o valor de R$ 2.323.626,78 

(DOIS MILHÕES E TREZENTOS E VINTE E TRÊS MIL E 

SEISCENTOS E VINTE E SEIS REAIS E SETENTA E OITO 

CENTAVOS). A modificação resulta em um acréscimo financeiro de 

R$ 103.506,48 (Cento e três mil quinhentos e seis reais e quarenta e 

oito centavos), em relação ao aditivo anteriormente celebrado e de R$ 

433.626,78 (Quatrocentos e trinta e três mil seiscentos e sessenta e 

seis reais e setenta e oito centavos), correspondente a 22,94% do valor 

originalmente contratado. Quanto ao valor total das alterações 

acrescidas nas planilhas é de 32,05% referente ao valor total de R$ 

605.811,92 resultante dos acréscimos. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

05.000 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

12 361 1009 1004 ESTRUTURAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

12 365 1009 1005 ESTRUTURAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO INFANTIL 

12 361 1009 2020 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 

ADMINISTRATIVAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

000559 4490.51 99 Obras e Instalações 

  

SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA 
Prefeito Constitucional 

Contratante 

  

TORRE CONSTRUÇÃO E CONSULTORIA EM ENGENHARIA 

EIRELI 
CNPJ MF N° 29.050.310/0001-00 

Contratada 

Publicado por: 
Túlyo Antônio Alvarenga Lacerda 

Código Identificador:265E850D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N°. 002/2026 

 

ESPÉCIE: Termo Aditivo Nº 002/2026 ao Contrato N.º 0147/2024 

  

PROCESSO: PREGÃO Nº 00017/2024 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

- PB, CNPJ nº. 08.943.227/0001-82. 

  

CONTRATADA: CLÍNICA MÉDICA SANTA TEREZINHA 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 18.932.153/0001-32 

  

OBJETO: O presente termo tem por objeto a prorrogação da vigência 

do Contrato nº 0147/2024 por mais 12 (doze) meses, a contar de 04 de 

setembro de 2026, permanecendo inalteradas as demais cláusulas e 

condições do contrato originário. 

  

PRORROGAÇÃO: Pelo presente termo aditivo, fica prorrogada a 

vigência do contrato em 12 (doze) meses, sendo iniciado o presente 

aditivo no dia 04 de setembro de 2026 e tendo seu término no dia 04 

de setembro de 2027. 

  

DO VALOR: Renova-se o valor do Contrato original que é de R$ 

1.788.500,00 (Um milhão setecentos e oitenta e oito mil e quinhentos 

reais), aplicando-se a atualização monetária contratual com base no 

IPCA dos últimos dois anos, no primeiro ano entre 2024 e 2025 o 

percentual aplicável e de 5,625080 % passando para o valor de R$: 

1.889.104,56 já no segundo ano de validade do contrato período de 

2025 a 2026 o percentual aplicado sobre o valor anterior e de 

4,714580 % Totalizando o valor de R$ 1.978.167,91, representando 

um acréscimo total ao valor originário do contrato de R$ 189.667,91 

(Cento e oitenta e nove mil seiscentos e sessenta e sete reais e noventa 

e um centavos).. 

  

DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente termo aditivo decorre de 

autorização do Prefeito da contratante, exarada no parecer jurídico do 

assessor deste município, e encontra amparo legal no artigo 107 da 

Lei 14.133/2021. 

  

DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS: Ficam ratificadas as 

demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato inicial, 

firmado entre as partes. E, para firmeza e validade do que foi 

pactuado, lavrou-se o presente termo aditivo em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de 

lidas, são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE 

e CONTRATADA e pelas testemunhas abaixo. 

  

Conceição - PB, 04 de setembro de 2026. 

  

SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA 
Prefeito Constitucional 

Contratante 

  

CLÍNICA MÉDICA SANTA TEREZINHA LTDA 
CNPJ sob o nº 18.932.153/0001-32 

Contratado 

Publicado por: 
Túlyo Antônio Alvarenga Lacerda 

Código Identificador:78D52515 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE CONDADO 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº 00003/2026 

 

OBJETO: Contratação de empresa para execução de obra de 

construção de 20 (vinte) Unidades Habitacionais para Atendimento de 

Famílias em Situação de Vulnerabilidade Social do Programa FNHIS 

- Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social, município de 

Condado-PB, conforme especificações e condições estabelecidas no 

Termo de Referência constante do Anexo I do Edital. Abertura das 

propostas: dia 25 de setembro de 2026, às 09h00min (horário de 

Brasília), através do site www.portaldecompraspublicas.com.br. A 

íntegra do edital está disponível nos seguintes endereços eletrônicos: 

www.condado.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br; 

www.gov.br/pncp; www.tce.pb.gov.br. 

  

Condado - PB, 09 de setembro de 2026 

  

FRANCISCA LIDIANE ALVES DA SILVA 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Francisca Lidiane Alves da Silva 

Código Identificador:B3F091F9 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº 00004/2026 

 

OBJETO: Contratação de empresa para execução de obra de reforma 

e ampliação da praça Edvaldo Mota, município de Condado-PB, 

conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de 

Referência constante do Anexo I do Edital. Abertura das propostas: 

dia 25 de setembro de 2026, às 10h00min (horário de Brasília), 

através do site www.portaldecompraspublicas.com.br. A íntegra do 

edital está disponível nos seguintes endereços eletrônicos: 

www.condado.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br; 

www.gov.br/pncp; www.tce.pb.gov.br. 

  

Condado - PB, 09 de setembro de 2026 

  

FRANCISCA LIDIANE ALVES DA SILVA 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Francisca Lidiane Alves da Silva 

Código Identificador:AA6576AE 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE IBIARA 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

 

DISPENSA Nº DV00020/2026 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00020/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A CONFECÇÃO DE 

MÓVEIS PLANEJADOS PARA SECRETARIA DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE IBIARA–PB, CONFORME PROPOSTA DE 

INCREMENTO PAP Nº 36000802857202600/2026, PROPOSTA DE 

INCREMENTO MAC Nº 36000799702202600/2026 E PROPOSTA 

DE INCREMENTO MAC Nº 36000741889202600/2026; 

ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o correspondente 

procedimento em favor de: JOSE DE SOUZA SA JUNIOR - CNPJ: 

05.559.825/0001-64 - R$ 61.327,70. 

  

Ibiara - PB, 09 de Setembro de 2026 

  

LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA - 
Prefeita Constitucional 

  

Publicado por: 
Leticia Hellen Marques Rodrigues 

Código Identificador:BAE15C41 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A 

CONFECÇÃO DE MÓVEIS PLANEJADOS PARA SECRETARIA 

DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE IBIARA–PB, CONFORME 

PROPOSTA DE INCREMENTO PAP Nº 36000802857202600/2026, 

PROPOSTA DE INCREMENTO MAC Nº 

36000799702202600/2026 E PROPOSTA DE INCREMENTO MAC 

Nº 36000741889202600/2026. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa 

de Licitação nº DV00020/2026, nos termos do Art. 75, inciso II, da 

Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 

07.000 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 10 301 1011 2036 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE 07.0001 FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE 10 301 1011 2037 BLOCO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DA 

ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 10 302 1011 2042 BLOCO DE 

MANUTENÇÃO DE ALTA E MÉDIA CPMPLEXIDADE – MAC 

3090.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 4490.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE CONFORME RECURSOS VINCULADOS A: 

PROPOSTA DE INCREMENTO PAP Nº 36000802857202600/2026 

PROPOSTA DE INCREMENTO MAC Nº 

36000799702202600/2026 PROPOSTA DE INCREMENTO MAC 

Nº 36000741889202600/2026. VIGÊNCIA: até o final do exercício 

financeiro de 2026. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 

Municipal de Ibiara e: CT Nº 00092/2026 - 09.09.26 - JOSE DE 

SOUZA SA JUNIOR - CNPJ 05.559.825/0001-64 - R$ 61.327,70 

(sessenta e mil trezentos e vinte e sete reais e setenta centavos).  

 

Publicado por: 
Leticia Hellen Marques Rodrigues 

Código Identificador:8DFC9138 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE JUAREZ TÁVORA 

 

SETOR LICITAÇÃO 

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA 002/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAREZ TÁVORA 
AVISO DE CHAMADA PÚBLICA N.º 002/2026 

A Secretaria de Educação do Município de Juarez Távora, torna 

público que realizará CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2026, para a 

aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 

Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa 

Nacional de Alimentação Escolar – PNAE no Município de Juarez 

Távora, no dia 23/09/2026 às 10:00 horas, na Sala de Licitações da 

Prefeitura Municipal de Juarez Távora, situada à Av. Getúlio Vargas, 

72 – Centro – Juarez Távora - PB. 

A Chamada Pública e informações poderão ser obtidas no endereço 

acima das 8:00 às 12:00 horas, até o dia 22/09/2026. Informações pelo 

e-mail: setordelicitacaopmjt@gmail.com. 

  

Juarez Távora(PB), 9 de setembro de 2026. 

  

WILSON EVANGELISTA FEITOSA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Marcus Aurelio Duarte Silva 

Código Identificador:451B1298 

 
SETOR LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 48/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAREZ TÁVORA 
  

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N.º 48/2026 



Paraíba , 10 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4205 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 6 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 018/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAREZ 

TÁVORA 

CONTRATADA: ADIANT CONSULTORIA ORGANIZACIONAL 

LTDA, CNPJ nº 16.813.730/0001-41. 

OBJETO: Contratação de empresa do ramo pertinente, cujo objetivo é 

a contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

técnicos profissionais de consultoria, assessoria e acompanhamento 

administrativo, previdenciário, fiscal, trabalhista e referentes à Saúde 

e Segurança do Trabalho – SST, destinados ao atendimento das 

demandas da Prefeitura Municipal de Juarez Távora. 

VALOR MENSAL: R$ 6.000,00 (Seis mil reais). 

VALOR TOTAL: R$ 72.000,00 (Setenta e dois mil reais). 

FONTES DE RECURSOS: FPM, ICMS e DIVERSOS. 

VIGÊNCIA: 12 meses. 

  

Juarez Távora(PB), 8 de setembro de 2026. 

  

WILSON EVANGELISTA FEITOSA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Marcus Aurelio Duarte Silva 

Código Identificador:04861D2C 

 
SETOR LICITAÇÃO 

RATIFICAÇÃO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 018/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAREZ TÁVORA 
  

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 018/2026 
Torna-se público para conhecimento dos interessados, que RATIFICO 

e HOMOLOGO a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 

018/2026, com base no Parecer da Procuradoria Jurídica do Município 

e outras informações que constam dos autos, fundamentado no Art. 

74, inciso III ―c‖, da Lei nº 14.133/21, em favor da empresa ADIANT 

CONSULTORIA ORGANIZACIONAL LTDA, CNPJ nº 

16.813.730/0001-41. 

OBJETO: Contratação de empresa do ramo pertinente, cujo objetivo é 

a contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

técnicos profissionais de consultoria, assessoria e acompanhamento 

administrativo, previdenciário, fiscal, trabalhista e referentes à Saúde 

e Segurança do Trabalho – SST, destinados ao atendimento das 

demandas da Prefeitura Municipal de Juarez Távora. 

VALOR MENSAL: R$ 6.000,00 (Seis mil reais). 

VALOR TOTAL: R$ 72.000,00 (Setenta e dois mil reais). 

FONTES DE RECURSOS: FPM, ICMS e DIVERSOS. 

  

Juarez Távora(PB), 8 de setembro de 2026. 

  

WILSON EVANGELISTA FEITOSA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Marcus Aurelio Duarte Silva 

Código Identificador:1D5ACA73 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE LIVRAMENTO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00012/2026 

 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00012/2026, 

fundamentada no Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei 14.133/21, que 

objetiva: Contratação de empresa especializada em auditoria nos 

repasses efetuados a título de contribuição previdenciária patronal, 

com escopo de apurar a real dívida do Município de Livramento/PB e 

promover a possível recuperação de crédito, englobando 

planejamento, formulação, implementação, acompanhamento e 

avaliação econômico–financeira de política tributária e fiscal; 

ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o correspondente 

procedimento em favor de: ORTUS ASSESSORIA E 

CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA. CNPJ: 32.650.989/0001-

75, com o valor total estimado de R$ 830.380,40 (oitocentos e trinta 

mil trezentos e oitenta reais e quarenta centavos).. 

  

Livramento - PB, 19 de Agosto de 2026 

  

ERNANDES BARBOZA NÓBREGA – 
Prefeito  

Publicado por: 
Renato Eduardo Marques 

Código Identificador:A9BF0737 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 084/2026 - INEXIGIBILIDADE 

Nº IN00012/2026 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em auditoria nos 

repasses efetuados a título de contribuição previdenciária patronal, 

com escopo de apurar a real dívida do Município de Livramento/PB e 

promover a possível recuperação de crédito, englobando 

planejamento, formulação, implementação, acompanhamento e 

avaliação econômico–financeira de política tributária e fiscal. 

FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação nº 

IN00012/2026, nos termos do Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei 

14.133/21. 

DOTAÇÃO: constante no orçamento vigente 

VIGÊNCIA: até 21/08/2027. 

PARTES CONTRATANTES: Ernandes Barboza Nóbrega (pela 

contratante) e o Sr. Frederico de Alcantara e Silva (pela contratada). 

  

Livramento - PB, 21 de Agosto de 2026 

  

ERNANDES BARBOZA NÓBREGA – 
Prefeito  

Publicado por: 
Renato Eduardo Marques 

Código Identificador:644284FC 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE NOVA PALMEIRA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATOS 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE PARA A UNIDADE DE SAÚDE DR. 

FRANCISCO MEDEIROS DANTAS NO MUNICÍPIO DE NOVA 

PALMEIRA – PB, ATRAVÉS DA EMENDA PARLAMENTAR Nº 

41410011. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 

00028/2026. VIGÊNCIA: até 31/08/2027.PARTES 

CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Nova Palmeira e: CT Nº 

00259/2026 - 31.08.26 - C.W.C. DISTRIBUIDORA LTDA - R$ 

15.710,00; CT Nº 00260/2026 - 31.08.26 - ODONTOMED 

COMERCIO DE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES LTDA - 

R$ 13.196,50; CT Nº 00261/2026 - 31.08.26 - C E C IMPORTACAO 

E COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS LTDA - R$ 4.590,00; 

CT Nº 00262/2026 - 31.08.26 - K J DE M ANDRADE LTDA - R$ 

6.900,00; CT Nº 00263/2026 - 31.08.26 - STARMEDICAL 

IMPORTACAO E EXPORTACAO DE PRODUTOS 

HOSPITALARES LTDA - R$ 600,00; CT Nº 00264/2026 - 31.08.26 

- VERLUMA COMERCIO LTDA - R$ 4.830,00; CT Nº 00265/2026 

- 31.08.26 - GRB DISTRIBUIDORA LTDA - R$ 2.875,30; CT Nº 

00266/2026 - 31.08.26 - AKIVENDAS COMERCIO E SERVICOS 

LTDA - R$ 10.141,00; CT Nº 00267/2026 - 31.08.26 - 65.882.713 

GUSTAVO BARROS DE FARIAS - R$ 8.470,00. 

  

Publicado por: 
Micaelly Silva Macedo 

Código Identificador:EB3A4D9C 
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ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE OLHO D'ÁGUA 

 

GABINETE DA PREFEITA  

AVISO DE RESULTADO DE JUGAMENTO 

 

Aviso de Resultado de Julgamento 

Pregão nº 00017/2026 

  

O Pregoeiro Oficial e sua equipe de apoio tornam público o resultado 

de julgamento de proposta de preços e habilitação do Pregão nº 

00017/2026, com o objeto: Contratação de empresa para 

fornecimento de refeições tipo café da manhã, almoço e jantar a 

ser fornecidas aos profissionais que prestam serviços no 

DISTRITO DO SOCORRO do município de Olho D’água-PB. 
Após análise de documentação, foram identificados como vencedora a 

licitante: FRANCISCA RAISSA FERREIRA GOMES COSTA-ME, 

vencedor com o valor global R$ 131.610,00 (cento e trinta e um mil, 

seiscentos e dez reais), concede-se prazo de 3 dias uteis para recursos, 

nos termos do art. 165, I da Lei 14.133/2021. 

  

Olho D’agua-PB, 09 de setembro de 2026 

  

Pregoeira  

Publicado por: 
Rossivan de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:ECD21200 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE PATOS 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

AVISO DE CANCELAMENTO 

 

AVISO DE CANCELAMENTO 
  

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS - PB 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 068/2026 - PMP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 225/2026 
  

O município de PATOS/PB, através do seu pregoeiro e equipe de 

apoio Oficial, TORNA PUBLICO, para conhecimento dos 

interessados, em virtude da necessidade da correção no texto do 

edital relativo à solicitação de amostras, informa o cancelamento e 

alteração da data do certame referente ao processo administrativo 

citado acima, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE KITS DE 

SOLUÇÃO EDUCACIONAL INCLUSIVA ESTRUTURADA, 

DESTINADOS AOS ESTUDANTES PÚBLICO-ALVO DA 

SALAS DE AEE DA EDUCAÇÃO ESPECIAL INCLUSIVA DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE PATOS/PB, 

COMPREENDENDO MATERIAIS DIDÁTICOS E 

PEDAGÓGICOS IMPRESSOS, MANIPULÁVEIS E 

INTERATIVOS, INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO 

DIAGNÓSTICA, RECURSOS PARA ELABORAÇÃO E 

ACOMPANHAMENTO DO PLANO EDUCACIONAL 

INDIVIDUALIZADO – PEI, ATIVIDADES ORGANIZADAS 

POR HABILIDADES E NÍVEIS DE COMPLEXIDADE, 

INSTRUMENTOS DE ACOMPANHAMENTO E RELATÓRIO 

FINAL, MANUAL DE ORIENTAÇÃO DOCENTE, MATERIAL 

ESPECÍFICO DE ORIENTAÇÃO ÀS FAMÍLIAS, 

PLATAFORMA OU RECURSO DIGITAL, FORMAÇÃO 

INICIAL, ASSESSORIA PEDAGÓGICA, SUPORTE 

TÉCNICO-PEDAGÓGICO E DEMAIS COMPONENTES 

NECESSÁRIOS À PLENA IMPLANTAÇÃO DA SOLUÇÃO. 

Após realizadas as devidas alterações, o certame deverá ser 

republicado, visando evitar prejuízos aos participantes e ao erário 

público; agradecemos a compreensão de todos. 
  

O Edital estará disponível nos Sites: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/Processos/.  

Informações: qualquer informação referente ao edital em 

epigrafe, poderá ser feita pessoalmente, através do e-mail 

pregao@patos.pb.gov.br, em até 48 (quarenta e oito) horas antes 

da data fixada para a realização do certame, ou protocolar no 

setor de licitações da Prefeitura Municipal, informando o número 

da licitação. 
  

Centro Administrativo Municipal Aderbal Martins de Medeiros, Rua 

Horácio Nóbrega, S/N, Bairro Belo Horizonte, Patos/PB. 

  

PATOS - PB, 09 de setembro de 2026. 

  

ROBEVALDO DE ANDRADE LEITE 
Pregoeiro Oficial 

  

Publicado por: 
Robevaldo de Andrade Leite 

Código Identificador:84258F6B 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

EXTRATO DE CONTRATO N° 1.261/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 224/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 067/2026 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 049/2026 

CONTRATO Nº 1.261/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS. 
CONTRATADO: SPASSO VERDE COMERCIO DE PLANTAS 

E SERVICOS LTDA.  

CNPJ: 22.256.154/0001-81. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

VISANDO O FORNECIMENTO DE ÁRVORES E PLANTAS 

ORNAMENTAIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRERTARIA DE MEIO AMBIENTE VINCULADA A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS-PB. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 167.176,00 (CENTO E 

SESSENTA E SETE MIL, CENTO E SETENTA E SEIS REAIS). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 

(doze) meses, contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 

105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Dotação Orçamentária: Conforme orçamento vigente. 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável. 

  

Patos - PB, 09 de setembro de 2026. 

  

ALEX WAGNER MENDES CARDOSO 
Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável 

Ordenador de Despesas  

Publicado por: 
Renato Montero Campos 

Código Identificador:AFCD6732 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO 181/04 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
  

EXTRATO DE 2° termo aditivo AO CONTRATO Nº 1821/2024 

INEXIGIBILIDADE Nº 066/2024 
Instrumento: 2° termo aditivo ao contrato nº 1821/2024; Partes: 

Prefeitura Municipal de Patos - PB e SERVIÇOS MEDICOS DRA 

ANA JULYA RODRIGUES LTDA. Objeto Contratual: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS NAS ÁREAS DA SAÚDE OU ESPECIALIZADOS, 

A CARGO DO FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE/SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE PATOS, CONTRATO ADVINDO do Processo 

Administrativo nº 255/2024; Objeto do Aditivo: O presente 

Instrumento de TERMO DE ADITIVO tem o objeto de ALTERAR 
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O PRAZO DE VIGÊNCIA a partir de 27/08/2026 e a nova vigência 

até 27/08/2027 , conforme o que preconiza a lei de licitações. 

Fundamentação: art. 105, Lei Federal 14.133/2021. Signatários: 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE LEÔNIDAS DIAS DE 

MEDEIROS e SERVIÇOS MEDICOS DRA ANA JULYA 

RODRIGUES LTDA. 
  

Patos, 27 de Agosto de 2026 
  

LEÔNIDAS DIAS DE MEDEIROS 
Secretário Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Arthur Daniel Gomes da Nobrega Candeia 

Código Identificador:4768E968 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO 894/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
  

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 

894/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2026 
  

INSTRUMENTO: 2° termo de aditivo AO CONTRATO Nº 

894/2026; PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL de Patos - PB e 

BEETHOVEN DOS SANTOS DA SILVA, CNPJ Nº 

09.323.745/0001-66. OBJETO CONTRATUAL: REGISTRO DE 

PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NÃO 

PERECÍVEIS DO TIPO: AÇÚCAR E CAFÉ PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

PATOS - PB. OBJETO DO ADITIVO: O presente instrumento de 2° 

termo de aditivo Com a(s) alteração(ões), sobre a quantidade o valor 

total da contratação de R$ 100.125,00 (cem mil e cento e vinte e cinco 

reais), passará a ser R$ 125.156,25 (cento e vinte e cinco mil e cento e 

cinquenta e seis reais e vinte e cinco centavos) , após o acréscimo de 

25% (vinte e cinco) por cento da quantidade dos itens, conforme 

preconiza as cláusulas contratuais e obedecendo a lei de licitações e 

suas alterações. DA FUNDAMENTAÇÃO: Art. 124 e Incisos da Lei 

nº 14.133/21 e alterações posteriores. SIGNATARIOS: 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS e do outro lado a empresa 

BEETHOVEN DOS SANTOS DA SILVA. 

  

PATOS/PB, 08 de Setembro de 2026. 

  

FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Arthur Daniel Gomes da Nobrega Candeia 

Código Identificador:42B09FB3 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

TORNAR SEM EFEITO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

______________ 

AVISO DE CANCELAMENTO DE PUBLICAÇÃO 

TORNAR SEM EFEITO A PUBLICAÇÃO: 

EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO 894/2026. 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2026 

CONTRATO N° 894/2026 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

CONTRATADO: BEETHOVEN DOS SANTOS DA SILVA 

CNPJ: 09.323.745/0001-66. 

  

A COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO torna público 

para conhecimento o CANCELAMENTO DA PUBLICAÇÃO 

realizada sob o título acima veiculada no Diário Oficial dos 

Municípios da Paraíba no dia 03/09/2026 

  

MOTIVO: Por uma falha administrativa, a matéria relacionada a 

referida Empresa foi indevidamente publicada, devendo, portanto, ser 

absolutamente DESCONSIDERADA para todos os efeitos legais. 

  

Patos/PB, 09 de Setembro de 2026 

  

FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Arthur Daniel Gomes da Nobrega Candeia 

Código Identificador:87664E06 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE SÃO MAMEDE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE 

 

PORTARIA ADMINISTRATIVA N° 21 /2026 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLICAR Nº 002/2026 
  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 

MAMEDE, ESTADO DA PARAÍBA, NO USO DAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS ESTABELECIDAS PELA LEI 

ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, E EMBASADO NOS ARTIGOS 

170, §§ 1º E 2º , 172, §1º, §2º E §3°, 176, I A IV, 177, §§ 1º E 2º, 

191, 198 E SEGUINTES DA LEI COMPLEMENTAR Nº 27/2025 

(ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO 

DE SÃO MAMEDE-PB), COM AS MODIFICAÇÕES DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 29/2026, QUE ALTEROU 

DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 27/2025 

(ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO 

DE SÃO MAMEDE-PB) E ART. 37, XVI, “a”, “b” e “c” DA 

CONSITUIÇÃO FEDERAL DE 1988; CONSIDERANDO O 

RELATÓRIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

SÃO MAMEDE-PB, QUE SOLICITOU A INSTAURAÇÃO DE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR PARA 

APURAR AS CONDUTAS DA SERVIDORA ANA VIRGÍNIA 

GOMES BARROS, OCUPANTE DO CARGO DE 

ENFERMEIRA EFETIVA DO MUNICÍPIO DE SÃO 

MAMEDE-PB, INSCRITA NO CPF SOB O Nº 075.796.724-80, 

RG Nº 3327068 SSP/PB E MATRÍCULA Nº 14708; 

CONSIDERANDO QUE O MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DA PARAÍBA DETERMINOU QUE APURASSE OS 

VÍNCULOS PÚBLICOS OCUPADOS POR ANA VIRGÍNIA 

GOMES BARROS, BEM COMO POSSÍVEIS ACUMULAÇÕES 

ILEGAIS DE CARGOS PÚBLICOS; CONSIDERANDO 

ELEVADAS AUSÊNCIAS NO SERVIÇO PÚBLICO, AS QUAIS 

FORAM JUSTIFICADAS COM ATESTADOS MÉDICOS E 

DEPOIS CONSTATADO QUE POSSIVELMENTE A 

INVESTIGADA ESTAVA DE EFETIVO SERVIÇO EM 

OUTRO VÍNCULO FUNCIONAL/EMPREGATÍCIO, 

MANTIDO INCLUSIVE, COM O GOVERNO DO ESTADO DA 

PARAÍBA, CARACTERIZANDO POSSÍVEL USO DE 

DOCUMENTO FALSO OU IRREGULAR PARA JUSTIFICAR 

FALTAS AO SERVIÇO PÚBLICO PERANTE O MUNICÍPIO 

DE SÃO MAMEDE/PB, INCLUSIVE MEDIANTE MÁ-FÉ; 

CONSIDERANDO A POSSIBILIDADE DA SERVIDORA 

INVESTIGADA TER FALTADO AO SERVIÇO PÚBLICO DE 

SÃO MAMEDE-PB EM NÚMERO SUPERIOR A PREVISÃO 

LEGAL, CONSTANTE NO ESTATUTO DO SERVIDOR 

PÚBLICO DE SÃO MAMEDE/PB, INCLUSIVE SITUAÇÃO 

QUE AS POSSÍVEIS FALTAS JUSTIFICADAS, COM 

ATESTADOS MÉDICOS, ENQUANTO A SERVIDORA 

ESTAVA TRABALHANDO PARA O GOVERNO DO ESTADO 

DA PARAÍBA, DITA SITUAÇÃO PODERÁ SER APURADA 

TAMBÉM NO PRESENTE PROCEDIMENTO; 

CONSIDERNDO QUE A SITUAÇÃO NECESSITA DE 

APURAÇÃO PARA ELUCIDAÇÃO FÁTICA, POR COMISSÃO 

PROCESSANTE, GARANTINDO O CONTRADITÓRIO E A 
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AMPLA DEFESA DA INVESTIGADA; CONSIDERANDO QUE 

A COMISSÃO NECESSITA SER CONSTITUÍDA POR TRÊS 

SERVIDORES EFETIVOS E PORTADORES DE TERCEIRO 

GRAU; CONSIDERANDO A OBSERVÂNCIA DO DEVIDO 

PROCESSO LEGAL, CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA; 

O PRESENTE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 

SERÁ CONDUZIDO PELO RITO ORDINÁRIO PREVISTO NO 

ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO 

DE SÃO MAMEDE/PB, LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL 

Nº 027/2025, COM AS ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA 

LEI COMPLEMENTAR Nº 29/2026, NO QUE FOR CABÍVEL. 

RESOLVE: 
Designar, uma comissão de Processo Administrativo Disciplinar - 

PAD, nesta ocasião, constituída pelos funcionários públicos do quadro 

permanente do Município de São Mamede - PB, com os seguintes 

membros: LUZIA TAVARES DE PAULA, professora do quadro 

efetivo do Município de São Mamede-PB, inscrita no CPF sob o nº 

675.364.094-00 e RG nº 1349442 SSP/PB, matrícula nº 00272, 

DAMIÃO PEDRO DE ARAÚJO, professor do quadro efetivo do 

Município de São Mamede-PB, inscrito no CPF sob o nº 020.050.914-

48 e RG nº 1917136 SSP/PB, matrícula nº 12871 e RIVANILDA 

NEVES DE ARAÚJO, professora do quadro efetivo do Município de 

São Mamede-PB, inscrita no CPF sob o nº 798.537.904-59 e RG nº 

1551508 SSP/PB, matrícula nº 10798, para sobre a presidência da 

primeira, comporem a comissão de Processo Administrativo 

Disciplinar, objetivando apurar os possíveis acúmulos ilegais de 

cargos públicos, as possíveis faltas irregularidades cometidas por 

ANA VIRGÍNIA GOMES BARROS, enfermeira efetiva do 

Município de São Mamede-PB, inscrita no CPF sob o nº 075.796.724-

80 e RG nº 3327068 SSP/PB e matrícula nº 14708, em razão de todos 

os fatos narrados no Relatório da Secretaria Municipal de Saúde de 

São Mamede-PB, conforme determinação do Ministério Público do 

Estado da Paraíba para apuração, devendo a Comissão Processante, 

agora composta, iniciar seus trabalhos imediatamente após a data da 

última publicação da Portaria de nomeação desta comissão em Órgão 

Oficial de Imprensa, e, concluí-la no prazo de 90 (noventa) dias, salvo 

prorrogação, se necessário, com poderes para proceder a qualquer 

diligência cabível, conforme previsão estatutária, fazendo ao final do 

processo as devidas diligências e parecer conclusivo como sendo 

relatório de conclusão, sempre agindo baseado na ampla defesa e no 

devido processo legal, pelas infrações previstas nos ARTIGOS 170, 

§§ 1º E 2º , 172, §1º, §2º E §3°, 176, I A IV, 177, §§ 1º E 2º, 191, 

198 E SEGUINTES DA LEI COMPLEMENTAR Nº 27/2025 

(ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO 

DE SÃO MAMEDE-PB), A LEI COMPLEMENTAR Nº 29/2026, 

COM AS MODIFICAÇÕES DA LEI COMPLEMENTAR Nº 

29/2026, QUE ALTEROU DISPOSITIVOS DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 27/2025 (ESTATUTO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO 

MAMEDE/PB) E ART. 37, XVI, “a”, “b” e “c” da 

CONSITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. A Comissão Processante 

exercerá suas funções em sala própria na Prefeitura Municipal de São 

Mamede - PB, local designado para funcionamento dos trabalhos, 

localizado à Rua Janúncio Nóbrega, nº 1, Centro, Município de São 

Mamede – PB. Publique-se e cumpra-se. 

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as 

disposições em contrário. 

  

SÃO MAMEDE-PB, 09 DE SETEMBRO DE 2026.  
  

FRANCISCO DAS CHAGAS LOPES DE SOUZA FILHO 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Vandico Alves de Oliveira 

Código Identificador:54C432F5 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS 

 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - CONCORRÊNCIA 

PRESENCIAL Nº 00009/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS 
  

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - CONCORRÊNCIA 

PRESENCIAL Nº 00009/2026 
Nos termos do relatório final apresentado e observado parecer da 

assessoria jurídica, referente a Concorrência Presencial nº 

00009/2026, que objetiva: Contratação de Empresa Especializada para 

prestação de serviços de Propaganda e Publicidade Institucional, 

conforme a Lei Federal nº 12.232 de 2010, compreendendo o conjunto 

de atividades realizadas integralmente, que tenham por objetivo o 

estudo, planejamento, conceituação, concepção, criação, execução 

interna, intermediação, execução externa, distribuição de publicidade 

de caráter institucional, por período de 12 (doze) meses, visando 

atender ao Município de São José dos Cordeiros – PB; ADJUDICO o 

objeto e HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes 

do processo correspondente, os quais apontam como proponente 

vencedor: MAIS PROPAGANDA LTDA - CNPJ: 02.773.723/0001-

59 - R$ 450.000,00. 

  

São José dos Cordeiros - PB, 09 de Setembro de 2026 

  

FELICIO KELMO ALMEIDA QUEIROZ -  
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Roosevelt Bezerra Diniz 

Código Identificador:76D2CC49 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - CREDENCIAMENTO 

Nº 00002/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS 
  

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - CREDENCIAMENTO 

Nº 00002/2026 
Nos termos do relatório final apresentado e observado parecer da 

assessoria jurídica, referente ao Credenciamento nº 00002/2026, que 

objetiva: Contratação de Empresa Especializada para prestação de 

serviços de Exames e Procedimentos de Imagem, realizados no 

Município de Campina Grande/PB, por período de 12 (doze) meses, 

visando atender a Secretaria Municipal de Saúde de São José dos 

Cordeiros/PB; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, com 

base nos elementos constantes do processo correspondente, os quais 

apontam como proponentes credenciados: CLINICA 

RADIOLOGICA DR. WANDERLEY LTDA - CNPJ: 

08.716.557/0001-35 - R$ 516.780,00; GAMA SERVICOS DE 

DIAGNOSTICOS POR IMAGENS LTDA - CNPJ: 23.871.427/0001-

60 - R$ 516.780,00; INSTITUTO SAUDE EXPRESS - CNPJ: 

58.694.763/0001-60 - R$ 516.780,00. 

  

São José dos Cordeiros - PB, 09 de Setembro de 2026 

  

FELICIO KELMO ALMEIDA QUEIROZ -  
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Roosevelt Bezerra Diniz 

Código Identificador:2F8B6EA0 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00011/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS 
  

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00011/2026 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00011/2026, que objetiva: Aquisição parcelada de Material de 

Expediente, por período de 12 (doze) meses, visando atender o 

Município de São José dos Cordeiros – PB; ADJUDICO o objeto e 
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HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes do 

processo correspondente, os quais apontam como proponente 

vencedor: E. G. DAVID & CIA LTDA - CNPJ: 05.694.497/0001-09 - 

R$ 990.008,35. 

  

São José dos Cordeiros - PB, 09 de Setembro de 2026 

  

FELICIO KELMO ALMEIDA QUEIROZ - 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Roosevelt Bezerra Diniz 

Código Identificador:CE7F4A79 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ATA 001 - CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 00009/2026 

 

ATA 001 - CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 00009/2026 
  

Ata dos trabalhos da Comissão de Contratação, encarregada de atuar 

nos procedimentos relativos à licitação acima indicada, que objetiva: 

Contratação de Empresa Especializada para prestação de serviços de 

Propaganda e Publicidade Institucional, conforme a Lei Federal nº 

12.232 de 2010, compreendendo o conjunto de atividades realizadas 

integralmente, que tenham por objetivo o estudo, planejamento, 

conceituação, concepção, criação, execução interna, intermediação, 

execução externa, distribuição de publicidade de caráter institucional, 

por período de 12 (doze) meses, visando atender ao Município de São 

José dos Cordeiros – PB. Foi dada a devida publicidade ao certame, 

em observância a legislação pertinente, utilizando-se do seguinte meio 

de divulgação: Quadro de Divulgação do Órgão Realizador do 

Certame - 03/07/2026; Diário Oficial dos Municípios - 03/07/2026; 

Mural Oficial - 03/07/2026; Sítio Eletrônico Oficial: 

www.saojosedoscordeiros.pb.gov.br - 03/07/2026. Licitante 

cadastrado neste processo: MAIS PROPAGANDA LTDA - CNPJ: 

02.773.723/0001-59. Às 08:00 horas do dia 31/08/2026, reuniu-se a 

Comissão de Contratação, designada pela Portaria nº 080 de 

04/05/2026, composta pelos servidores: AUGUSTO SANTA CRUZ 

VALADARES - Presidente; ROOSEVELT BEZERRA DINIZ - 

Membro da equipe de apoio; FABRICIA CHAGAS ANDRADE 

LINO - Membro da equipe de apoio; IVONETE GOMES 

RODRIGUES VILAR - Membro da equipe de apoio. Inicialmente, 

conforme as disposições contidas no instrumento convocatório, o 

Presidente abriu a sessão pública e efetuou o credenciamento dos 

interessados. Licitante qualificado a participar desta reunião: MAIS 

PROPAGANDA LTDA - Envelope sem representante: participação 

válida. Em seguida foram identificados os envelopes Proposta e 

Habilitação do licitante devidamente qualificado, abrindo-se o 

envelope contendo a proposta de preço o qual tive seu conteúdo 

rubricado pelos presentes. Analisados os elementos, passou a 

informar: O licitante apresentou proposta, no aspecto formal, em 

consonância com as exigências do instrumento convocatório. 

Procedeu-se o registro de preços apresentados, a divulgação da 

classificação da proposta e a convocação do licitante, de acordo com 

os critérios definidos no instrumento convocatório, para a 

apresentação dos lances. Posteriormente deu-se continuidade a fase 

em que foram efetuados e devidamente registrados no correspondente 

Histórico da Ata, os respectivos lances verbais. Após a conclusão e 

divulgação do resultado desta etapa foi aberto o envelope contendo a 

documentação de habilitação apenas do licitante vencedor, o qual teve 

seu conteúdo devidamente rubricado. Analisados os elementos o 

Presidente passou a informar: O licitante melhor colocado na fase de 

lances verbais foi habilitado. Considerado o valor apresentado pelo 

licitante, as observações apontadas durante o processo e os critérios 

definidos no instrumento convocatório, ao final da sessão, produziu-se 

o seguinte resultado: Licitante vencedor e respectivo valor total da 

contratação: MAIS PROPAGANDA LTDA - Valor: R$ 450.000,00. 

Os valores, constantes da proposta e lances apresentados, bem como o 

resultado do certame com a devida classificação, estão demonstrados 

no respectivo Mapa de Apuração, que fica fazendo parte integrante 

desta Ata, independente de transcrição. Facultada a palavra: nenhuma 

observação foi feita. Destaca-se que esta sessão pública foi gravada 

em áudio e vídeo, estando disponível no endereço eletrônico abaixo 

indicado, cujo registro realizado neste ato corresponde à juntada aos 

autos do processo da referida gravação, nos termos da norma vigente, 

haja vista que ficará automaticamente acessível a qualquer 

interessado, inclusive de forma remota. Nada mais havendo a constar, 

lavrou-se a presente Ata, que depois de lida e achada conforme, vai 

devidamente assinada. 

  
AUGUSTO SANTA CRUZ VALADARES ROOSEVELT BEZERRA DINIZ 

FABRICIA CHAGAS ANDRADE LINO IVONETE GOMES RODRIGUES VILAR 

 

Publicado por: 
Roosevelt Bezerra Diniz 

Código Identificador:6DE27AB6 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - CONCORRÊNCIA 

PRESENCIAL Nº 00009/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS 
  

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - CONCORRÊNCIA 

PRESENCIAL Nº 00009/2026 
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 

processo, que objetiva: Contratação de Empresa Especializada para 

prestação de serviços de Propaganda e Publicidade Institucional, 

conforme a Lei Federal nº 12.232 de 2010, compreendendo o conjunto 

de atividades realizadas integralmente, que tenham por objetivo o 

estudo, planejamento, conceituação, concepção, criação, execução 

interna, intermediação, execução externa, distribuição de publicidade 

de caráter institucional, por período de 12 (doze) meses, visando 

atender ao Município de São José dos Cordeiros – PB; DESIGNO os 

servidores Fernando Marcos de Queiroz, Secretário Municipal de 

Administração, como Gestor; e Plinio Campos Medeiros, Chefe de 

Setor, para Fiscal Técnico do contrato: decorrente da licitação, 

modalidade Concorrência Presencial nº 00009/2026, com as 

competentes atribuições nos termos da norma vigente, especialmente 

para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar 

e fiscalizar a execução do referido contrato. 

  

São José dos Cordeiros - PB, 09 de Setembro de 2026 

  

FELICIO KELMO ALMEIDA QUEIROZ - 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Roosevelt Bezerra Diniz 

Código Identificador:307C7E10 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - CREDENCIAMENTO 

Nº 00002/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS 
  

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - CREDENCIAMENTO 

Nº 00002/2026 
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 

processo, que objetiva: Contratação de Empresa Especializada para 

prestação de serviços de Exames e Procedimentos de Imagem, 

realizados no Município de Campina Grande/PB, por período de 12 

(doze) meses, visando atender a Secretaria Municipal de Saúde de São 

José dos Cordeiros/PB; DESIGNO as servidoras Rosângela Ktiussa 

Leite de Moura Santos, Secretária Municipal de Saúde, como Gestora; 

e Maria Rafaela Trindade Silva, Coordenadora da Atenção Básica, 

para Fiscal Técnico do contrato: decorrente do processo de 

Credenciamento nº 00002/2026, com as competentes atribuições nos 

termos da norma vigente, especialmente para coordenar as atividades 

relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a execução do 

referido contrato. 

  

São José dos Cordeiros - PB, 09 de Setembro de 2026 

  

FELICIO KELMO ALMEIDA QUEIROZ -  
Prefeito Municipal  
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Publicado por: 
Roosevelt Bezerra Diniz 

Código Identificador:4F03381D 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00011/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS 
  

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00011/2026 
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 

processo, que objetiva: Aquisição parcelada de Material de 

Expediente, por período de 12 (doze) meses, visando atender o 

Município de São José dos Cordeiros – PB; DESIGNO os servidores 

Fernando Marcos de Queiroz, Secretário Municipal de Administração, 

como Gestor; e Maria Rafaela Trindade Silva, Coordenadora, para 

Fiscal Técnico do contrato: decorrente da licitação, modalidade 

Pregão Eletrônico nº 00011/2026, com as competentes atribuições nos 

termos da norma vigente, especialmente para coordenar as atividades 

relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a execução do 

referido contrato. 

  

São José dos Cordeiros - PB, 09 de Setembro de 2026 

  

FELICIO KELMO ALMEIDA QUEIROZ - 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Roosevelt Bezerra Diniz 

Código Identificador:FC3F46BA 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

HISTÓRICO DA ATA 001 - CONCORRÊNCIA PRESENCIAL 

Nº 00009/2026 

 

HISTÓRICO DA ATA 001 - CONCORRÊNCIA PRESENCIAL 

Nº 00009/2026 
  

Histórico da Ata dos trabalhos da Comissão de Contratação, 

encarregada de atuar nos procedimentos relativos à licitação acima 

indicada, que objetiva: 

Contratação de Empresa Especializada para prestação de serviços de 

Propaganda e Publicidade Institucional, conforme a Lei Federal nº 

12.232 de 2010, compreendendo o conjunto de atividades realizadas 

integralmente, que tenham por objetivo o estudo, planejamento, 

conceituação, concepção, criação, execução interna, intermediação, 

execução externa, distribuição de publicidade de caráter institucional, 

por período de 12 (doze) meses, visando atender ao Município de São 

José dos Cordeiros – PB. 

  

1.0 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 
Registrados os valores ofertados por cada proponente, e consideradas 

inicialmente as observações apontadas e os critérios definidos no 

respectivo instrumento convocatório, antes da etapa competitiva - fase 

de lances verbais -, produziu-se o seguinte quadro: 

- MAIS PROPAGANDA LTDA. 

Item(s): 1; Valor: R$ 450.000,00. 

  

2.0 - DA FASE DE LANCES VERBAIS 
  
  CPF/CNPJ Participantes Valor 

1 - Contratação de Empresa Especializada para prestação de serviços de Propaganda e 

Publicidade Institucional, conforme a Lei Federal nº 12.232 de 2010, compreendendo o conjunto 

de atividades realizadas integralmente, que tenham por objetivo o estudo, planejamento, 

conceituação, concepção, criação, execução interna, intermediação, execução externa, distribuição 

de publicidade de caráter institucional, por período de 12 (doze) meses, visando atender ao 

Município de São José dos Cordeiros – PB 

0 
02.773.723/0001-

59 
MAIS PROPAGANDA LTDA 450.000,00 

  

3.0 - DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME e EPP 
- Não há registro. 

  

4.0 - DA FASE DE NEGOCIAÇÃO 
4.1 - Valor: 

- Não há registro. 

4.2 - Quantidade: 

- Não há registro. 

  

5.0 - DO RESULTADO FINAL 
Considerados os valores apresentados por cada licitante, as 

observações apontadas durante o processo e os critérios definidos no 

instrumento convocatório, ao final desta sessão, produziu-se o 

seguinte resultado: 

Licitante vencedor, item correspondente e respectivo valor total da 

contratação: 

- MAIS PROPAGANDA LTDA. 

CNPJ: 02.773.723/0001-59. 

Item(s): 1. 

Valor: R$ 450.000,00. 

  
AUGUSTO SANTA CRUZ VALADARES ROOSEVELT BEZERRA DINIZ 

FABRICIA CHAGAS ANDRADE LINO IVONETE GOMES RODRIGUES VILAR 

 

Publicado por: 
Roosevelt Bezerra Diniz 

Código Identificador:11E49979 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

RESULTADO DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

CREDENCIAMENTO DE SERVIÇO Nº 00002/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS 
  

RESULTADO DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
CREDENCIAMENTO DE SERVIÇO Nº 00002/2026 

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para prestação de 

serviços de Exames e Procedimentos de Imagem, realizados no 

Município de Campina Grande/PB, por período de 12 (doze) meses, 

visando atender a Secretaria Municipal de Saúde de São José dos 

Cordeiros/PB. CREDENCIADOS nos termos do instrumento 

convocatório: CLINICA RADIOLOGICA DR. WANDERLEY 

LTDA; GAMA SERVICOS DE DIAGNOSTICOS POR IMAGENS 

LTDA e INSTITUTO SAUDE EXPRESS. Informações: das 07:00 Às 

13:00 e das 14:00 Até 19:00 horas dos dias úteis, no endereço: Rua 

Antero Torreão, 049 - Centro - São José dos Cordeiros - PB. E-mail: 

cpl.sjecordeiros@gmail.com. 

  

São José dos Cordeiros - PB, 03 de Setembro de 2026 

  

AUGUSTO SANTA CRUZ VALADARES -  
Presidente da Comissão  

Publicado por: 
Roosevelt Bezerra Diniz 

Código Identificador:94D9A1EA 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 137/2026 
  

INEXIGIBILIDADE Nº. 14/2026 
  

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA, 

CNPJ nº 09.145.368/0001-12 E DESTAK SERVIÇOS E 

PROMOÇÕES ARTÍSTICAS LTDA, CNPJ n° 43.453.655/0001-

28. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO DA BANDA 

LABAREDAS, PARA APRESENTAÇÃO MUSICAL NO DIA 26 

DE SETEMBRO DE 2026, EM COMEMORAÇÃO ÀS 

FESTIVIDADES DA EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO 

MUNICÍPIO DE ÁGUA BRANCA – PB.  
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VALOR GLOBAL: R$ 70.000,00 (Setenta Mil Reais) 
  

VIGÊNCIA: 04/09/2026 à 31/12/2026 

  

DATA E ASSINATURA: ÁGUA BRANCA – PB, 04 de setembro 

de 2026, MARLUCE PEREIRA VERAS DE BRITO, Prefeita 

Municipal e empresa Contratada.  

Publicado por: 
Gidailsom Paulino Rodrigues 

Código Identificador:04B843F8 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 014/2026 
  

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA, Estado da 

Paraíba, usando de suas atribuições legais e em conformidade com o 

que dispõe a Lei de nº 14.133, de 01 de abril de 2021, resolve 

ADJUDICAR o objeto do Processo de Inexigibilidade de Licitação 

N.º 014/2026, objetivando a CONTRATAÇÃO DE SHOW 

ARTÍSTICO DA BANDA LABAREDAS, PARA 

APRESENTAÇÃO MUSICAL NO DIA 26 DE SETEMBRO DE 

2026, EM COMEMORAÇÃO ÀS FESTIVIDADES DA 

EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO MUNICÍPIO DE ÁGUA 

BRANCA – PB, em favor da empresa qual seja: DESTAK 

SERVIÇOS E PROMOÇÕES ARTÍSTICAS LTDA, CNPJ n° 

43.453.655/0001-28, com sede na Rua General Polidoro, nº 352, loja 

110, Várzea, Recife-PE, CEP: 50740-050, representado pelo Sr. 

THIAGO MATOS PEREIRA DE LUCENA, portador do CPF: 

052.210.094- 55, residente e domiciliado na Cidade de Recife-PE, 

BRASIL, pelo valor global de R$ 70.000,00 (Setenta Mil Reais). 

  

Água Branca - PB, 04 de setembro de 2026. 

  

MARLUCE PEREIRA VERAS DE BRITO 
Prefeita Constitucional  

Publicado por: 
Gidailsom Paulino Rodrigues 

Código Identificador:FB525F5C 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 014/2026 
  

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA, Estado da 

Paraíba, usando de suas atribuições legais e em conformidade com o 

que dispõe a Lei de nº 14.133, de 01 de abril de 2021, resolve 

HOMOLOGAR o Processo de Inexigibilidade de Licitação N.º 

014/2026, objetivando a CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO 

DA BANDA LABAREDAS, PARA APRESENTAÇÃO MUSICAL 

NO DIA 26 DE SETEMBRO DE 2026, EM COMEMORAÇÃO ÀS 

FESTIVIDADES DA EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO 

MUNICÍPIO DE ÁGUA BRANCA – PB, em favor da empresa qual 

seja: DESTAK SERVIÇOS E PROMOÇÕES ARTÍSTICAS 

LTDA, CNPJ n° 43.453.655/0001-28, com sede na Rua General 

Polidoro, nº 352, loja 110, Várzea, Recife-PE, CEP: 50740-050, 

representado pelo Sr. THIAGO MATOS PEREIRA DE LUCENA, 

portador do CPF: 052.210.094- 55, residente e domiciliado na Cidade 

de Recife-PE, BRASIL, pelo valor global de R$ 70.000,00 (Setenta 

Mil Reais). 

  

Água Branca - PB, 04 de setembro de 2026. 

  

MARLUCE PEREIRA VERAS DE BRITO 
Prefeita Constitucional 

  

Publicado por: 
Gidailsom Paulino Rodrigues 

Código Identificador:D896E863 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

HOMOLOGAÇÃO - DISPENSA ELETRÔNICA Nº 00016/2026 

 

HOMOLOGAÇÃO - DISPENSA ELETRÔNICA Nº 00016/2026 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Agente de Contratação 

e observado parecer da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa 

Eletrônica nº 00016/2026, fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 

14.133/21, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONFECÇÃO DE FIGURINO DESTINADO À BANDA DO 

MUNICÍPIO DE ALAGOA NOVA/PB; HOMOLOGO o 

correspondente certame: procedimento fracassado. 

  

Alagoa Nova - PB, 03 de Setembro de 2026 

  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA - 
Prefeito 

Publicado por: 
Tatiara Gomes de Almeida 

Código Identificador:B609D966 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

REVOGAÇÃO - DISPENSA ELETRÔNICA Nº 00016/2026 

 

REVOGAÇÃO - Dispensa Eletrônica nº 00016/2026 
Com base nos elementos constantes do processo e observado o 

parecer da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa Eletrônica nº 

00016/2026, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONFECÇÃO DE FIGURINO DESTINADO À BANDA DO 

MUNICÍPIO DE ALAGOA NOVA/PB; REVOGO o correspondente 

procedimento de contratação direta. Justificativa: Motivo de 

conveniência e oportunidade - procedimento fracassado. 

  

Alagoa Nova - PB, 03 de Setembro de 2026 

  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA - 
Prefeito 

Publicado por: 
Tatiara Gomes de Almeida 

Código Identificador:DFB6E513 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALHANDRA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA 90001/2026 

 

Nos termos do relatório Contratação de uma empresa especializada 

para executar a construção do centro de atendimento multiprofissional 

da educação inclusa com a finalidade de suprir as necessidades 

contínuas do município; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a 

licitação, com base nos elementos constantes do processo 

correspondente, os quais apontam como proponente vencedor: WD 

INCORPORAÇÕES, CONSTRUCAO E SERVICOS LTDA - R$ 

711.000,00. 

  

Alhandra - PB, 02 de setembro de 2026 

  

HILTON PAULINO DE SOUZA JUNIOR  
Secretário de Infraestrutura  

Publicado por: 
Antonio Francisco de Lima Junior 

Código Identificador:5E0B13BC 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO – ADESÃO A REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 90008/2026 

 

OBJETO: Aquisição de fardamento escolar destinado aos discentes da 

Rede Municipal de Ensino de Alhandra/PB, abrangendo o Berçário, a 

Educação Infantil, o Ensino Fundamental – Anos Iniciais, o Ensino 

Fundamental – Anos Finais e a Educação de Jovens e Adultos – EJA, 

através da adesão à Ata de Registro de Preços n° 018/2025, decorrente 

do Pregão Eletrônico nº 015/2025, promovido pelo Município de 

Patos/PB, que objetiva o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO À 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 

INDUMENTÁRIA PARA OS DISCENTES, NO INTUITO DE 

ATENDER À REDE DE ENSINO VINCULADA À SECRETARIA 

DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PATOS/PB, DOTAÇÃO: 

02.050 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 12.365.5000.5012 

Distribuição de fardamentos e materiais didáticos e pedagógicos para 

alunos da educação infantil da Rede Escolar Municipal. 

3390.32.00.1.500.0000 Material, Bem ou Serviço para Distribuição 

Gratuita - Recursos não Vinc. de Impostos 4490.52.00.1.500.0000 

Equipamento e material permanente - Recursos não vinculados de 

Impostos. 3390.32.00.1.540.0000 Material, Bem ou Serviço para 

Distribuição Gratuita - Transferências do FUNDEB 

3390.32.00.1.542.0000 Material, Bem ou Serviço para Distribuição 

Gratuita Transferências do FUNDEB – VAAT 4490.52.00.1.500.0000 

Equipamento e material permanente - Recursos Transferências do 

FUNDEB – VAAT 3390.32.00.1.550.0000 Material, Bem ou Serviço 

para Distribuição Gratuita - Transferência do Salário Educação 

4490.52.00.1.500.0000 Equipamento e material permanente - 

Recursos Transferência do Salário-Educação 12.361.3000.2055 

Distribuição de fardamentos e materiais didáticos e pedagógicos para 

alunos do ensino fundamental da Rede Escolar Municipal 

3390.32.00.1.500.0000 Material, Bem ou Serviço para Distribuição 

Gratuita - Recursos não Vinc. de Impostos 3390.32.00.1.542.0000 

Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita Transferências 

do FUNDEB – VAAT 3390.32.00.1.550.0000 Material, Bem ou 

Serviço para Distribuição Gratuita - Transferência do Salário 

Educação. VIGÊNCIA: até final do exercício financeiro de 2026. 

PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Alhandra e: 

CT Nº 00180/2026 - 09.09.26 - RD COMÉRCIO E SERVIÇOS 

LTDA. - R$ 519.120,00. 

  

FERNANDO FRANCISCO DE LIMA 
Secretário de Educação  

Publicado por: 
Antonio Francisco de Lima Junior 

Código Identificador:A66AE668 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO – CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA 90001/2026 

 

Contratação de uma empresa especializada para executar a construção 

do centro de atendimento multiprofissional da educação inclusa com a 

finalidade de suprir as necessidades contínuas do município. 

FUNDAMENTO LEGAL: Concorrência Eletrônica 90001/2026, Lei: 

14.133/21. DOTAÇÃO: 02.050 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

12.367.1006.1023 Construção do Centro Multiprofissional 

4490.51.00.1.540.0000 Obras e Instalações – Recursos não vinculados 

de impostos 4490.51.00.1.540.0000 Obras e instalações – 

Transferências do FUNDEB – Impostos e Transferências de impostos 

4490.51.00.1.550.0000 Obras e Instalações – Transferências do 

salário-Educação 4490.51.00.1.573.0000 Obras e Instalações – 

Royalties e Participação especial de petróleo e gás natural vinculados 

à educação – Lei nº 12.858/2013 4490.51.00.1.706.3110 Obras e 

Instalações – Transferências especiais da União emenda Individuais 

impositivas. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses contados a partir da 

assinatura do contrato. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 

Municipal de Alhandra e: CT Nº 00177/2026 - 08.09.26 - WD 

INCORPORAÇÕES, CONSTRUCAO E SERVICOS LTDA - R$ 

711.000,00. 

  

HILTON PAULINO DE SOUZA JUNIOR  
Secretário de Infraestrutura  

Publicado por: 
Antonio Francisco de Lima Junior 

Código Identificador:776FE5BE 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

90011/2025 

 

OBJETO: Aquisição de materiais elétricos, hidráulicos diversos e 

itens de cobertura (como madeiras e telhas), destinados a atender as 

demandas de manutenção, reparos e pequenas obras. DOTAÇÃO: 

02.010 GABINTE DO PREFEITO 04.122.2003.2003 Manutenção 

das Atividades do Gabinete do Prefeito 3390.30.00.1.500.0000 

Material de consumo— Recursos não Vinc. de Impostos 02.020 

SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL 

04.131.2021.2006 Manutenção das Atividades da Secretaria de 

Comunicação Institucional 3390.30.00.1.500.0000 Material de 

consumo — Recursos não Vinc. de Impostos 02.012 

SUBPREFEITURA MATA REDONDA 04.122.2021.2008 

Manutenção das Atividades da Subprefeitura Mata Redonda 

3390.30.00.1.500.0000 Material de consumo — Recursos não Vinc. 

de Impostos 02.013 PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

04.062.2021.2009 Manutenção das Atividades da Procuradoria Geral 

do Municipio 3390.30.00.1.500.0000 Material de consumo — 

Recursos não Vinc. de Impostos 02.014 CONTROLADORIA 

GERAL DO MUNICIPIO 04.124.2021.2014 Manutenção das 

Atividades da Controladoria Geral do Municipio 

3390.30.00.1.500.0000 Material de consumo — Recursos não Vinc. 

de Impostos 02.020 SECRETARIA DE ADMISTRAÇÃO 

04.122.2021.2021 Manutenção das Atividades da Secretaria de 

Administração 3390.30.00.1.500.0000 Material de consumo — 

Recursos não Vinc. de Impostos 02.020 SECRETARIA DE 

FINANÇAS E PLANEJAMENTO 04.123.2021.2029 Manutenção 

das Atividades da Secretaria de Finanças e Planejamento 

3390.30.00.1.500.0000 Material de consumo — Recursos não Vinc. 

de Impostos 02.050 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

12.361.3000.2052 Manutenção das Atividades do Ensino 

Fundamental — MDE 3390.30.00.1.500.1001 Material de consumo 

— Recursos Vinculados de Impostos-MDE 3390.30.00.1.550.0000 

Material de consumo — Transferência do Salário – Educação 

12.365.5000.5002 Manutenção das Atividades da Educação Infantil e 

Creches 3390.30.00.1.500.1001 Material de consumo — Recursos 

Vinculados de Impostos-MDE 3390.30.00.1.569.0000 Material de 

consumo - Transferência de recursos do FNDE 02.051 SECRETARIA 

DE CULTURA E TURISMO 04.122.2021.2064 Atividades da 

Secretaria de Cultura e Turismo 3390.30.00.1.500.0000 Material de 

consumo — Recursos não Vinc. de Impostos 02.052 SECRETARIA 

DE ESPORTE, JUVENTUDE E LAZER 27.812.2021.2072 

Atividades da Secretaria Esporte, Juventude e Lazer 

3390.30.00.1.500.0000 Material de consumo — Recursos não Vinc. 

de Impostos 02.060 SECRETARIA DE SAÚDE 10.301.2021.2076 

Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde 

3390.30.00.1.500.1002 Material de consumo — Recursos não 

Vinculados de Impostos — ASPS 02.061 FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE – FMS 10.301.304.2080 Manutenção das Atividades do 

Fundo Municipal de Saúde – FMS 3390.30.00.1.500.1002 Material de 

consumo — Recursos Vinculados de Impostos — ASPS 

3390.30.00.1.600.0000 Material de consumo— Transferências Fundo 

a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal — 

Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 10.301.3004.2078 

Manutenção dos Serviços da Atenção Primária em saúde 

3390.30.00.1.500.1002 Material de consumo — Recursos Vinculados 

de Impostos — ASPS 3390.30.00.1.600.0000 Material de consumo — 

Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 

Governo Federal — Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 

02.062 HOSPITAL MUNICIPAL ALFREDO DE ALMEIDA 

FERREIRA 10.302.3005.2108 Conservação e manutenção do hospital 

3390.30.00.1.500.1002 Material de consumo — Recursos Vinculados 

de Impostos — ASPS 02.070 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL CIDADANIA E HABITAÇÃO 08.122.2014.2112 

Manutenção das Atividades Adm. Sec. de Ação Social, Cidadania e 

Habitação 3390.39.00.1.500.0000 Material de consumo — Recursos 

não Vinc. de Impostos 3390.39.00.1.660.0000 Material de consumo 

— Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assis. Social – 
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FNAS 02.071 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL – 

FMAS 08.244.3001.2128 Manutenção do Centro de Referência de 

Assistência Social – CRAS 3390.30.00.1.500.0000 Material de 

consumo — Recursos não Vinc. de Impostos 3390.30.00.1.660.0000 

Material de consumo — Transferência de Recursos do Fundo 

Nacional de Assis. Social – FNAS 08.244.3001.2129 Manutenção do 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV 

3390.30.00.1.500.0000 Material de consumo — Recursos não Vinc. 

de Impostos 3390.30.00.1.660.0000 Material de consumo — 

Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assis. Social – 

FNAS 08.244.3002.2130 Manutenção do Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social – CREAS 3390.30.00.1.500.0000 

Material de consumo — Recursos não Vinc, de Impostos 

3390.30.00.1.660.0000 Material de consumo — Transferência de 

Recursos do Fundo Nacional de Assis. Social — FNAS 

08.244.3003.2134 Manutenção das Atividades de Gestão IGD/SUAS 

3390.30.00.1.500.0000 Material de consumo — Recursos não Vinc. 

de Impostos 3390.30.00.1.660.0000 Material de consumo — 

Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assis. Social – 

FNAS 08.244.5000.5018 Agenda Transversal de direitos das Crianças 

das Crianças da Primeira Infância 3390.30.00.1.500.0000 Material de 

consumo — Recursos não Vinc. de Impostos 3390.30.00.1.660.0000 

Material de consumo — Transferência de Recursos do Fundo 

Nacional de Assis. Social – FNAS 3390.30.00.1.661.0000 Material de 

consumo — Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de 

Assis. Social 02.080 SECRETARIA DE AGRICULTURA E 

ABASTECIMENTO 04.122.2021.2136 Manutenção das Atividades 

da Secretaria de Agricultura 3390,30.00.1.500,0000 Material de 

consumo — Recursos não Vinc. de Impostos 02.090 SECRETARIA 

DE MEIO AMBIENTE 18.541.2021.2151 Manutenção das 

Atividades da Secretaria de Meio Ambiente 3390.30.00.1.500.0000 

Material de consumo — Recursos não Vinc. de Impostos 02.100 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 04.122.1031.1082 

Recuperação e requalificação de prédios públicos 

3390.30.00.1.500.0000 Material de consumo — Recursos não Vinc. 

de Impostos 15.451.2021.2157 Manutenção das Atividades da 

Secretaria de Infraestrutura 3390.30.00.1.500.0000 Material de 

consumo — Recursos não Vinc. de Impostos 02.101 SECRETARIA 

DE SERVIÇOS URBANOS 15.451.2021.2161 Manutenção das 

Atividades da Secretaria de Serviços Urbanos 3390.30.00.1.500.0000 

Material de consumo — Recursos nào Vinc. de Impostos 02.102 

SECRETARIA DE TRANSPORTES 26.782.2021.2164 Manutenção 

das Atividades da Secretaria de Transportes 3390.30,00.1.500.0000 

Material de consumo — Recursos não Vinc. de Impostos 02.110 

SECRETARIA DE SEGUANÇA E PROTEÇÃO SOCIAL 

06.122.2010.2166 Manutenção das Atividades da Guarda Civil 

Municipal de Alhandra – GCM 3390.30.00.1.500.0000 Material de 

consumo — Recursos não Vinc. de Impostos 06.181.2010.2169 

Manutenção das Atividades da Secretaria de Segurança e Proteção 

Social 3390.30.00.1.500.0000 Material de consumo — Recursos não 

Vinc. de Impostos. VIGÊNCIA: 12 (Doze) meses a partir da 

assinatura do contrato.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 

Municipal de Alhandra e: CT Nº 90116/2026 - 20.07.26 - 

CONSTRUNORTH LOCACOES COMERCIO E SERVICOS LTDA 

- R$ 1.726.027,79.  

Publicado por: 
Antonio Francisco de Lima Junior 

Código Identificador:0E4E83A3 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

90016/2026 

 

OBJETO: Aquisição de fardamentos, equipamentos de proteção 

individual (EPI’s) e equipamentos de proteção coletiva (EPC’s), 

destinados a suprir as necessidades das secretarias municipais. 

DOTAÇÃO: 02.070 SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL, 

CIDADANIA E HABITAÇÃO 08.122.2014.2112 ATIVIDADES DA 

ASSISTÊNCIA SOCIAL Manutenção do pleno funcionamento das 

atividades da Secretaria de Assistência Social, Cidadania e Habitação. 

3390.30.00.1.500.0000 Material de Consumo - Recursos não 

Vinculados de Impostos 3390.30.00.1.660.0000 Material de Consumo 

- Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social 

- FNAS. 3390.30.00.1.660.3110 Material de Consumo - Transferência 

de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS - 

Transferências da União decorrentes de emenda. VIGÊNCIA: 12 

(doze) meses contados a partir da assinatura do contrato.PARTES 

CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Alhandra e: CT Nº 

00169/2026 - RAVD EPI E CONSULTORIA SST LTDA – 

09.09.2026 - R$ 370,00; CT Nº 00170/2026 - L. DE NARDIN LTDA 

- 09.09.2026 - R$ 187,20; CT Nº 00171/2026 - MAF COMERCIO 

DE EQUIPAMENTOS LTDA - 09.09.2026 - R$ 97,50.  

 

Publicado por: 
Antonio Francisco de Lima Junior 

Código Identificador:1D5D880A 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

90016/2026 

 

OBJETO: Aquisição de fardamentos, equipamentos de proteção 

individual (EPI’s) e equipamentos de proteção coletiva (EPC’s), 

destinados a suprir as necessidades das secretarias municipais. 

DOTAÇÃO: 02.101 SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS 

15.452.1031.2160 Manutenção das Atividades do Serviço de 

Municipal de Limpeza Urbana 3390.30.00.1.500.0000 Material de 

Consumo - Recursos não Vinculados de Impostos 15.452.2021.2161 

Manutenção das Atividades da Secretaria de Serviços Urbanos 

3390.30.00.1.500.0000 Material de Consumo - Recursos não 

Vinculados de Impostos. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses contados a 

partir da assinatura do contrato.PARTES CONTRATANTES: 

Prefeitura Municipal de Alhandra e: CT Nº 00178/2026 - CASA DO 

ESPORTE COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA – 

08.09.2026 - R$ 22.714,20.  

Publicado por: 
Antonio Francisco de Lima Junior 

Código Identificador:DED3A141 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO – INEXIGIBILIDADE N° 

90042/2025 

 

Nº do contrato 00334/2025. Contratante PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ALHANDRA. Contratado ROBERTA COELI 

RIBEIRO DA SILVA Nº do Aditivo 01. Objeto PRORROGAÇÃO 

DE PRAZO AO CONTRATO. Fundamento Legal na Lei 14.133/21. 

Data da Assinatura 04/09/2026.  

Publicado por: 
Antonio Francisco de Lima Junior 

Código Identificador:8B701002 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO – ADESÃO A 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 90008/2026 

 

Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 

processo, que objetiva: Aquisição de fardamento escolar destinado aos 

discentes da Rede Municipal de Ensino de Alhandra/PB, abrangendo 

o Berçário, a Educação Infantil, o Ensino Fundamental – Anos 

Iniciais, o Ensino Fundamental – Anos Finais e a Educação de Jovens 

e Adultos – EJA, através da adesão à Ata de Registro de Preços n° 

018/2025, decorrente do Pregão Eletrônico nº 015/2025, promovido 

pelo Município de Patos/PB; DESIGNO os servidores Eliane Pereira 

da Silva, Diretora do Departamento de Gestão Pedagógica, como 

Gestor; Taciana Fideles de Souza Santana, Coordenação do Ens. 

Fundamental - Anos Iniciais, para Fiscal Administrativo, do contrato 

decorrente da ADESÃO A REGISTRO DE PREÇOS Nº 90008/2026, 

especialmente para acompanhar e fiscalizar a execução do referido 

contrato, respectivamente. 

  

FERNANDO FRANCISCO DE LIMA 
Secretário de Educação 

  

Publicado por: 
Antonio Francisco de Lima Junior 

Código Identificador:4562E02F 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA 90001/2026 

 

Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 

processo: Contratação de uma empresa especializada para executar a 

construção do centro de atendimento multiprofissional da educação 

inclusa com a finalidade de suprir as necessidades contínuas do 

município; DESIGNO os servidores Paulo José do Nascimento 

Moreno, Diretor Depto Controle Uso Ocupação Solo, como Gestor; e 

Edmilson Amancio Costa Junior, Diretor de Planejamento da 

Infraestrutura Urbana, para Fiscal, dos contratos decorrentes da 

Concorrência Eletrônica 90001/2026, especialmente para acompanhar 

e fiscalizar a execução dos referidos contratos, respectivamente. 

  

Alhandra - PB, 08 de setembro de 2026 

  

HILTON PAULINO DE SOUZA JUNIOR 
Secretário de Infraestrutura  

Publicado por: 
Antonio Francisco de Lima Junior 

Código Identificador:5413436E 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RATIFICAÇÃO - ADESÃO A REGISTRO DE PREÇOS Nº 

90008/2026 

 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a ADESÃO A REGISTRO DE PREÇOS Nº 

90008/2026, que objetiva: Aquisição de fardamento escolar destinado 

aos discentes da Rede Municipal de Ensino de Alhandra/PB, 

abrangendo o Berçário, a Educação Infantil, o Ensino Fundamental – 

Anos Iniciais, o Ensino Fundamental – Anos Finais e a Educação de 

Jovens e Adultos – EJA, através da adesão à Ata de Registro de 

Preços n° 018/2025, decorrente do Pregão Eletrônico nº 015/2025, 

promovido pelo Município de Patos/PB; RATIFICO o correspondente 

procedimento em favor de: RD COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. - 

R$ 519.120,00. 

  

FERNANDO FRANCISCO DE LIMA 
Secretário de Educação  

Publicado por: 
Antonio Francisco de Lima Junior 

Código Identificador:7A56E4F1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 0579/2026 ALHANDRA EM 09 DE SETEMBRO 

DE 2026 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE 

ALHANDRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelo artigo 93, inciso II, da Lei Orgânica do 

Município, e demais disposições legais; 

  

RESOLVE: 
  

Art.1º. Tornar sem efeito a Portaria nº 037/2026 a qual designou o 

servidor(a) servidor(a) ROGERIO SANTOS DE SOUZA, C.P.F: 

055.292.014-23, ocupante do cargo Efetivo de Guarda Municipal, 

Mat. 302909 para responder pelo Cargo em Comissão de 

Superintendente da Guarda Municipal, símbolo DAS-200, com 

lotação na Secretaria de Segurança e Defesa Social deste Município. 

  

Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Alhandra-PB, em 09 de setembro de 2026. 

  

MARCELO RODRIGUES DA COSTA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Jose Alvaro Pereira Caetano 

Código Identificador:C9C9D01F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 0580/2026 ALHANDRA EM 09 DE SETEMBRO 

DE 2026 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE 

ALHANDRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelo artigo 93, inciso II, da Lei Orgânica do 

Município, e demais disposições legais; 

  

RESOLVE: 
  

Art.1º. Tornar sem efeito a Portaria nº 0340/2026 a qual designou o 

servidor(a) servidor(a) DAVID DOS SANTOS MACIEL, C.P.F: 

080.570.594-51, ocupante do Cargo de Guarda Municipal, Mat. 9663, 

lotado na Secretaria de Segurança e Proteção Social, para ocupar em 

Comissão o cargo de Diretor de Fiscalização e Operações, Símbolo 

DAI-300, deste Município. 

  

Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Alhandra-PB, em 09 de setembro de 2026 

  

MARCELO RODRIGUES DA COSTA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Jose Alvaro Pereira Caetano 

Código Identificador:C95788B9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 0581/2026 ALHANDRA EM 09 DE SETEMBRO 

DE 2026 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE 

ALHANDRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelo artigo 93, inciso II, da Lei Orgânica do 

Município, e demais disposições legais; 

  

RESOLVE: 
  

Art.1º. Tornar sem efeito a Portaria nº 0341/2026 a qual designou a 

servidor(a) servidor(a) EDILANE NARCISO DA SILVA, C.P.F: 

075.058.954-00, ocupante do Cargo de Guarda Municipal, Mat.9556, 

lotado na Secretaria de Segurança e Proteção Social, para ocupar em 

Comissão o cargo de Diretor(a) da Escola de Formação e Capacitação, 

Símbolo DAI-300, deste Município. 

  

Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Alhandra-PB, em 09 de setembro de 2026 

  

MARCELO RODRIGUES DA COSTA 
Prefeito  

Publicado por: 
Jose Alvaro Pereira Caetano 

Código Identificador:29D180D5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 0582/2026 ALHANDRA EM 09 DE SETEMBRO 

DE 2026 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE 

ALHANDRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelo artigo 93, inciso II, da Lei Orgânica do 

Município, e demais disposições legais; 
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RESOLVE: 
  

Art.1º. Tornar sem efeito a Portaria nº 0337/2026 a qual designou o 

servidor(a) servidor(a) ANDERSON JOSÉ GOMES DE 

MENEZES, C.P.F: 028.130.124-75, ocupante do Cargo de Guarda 

Municipal, Mat. 9655, lotado na Secretaria de Segurança e Proteção 

Social, para ocupar em Comissão o cargo de Inspetor, Símbolo DAI-

300, deste Município. 

  

Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Alhandra-PB, em 09 de setembro de 2026. 

  

MARCELO RODRIGUES DA COSTA 
Prefeito  

Publicado por: 
Jose Alvaro Pereira Caetano 

Código Identificador:4F2ED0AF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º0583/2026 ALHANDRA EM 09 DE SETEMBRO 

DE 2026 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE 

ALHANDRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelo artigo 93, inciso II, da Lei Orgânica do 

Município, Lei Complementar nº 035/2025, e demais disposições 

legais; 

  

 RESOLVE: 

  

Art.1º. Designar o(a) servidor(a) ROGERIO SANTOS DE SOUZA, 

C.P.F: 055.292.014-23, ocupante do cargo Efetivo de Guarda 

Municipal, Mat. 302909 para responder pelo Cargo em Comissão de 

Chefe da Defesa Civil, símbolo DAI-100, com lotação na Secretaria 

de Segurança e Defesa Social deste Município, até ulterior 

deliberação. 

  

Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Alhandra-PB, em 09 de setembro de 2026. 

  

MARCELO RODRIGUES DA COSTA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Jose Alvaro Pereira Caetano 

Código Identificador:A88C8A2A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º0584/2026 ALHANDRA EM 09 DE SETEMBRO 

DE 2026 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE 

ALHANDRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelo artigo 93, inciso II, da Lei Orgânica do 

Município, Lei Complementar nº 035/2025, e demais disposições 

legais; 

  

RESOLVE: 
  

Art.1º Designar o(a) servidor(a) EDILANE NARCISO DA SILVA, 

C.P.F: 075.058.954-00, ocupante do Cargo de Guarda Municipal, 

Mat.9556, lotado na Secretaria de Segurança e Proteção Social, para 

ocupar em Comissão o cargo de Superintendente da Guarda 

Municipal, símbolo DAS-200, deste Município, até ulterior 

deliberação. 

  

Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Alhandra-PB, em 09 de setembro de 2026 

  

MARCELO RODRIGUES DA COSTA 
Prefeito 

Publicado por: 
Jose Alvaro Pereira Caetano 

Código Identificador:0FF10125 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º0585/2026 ALHANDRA EM 09 DE SETEMBRO 

DE 2026 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE 

ALHANDRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelo artigo 93, inciso II, da Lei Orgânica do 

Município, Lei Complementar nº 027/2024, e demais disposições 

legais; 

  

RESOLVE: 
  

Art.1º Designar o(a) servidor(a) DAVID DOS SANTOS MACIEL, 

C.P.F: 080.570.594-51, ocupante do Cargo de Guarda Municipal, 

Mat. 9663, lotado na Secretaria de Segurança e Proteção Social, para 

ocupar em Comissão o cargo de Diretor da Escola de Formação e 

Capacitação, Símbolo DAI-300, deste Município, até ulterior 

deliberação. 

  

Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Alhandra-PB, em 09 de setembro de 2026 

  

MARCELO RODRIGUES DA COSTA 
Prefeito 

Publicado por: 
Jose Alvaro Pereira Caetano 

Código Identificador:5451416F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º0586/2026 ALHANDRA EM 09 DE SETEMBRO 

DE 2026 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE 

ALHANDRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelo artigo 93, inciso II, da Lei Orgânica do 

Município, Lei Complementar nº 027/2024, e demais disposições 

legais; 

  

RESOLVE: 
  

Art.1º Designar o(a) servidor(a) DANIEL RODRIGUES SOARES 

DE MORAIS, C.P.F: 058.361.094-35, ocupante do Cargo de Guarda 

Municipal, do Quadro de Provimento Efetivo, Mat. 9861, lotado na 

Secretaria de Segurança e Proteção Social, para ocupar em Comissão 

o cargo de Diretor de Operações e Fiscalização, Símbolo DAI 300, 

deste Município, até ulterior deliberação. 

  

Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Alhandra-PB, em 09 de setembro de 2026. 

  

MARCELO RODRIGUES DA COSTA 
Prefeito 

Publicado por: 
Jose Alvaro Pereira Caetano 

Código Identificador:81F98C75 
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GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º0587/2026 ALHANDRA EM 09 DE SETEMBRO 

DE 2026 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE 

ALHANDRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelo artigo 93, inciso II, da Lei Orgânica do 

Município, Lei Complementar nº 027/2024, e demais disposições 

legais; 

  

RESOLVE: 
  

Art.1º Designar o(a) servidor(a) UELISON DA COSTA DANTAS, 

C.P.F: 079.355.124-26, ocupante do Cargo de Guarda Municipal, do 

Quadro de Provimento Efetivo, Mat. 9661, lotado na Secretaria de 

Segurança e Proteção Social, para ocupar em Comissão o cargo de 

Corregedor, Símbolo DAI 300, deste Município, até ulterior 

deliberação. 

  

Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Alhandra-PB, em 09 de setembro de 2026. 

  

MARCELO RODRIGUES DA COSTA 
Prefeito 

Publicado por: 
Jose Alvaro Pereira Caetano 

Código Identificador:57CF6FAE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º0588/2026 ALHANDRA EM 09 DE SETEMBRO 

DE 2026 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE 

ALHANDRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelo artigo 93, inciso II, da Lei Orgânica do 

Município, Lei Complementar nº 027/2024, e demais disposições 

legais; 

  

RESOLVE: 
  

Art.1º Designar o(a) servidor(a) HELENO ANTONIO DA SILVA 

JUNIOR, C.P.F: 054.178.424-27, ocupante do Cargo de Guarda 

Municipal, do Quadro de Provimento Efetivo, Mat. 302911, lotado na 

Secretaria de Segurança e Proteção Social, para ocupar em Comissão 

o cargo de Inspetor, Símbolo DAI-300, deste Município, até ulterior 

deliberação. 

  

Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Alhandra-PB, em 09 de setembro de 2026. 

  

MARCELO RODRIGUES DA COSTA 
Prefeito 

Publicado por: 
Jose Alvaro Pereira Caetano 

Código Identificador:9BA4E84A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º0589/2026 ALHANDRA EM 09 DE SETEMBRO 

DE 2026 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE 

ALHANDRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelo artigo 93, inciso II, da Lei Orgânica do 

Município, e demais disposições legais; 

  

RESOLVE: 
  

Art.1º. Colocar à disposição da Prefeitura Municipal de João Pessoa, 

Estado da Paraíba, sem ônus para a repartição de origem, a servidor(a) 

ERONYCE RAYKA DE OLIVEIRA CARVALHO,C.P.F: 

082.689.184-54, ocupante do cargo efetivo de Psicologo, matrícula n.º 

9677, lotada na Secretaria de Saúde deste Município, conforme 

solicitação datada de 19 de agosto de 2026. 

  

Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Alhandra-PB, em 09 de setembro de 2026. 

  

MARCELO RODRIGUES DA COSTA 
Prefeito 

Publicado por: 
Jose Alvaro Pereira Caetano 

Código Identificador:5776DA56 

 
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 

SEMAM TORNA PÚBLICO QUE CONCEDEU A 

AUTORIZAÇÃO DE SUPRESSÃO VEGETAL 

 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Alhandra – SEMAM 

torna público que concedeu a AUTORIZAÇÃO DE SUPRESSÃO 

VEGETAL – ASV nº 318/2026 à empresa EXITUS PLUS FUNDO 

DE INVESTIMENTO IMOBILIARIO, inscrita no CNPJ nº 

53.076.746/0001-45, referente ao Processo Administrativo Ambiental 

nº 267/2026 para realização de supressão vegetal em uma área total de 

2,3 ha, localizada no BR-101, KM 103, município de Alhandra/PB, 

nas coordenadas geográficas Latitude 7°17'39.95"S e Longitude 

34°56'14.37"O. 

A intervenção autorizada destina-se à implantação de 

CONSTRUÇÃO/INSTALAÇÃO DE CENTRO LOGÍSTICO E/OU 

SERVIÇOS, conforme estudos e documentos apresentados ao órgão 

ambiental competente. 

A autorização possui validade até 09 de setembro de 2027, estando 

condicionada ao cumprimento integral das exigências e 

condicionantes ambientais estabelecidas pela SEMAM, bem como à 

observância da legislação ambiental vigente. 

  

Alhandra/PB, 09 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Jose Alvaro Pereira Caetano 

Código Identificador:DEC0D716 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADITIVO 2 - VIGÊNCIA EXTRATO DE ADITIVO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA 

ADITIVO 2 - VIGÊNCIA 

EXTRATO DE ADITIVO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

E CORRETIVA, REPAROS, PINTURAS NOS PRÉDIOS 

PÚBLICOS, PRAÇAS BENS IMÓVEIS PRÓPRIOS, LOCADOS E 

CONVENIADOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM GERAL, 

DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E DA 

MANUTENÇÃO EM GERAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

APARECIDA. FUNDAMENTO LEGAL: Credenciamento nº 

00002/2025. ADITAMENTO: Dar continuidade a execução do objeto 

contratado. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

Aparecida e: CT Nº 00148/2025 - Agape Locacoes Ltda - 2º Aditivo - 

prorroga o prazo por mais 12 meses. ASSINATURA: 10.09.26. 

  

APARECIDA/PB, 10/09/2026. 

  

JOÃO RABELO DE SÁ NETO 
Prefeito Constitucional 

  



Paraíba , 10 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4205 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 18 

 

Publicado por: 
Filizardo da Silva Neto 

Código Identificador:CFD2F829 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTA ROSA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00019/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTA ROSA 
  

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00019/2026 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00019/2026, 

fundamentada no Art. 74, inciso III, alínea e, da Lei 14.133/21, que 

objetiva: Contratação de sociedade de advogados especializada para 

prestação de serviços jurídicos visando à exclusão dos recursos do 

FUNDEB/FUNDEF da base de cálculo do PIS/PASEP, bem como à 

recuperação, restituição ou compensação dos valores indevidamente 

recolhidos pelo Município, incluindo a atuação em medidas judiciais e 

administrativas necessárias; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o 

correspondente procedimento em favor de: MARCOS INACIO 

ADVOGADOS - R$ 0,01. 

  

Barra de Santa Rosa - PB, 03 de Agosto de 2026 

  

ALEX SANDRO AZEVEDO VIEIRA -  
Prefeito 

Publicado por: 
José Daniel Martins Silva 

Código Identificador:0E4DC8DF 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

00005/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTA ROSA 
  

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00005/2026 

Torna público que fará realizar através da Comissão de Contratação, 

sediada na Rua Manoel de Sousa Lima, 118 - Centro - Barra de Santa 

Rosa - PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, 

licitação modalidade Concorrência Eletrônica, do tipo menor preço, 

para: Contratação de empresa especializada para execução da obra de 

ampliação do Cemitério Municipal, com recursos provenientes do 

Convênio FDE nº 203/2026. Abertura da sessão pública: 09:30 horas 

do dia 28 de Setembro de 2026. Início da fase de lances: 09:31 horas 

do dia 28 de Setembro de 2026. Referência: horário de Brasília - DF. 

Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei 

Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Instrução 

Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas 

as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 

as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 

3376–1040. E-mail: pmbsr.pb2025@gmail.com. Edital: 

www.barradesantarosa.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 

www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

  

Barra de Santa Rosa - PB, 09 de Setembro de 2026 

  

JOSÉ DANIEL MARTINS SILVA -  
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
José Daniel Martins Silva 

Código Identificador:7DD63212 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA DISPENSA 

DE LICITAÇÃO Nº DV00017/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTA ROSA 
  

AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DV00017/2026 

A Prefeitura Municipal de Barra de Santa Rosa manifesta o interesse 

em obter propostas adicionais de eventuais interessados na contração 

direta, com base no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

Aquisição de fardamento escolar, destinado aos alunos da rede pública 

de ensino, compreendendo conjuntos infantis e camisas escolares em 

diversos tamanhos, confeccionados conforme especificações técnicas 

estabelecidas no Termo de Referência. O interessado poderá obter o 

respectivo Termo de Referência com a especificação do objeto 

solicitando pelo e-mail: pmbsr.pb2025@gmail.com. O referido órgão 

de contratação estará recebendo as propostas até o dia 15 de setembro 

de 2026, nos horários e endereço indicados no aviso, que estará junto 

ao termo de referência, as documentações e proposta deverão ser 

encaminhadas pelo e-mail: pmbsr.pb2025@gmail.com. Recursos: 

previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 

14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; e legislação pertinente, 

consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no 

endereço supracitado. Telefone: (83) 3376–1040. 

  

Barra de Santa Rosa - PB, 09 de setembro de 2026 

  

JOSÉ DANIEL MARTINS SILVA-  
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
José Daniel Martins Silva 

Código Identificador:4C7CF27E 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTA ROSA 
  

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Contratação de sociedade de advogados especializada para 

prestação de serviços jurídicos visando à exclusão dos recursos do 

FUNDEB/FUNDEF da base de cálculo do PIS/PASEP, bem como à 

recuperação, restituição ou compensação dos valores indevidamente 

recolhidos pelo Município, incluindo a atuação em medidas judiciais e 

administrativas necessárias. FUNDAMENTO LEGAL: 

Inexigibilidade de Licitação nº IN00019/2026, nos termos do Art. 74, 

inciso III, alínea e, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: Recursos não 

Vinculados de Impostos: 02.00 SEC. DE ADMINISTRAÇÃO 03.00 

SEC. DA FAZENDA 04.123.1002.2009 MANTER AS 

ATIVIDADES DA TESOURARIA E CONTABILIDADE 

04.122.1001.2004 MANTER AS ATIVIDADES DA SEC 

ADMINISTRAÇÃO 500 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 

IMPOSTO 3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA. VIGÊNCIA: até 03/08/2031. PARTES 

CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Barra de Santa Rosa e: 

CT Nº 00132/2026 - 03.08.26 - MARCOS INACIO ADVOGADOS - 

R$ 0,01. 

Publicado por: 
José Daniel Martins Silva 

Código Identificador:CA3BDADD 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATOS 

 

OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de 

equipamentos e materiais permanentes destinados ao aparelhamento 

das Unidades Básicas de Saúde do Município de Bom Sucesso/PB, 
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em atendimento à Proposta de Aquisição de Equipamentos nº 

12403050000125002, oriunda da Emenda Parlamentar nº 44360002, 

conforme Termo de Referencia em anexo. FUNDAMENTO LEGAL: 

Pregão Eletrônico nº 00005/2026. DOTAÇÃO: 02.120 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 10 301 0013 2110 

MANUTENÇAO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Recurso de Emenda Parlamentar nº 44360002 Ministério da Saúde 

Proposta nº 12403050000125002/2025 Elemento de Despesa: 4490.52 

99 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE. VIGÊNCIA: 

até o final do exercício financeiro de 2026. PARTES 

CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Bom Sucesso e: CT Nº 

00056/2026 - 04.09.26 - NUZIA LEILA DUTRA DA SILVA 

DANTAS - R$ 797,00; CT Nº 00057/2026 - 04.09.26 - 

ODONTOMED COMERCIO DE PRODUTOS MEDICO 

HOSPITALARES LTDA - R$ 32.799,21; CT Nº 00059/2026 - 

04.09.26 - BHDENTAL COMERCIAL LTDA - R$ 4.523,00; CT Nº 

00060/2026 - 04.09.26 - DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 

AGRESTE MERIDIONAL LTDA - R$ 2.267,00; CT Nº 00061/2026 

- 04.09.26 - T. I. TECNOLOGIA LTDA - R$ 9.725,00; CT Nº 

00062/2026 - 04.09.26 - K J DE M ANDRADE LTDA - R$ 

16.460,00; CT Nº 00063/2026 - 04.09.26 - RJN COMERCIO DE 

MAQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS LTDA - R$ 

6.270,00. 

Publicado por: 
Erick Ferreira de Sousa 

Código Identificador:2CD9746E 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO 

 

TERMO ADITIVO N.º 01 AO CONTRATO N.º 

79/2026 DO PROCESSO LICITATÓRIO NA 

MODALIDADE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

N.º 04/2026, QUE ENTRE SI FAZEM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE 

SANTA FÉ - PB E A EMPRESA: ISA 

CONSTRUCOES, SERVICOS E LOCACOES 

LTDA, CNPJ: 36.581.782/0001-47, PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

DE CONSTRUÇÃO DO CENTRO MUNICIPAL 

DE APOIO À PESSOA COM AUTISMO NO 

MUNICÍPIO DE BONITO DE SANTA FÉ – PB, 

NOS TERMOS DA TRANSFERÊNCIA ESPECIAL 

- EMENDA 786/2025 – SEDAM. 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ, 

Estado da Paraíba, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, CNPJ: 

08.924.037/0001-18, situada na Avenida Aurea Dias de Almeida, Nº 

228, Centro, Bonito de Santa Fé, representado neste ato pelo Chefe do 

Executivo Municipal, o Prefeito ANTÔNIO LUCENA FILHO, 

CPF: 570.882.094-20, aqui denominado de CONTRATANTE, e do 

outro lado a ISA CONSTRUCOES, SERVICOS E LOCACOES 

LTDA, CNPJ: 36.581.782/0001-47, com sede na Rua Manoel 

Medeiros Guedes, n° 12, SALA 201, CXPST 517, Manaíra, João 

Pessoa - PB, CEP: 58038360, celebram o presente Termo Aditivo, 

mediante as cláusulas e condições a seguir relacionadas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente termo aditivo tem como objeto a ALTERAÇÃO 

CONTRATUAL POR ADEQUAÇÃO QUALITATIVA E 

QUANTITATIVA (Acréscimo e Supressão de Serviços) do Contrato 

nº 79/2026, firmado entre as partes em 17 de abril de 2026, mediante 

a inclusão de serviços indispensáveis à segurança e estabilidade da 

estrutura (instalação de tapumes metálicos, contenção e aterro, reforço 

estrutural de aço CA-50, contrapiso, tela soldada e revestimento) e a 

supressão pontual de itens hidráulicos superdimensionados, conforme 

justificativas e memórias de cálculo aprovadas pelo Setor de 

Engenharia da Secretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES 

QUALITATIVAS E QUANTITATIVAS 
2. Em decorrência do ajuste na planilha orçamentária original, 

promovem-se as seguintes modificações contratuais: 

  

2.1. Fica promovido o ACRÉSCIMO BRUTO no valor de R$ 

76.546,67 (setenta e seis mil, quinhentos e quarenta e seis reais e 

sessenta e sete centavos), correspondendo ao percentual de 15,97% 

(quinze vírgula noventa e sete por cento) sobre o valor inicial 

atualizado do contrato. 

2.2. Fica promovida a SUPRESSÃO BRUTA no valor de R$ 

1.013,74 (um mil e treze reais e setenta e quatro centavos), 

correspondendo ao percentual de 0,21% (zero vírgula vinte e um por 

cento) sobre o valor inicial atualizado do contrato. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR REAJUSTADO DO 

CONTRATO 
Em virtude do acréscimo líquido de R$ 75.532,93 (setenta e cinco mil, 

quinhentos e trinta e dois reais e noventa e três centavos), o valor 

global do Contrato nº 79/2026 passa dos originários R$ 479.163,89 

(quatrocentos e setenta e nove mil, cento e sessenta e três reais e 

oitenta e nove centavos) para o NOVO VALOR GLOBAL DE R$ 

554.696,82 (quinhentos e cinquenta e quatro mil, seiscentos e noventa 

e seis reais e oitenta e dois centavos), cujos pagamentos serão 

efetuados de acordo com as medições dos serviços efetivamente 

executados. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA 
4. As despesas decorrentes do presente aditivo correrão à conta da 

respectiva classificação orçamentária contratual prevista na Lei 

Orçamentária do Exercício financeiro correspondente. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
5. O presente termo aditivo decorre de autorização formal do Prefeito 

Municipal e fundamenta-se estritamente no artigo 124, inciso I, 

alíneas "a" e "b", c/c artigo 125 e artigo 130 da Lei Federal nº 

14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

  

CLÁUSULA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
7. E por estarem assim justas e contratadas, firmam as partes o 

presente Termo Aditivo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para 

que surta seus efeitos legais e jurídicos, devendo o respectivo extrato 

ser publicado na imprensa oficial no prazo legal. 

  

BONITO DE SANTA FÉ-PB, 01 de setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO LUCENA FILHO 
Prefeito – Contratante 

  

ISA CONSTRUCOES, SERVICOS E LOCACOES LTDA 
CNPJ: 36.581.782/0001-47 

Empresa Contratada 

  

TESTEMUNHAS: 
  

________ CPF: ___________________ 

Nome: 
  

_________ CPF: ___________________ 

Nome:  
  

Publicado por: 
Francimagna Feitosa Pinto 

Código Identificador:FB4BE071 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO 

 

TERMO ADITIVO N.º 06 AOCONTRATO Nº 

84/2024, ORIUNDO DO PREGÃO ELETRÔNICO 

N.º 10/2024, CELEBRADO ENTRE A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE 

SANTA FÉ E A EMPRESA IJ PAPELARIA E 

GRAFICA LTDA, OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO 
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DE MATERIAL GRÁFICO E IMPRESSO PARA 

TODAS AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DA 

PREFEITURA DE BONITO DE SANTA FÉ – PB. 

  

CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO 

DE SANTA FÉ, ESTADO DA PARAÍBA, pessoa jurídica de direito 

público, com sede na Avenida Aurea Dias de Almeida, Nº 228, 

Centro, Bonito de Santa Fé, CEP: 58.960-000, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n.º 08.924.037/0001-18, por seu representante legal ANTÔNIO 

LUCENA FILHO, CPF: 570.882.094-20. CONTRATADA: IJ 

PAPELARIA E GRAFICA LTDA, CNPJ: 36.886.019/0001-24, 

com sede na Rua Isaura Juvino da Silva, S/N, Área Rural, Rio Tinto – 

PB, CEP: 58.297-000, celebram o presente termo aditivo mediante as 

condições e as seguintes cláusulas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da 

vigência do Contrato firmado entre as partes em 06 de maio de 2024, 

nos termos previstos em sua Cláusula Terceira - da Vigência do 

contrato. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO 
2.Pelo presente termo aditivo fica prorrogada a vigência do Contrato 

até 31 de dezembro de 2026, podendo ocorrer nova prorrogação, 

conforme previsão do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO TERMO ADITIVO 
3. O valor total do presente aditivo é de R$ 103.669,28 (Cento e Três 

Mil Seiscentos e Sessenta e Nove Reais e Vinte e Oito Centavos), 

valor igual ao previsto no contrato originário, que serão pagos 

parceladamente de acordo com o fornecimento dos produtos. Será 

mantido o valor unitário dos itens correspondente ao valor contratado. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA 
4.As despesas decorrentes do presente aditivo ficarão à conta da 

respectiva classificação orçamentária contratual prevista na Lei 

Orçamentária do Exercício financeiro de 2026. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
5.O presente termo aditivo decorre de autorização do Prefeito 

Municipal contratante, e encontra amparo legal no artigo 107, da Lei 

nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 
6.Ficam ratificadas, naquilo que não colidir com os termos deste 

termo aditivo, todas as demais cláusulas do contrato original firmado 

entre as partes. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
7.E por estarem justos e contratados, firmam o presente Termo 

Aditivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um 

só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes 

das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA juntamente com as 

testemunhas abaixo. 

  

BONITO DE SANTA FÉ - PB, 28 de agosto de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de Bonito de Santa Fé  

ANTÔNIO LUCENA FILHO  
Prefeito Constitucional 

Contratante 

  

IJ PAPELARIA E GRAFICA  LTDA 
CNPJ: 36.886.019/0001-24 

Contratado 

  

TESTEMUNHAS: 
  

____ CPF: ___________________ 

Nome: 
  

_________ CPF: ___________________ 

Nome:   

Publicado por: 
Francimagna Feitosa Pinto 

Código Identificador:70D5AC01 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO 

 

TERMO ADITIVO N.º 06 AOCONTRATO Nº 

85/2024, ORIUNDO DO PREGÃO ELETRÔNICO 

N.º 10/2024, CELEBRADO ENTRE A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE 

SANTA FÉ E A EMPRESA GRÁFICA DOIS 

ESTADOS LTDA, OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO 

DE MATERIAL GRÁFICO E IMPRESSO PARA 

TODAS AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DA 

PREFEITURA DE BONITO DE SANTA FÉ – PB. 

  

CONTRATANTE: A PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO 

DE SANTA FÉ, ESTADO DA PARAÍBA, pessoa jurídica de direito 

público, com sede na Avenida Aurea Dias de Almeida, Nº 228, 

Centro, Bonito de Santa Fé, CEP: 58.960-000, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n.º 08.924.037/0001-18, por seu representante legal ANTÔNIO 

LUCENA FILHO, CPF: 570.882.094-20. CONTRATADA: 

GRÁFICA DOIS ESTADOS LTDA, CNPJ: 01.142.517/0001-88, 

com sede na Rua Manoel Pedro, Nº 292, Bairro Centro na cidade de 

Catolé do Rocha – PB, CEP 58.884-000, celebram o presente termo 

aditivo mediante as condições e as seguintes cláusulas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da 

vigência do Contrato firmado entre as partes em 06 de maio de 2024, 

nos termos previstos em sua Cláusula Terceira - da Vigência do 

contrato. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO 
Pelo presente termo aditivo fica prorrogada a vigência do Contrato até 

31 de dezembro de 2026, podendo ocorrer nova prorrogação, 

conforme previsão do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO TERMO ADITIVO 
O valor total do presente aditivo é de R$ 103.669,28 (Cento e Três 

Mil Seiscentos e Sessenta e Nove Reais e Vinte e Oito Centavos), 

valor igual ao previsto no contrato originário, que serão pagos 

parceladamente de acordo com o fornecimento dos produtos. Será 

mantido o valor unitário dos itens correspondente ao valor contratado. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA 
As despesas decorrentes do presente aditivo ficarão à conta da 

respectiva classificação orçamentária contratual prevista na Lei 

Orçamentária do Exercício financeiro de 2026. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
4.O presente termo aditivo decorre de autorização do Prefeito 

Municipal contratante, e encontra amparo legal no artigo 107, da Lei 

nº 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 
5.Ficam ratificadas, naquilo que não colidir com os termos deste 

termo aditivo, todas as demais cláusulas do contrato original firmado 

entre as partes. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
6.E por estarem justos e contratados, firmam o presente Termo 

Aditivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um 

só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes 

das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA juntamente com as 

testemunhas abaixo. 

  

BONITO DE SANTA FÉ - PB, 28 de agosto de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de Bonito de Santa Fé  

ANTÔNIO LUCENA FILHO  
Prefeito Constitucional 

Contratante  
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GRÁFICA DOIS ESTADOS LTDA  
CNPJ: 01.142.517/0001-88 

Contratado 

  

TESTEMUNHAS: 
  

_________ CPF: ___________________ 

Nome: 
  

__________________ CPF: ___________________ 

Nome:  
  

Publicado por: 
Francimagna Feitosa Pinto 

Código Identificador:1166E32B 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRINHAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR CONTRATO 

 

PROCESSO: Credenciamento nº 00006/2026. OBJETO: 

Credenciamento objetivando o Credenciamento de prestadores de 

serviços médicos em diversas especialidades, para atender a rede de 

assistência à saúde do Município de Cajazeirinhas. NOTIFICAÇÃO: 

Convocamos as seguintes empresas para no prazo de 05 (cinco) dias 

consecutivos, considerados da data desta publicação, comparecer 

junto ao Setor de Contratação objetivando a assinatura do respectivo 

contrato, sob pena de incidência da cominação prevista no Art. 90, § 

5º, da Lei Federal nº 14.133/21: Clinica Dr Joao Gilberto Servicos 

Medicos Ltda. Dornelas Servicos de Saude Ltda. L F Tertuliano Ltda. 

INFORMAÇÕES: na sede da CPL, Rua Admilson Leite de Almeida, 

80 - Centro - Cajazeirinhas - PB, no horário das 08:00 as 12:00 horas 

dos dias úteis. Telefone: (083) 34371048. 

  

Cajazeirinhas - PB, 09 de setembro de 2026 

  

MARIA APAREIDA DANTAS DE ALMEIDA -  
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Eduardo Alencar Santos 

Código Identificador:7A56478F 

 
SETOR DE LICITAÇOES 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - CREDENCIAMENTO 

Nº 00006/2026 

 

Nos termos do relatório final apresentado e observado parecer da 

assessoria jurídica, referente ao Credenciamento nº 00006/2026, que 

objetiva: Credenciamento objetivando o Credenciamento de 

prestadores de serviços médicos em diversas especialidades, para 

atender a rede de assistência à saúde do Município de Cajazeirinhas; 

ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, com base nos 

elementos constantes do processo correspondente, os quais apontam 

como proponentes credenciados: CLINICA DR JOAO GILBERTO 

SERVICOS MEDICOS LTDA - R$ 76.665,00 (ITEM 4); 

DORNELAS SERVICOS DE SAUDE LTDA - R$ 75.487,20 (ITEM 

1); L F TERTULIANO LTDA - R$ 146.400,00. (ITEM 2) 

  

Cajazeirinhas - PB, 03 de Setembro de 2026 

  

MARIA APARECIDA DANTAS DE ALMEIDA -  
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Eduardo Alencar Santos 

Código Identificador:4BB9E2C6 

 
SETOR DE LICITAÇOES 

RESULTADO DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

CREDENCIAMENTO DE SERVIÇO Nº 00006/2026 

 

OBJETO: Credenciamento objetivando o Credenciamento de 

prestadores de serviços médicos em diversas especialidades, para 

atender a rede de assistência à saúde do Município de Cajazeirinhas. 

CREDENCIADOS nos termos do instrumento convocatório: 

CLINICA DR JOAO GILBERTO SERVICOS MEDICOS LTDA; 

DORNELAS SERVICOS DE SAUDE LTDA; L F TERTULIANO 

LTDA e FELIPE MATHEUS FELIX PEREIRA LTDA .Informações: 

das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço: Rua Admilson 

Leite de Almeida, 80 - Centro - Cajazeirinhas - PB. 

  

Cajazeirinhas - PB, 27 de Agosto de 2026 

  

EDUARDO ALENCAR SANTOS -  
Presidente da Comissão  

  

Telefone: (83) 34371048.  

E-mail: cpl.cajazeirinhas@gmail.com. 

Publicado por: 
Eduardo Alencar Santos 

Código Identificador:5A5371C4 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00022/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00022/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 000112/2026 
  

A prefeitura municipal de Catingueira-PB, torna público o edital de 

licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICA, com fundamento 

na Lei 14.133/21, para o OBJETO: aquisição de dois veículos 

destinados a secretaria de desenvolvimento social e humano da 

prefeitura municipal de Catingueira-PB. A licitação será do tipo 

menor preço, com critério de disputa aberta. Data de Início de 

cadastro de Propostas: 10/09/2026 a partir das 17h00min, Data Final 

para envio de impugnação e esclarecimento: 17/09/2026, as 

23h59mm, Data Final para envio das Propostas: 22/09/2026, até às 

08h29min, Início da Sessão Pública de Lances: 22/09/2026, às 

08h30min (horário de Brasília). O edital estará disponível nos portais 

www.tce.pb.gov.br e www.catingueira.pb.gov.br e no 

www.poraldecompraspublicas.com.br. Informações: Consulta/Pedido 

de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretações do 

presente edital e pedidos de impugnações deverá ser encaminhada 

pelo Portal de Compras Públicas – 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

  

Catingueira/PB, 09 de setembro de 2026. 

  

DIEGO DOMINGOS DOS SANTOS 
Pregoeiro Oficial/PMC  

Publicado por: 
Rosineide Nartin s De Freitas 

Código Identificador:C29AB536 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00023/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00023/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 000113/2026 
  

A prefeitura municipal de Catingueira-PB, torna público o edital de 

licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICA, com fundamento 

na Lei 14.133/21, para o OBJETO: aquisição de medicamentos 

diversos para manutenção das demandas da secretaria de saúde 

da prefeitura municipal de Catingueira-PB. A licitação será do tipo 

menor preço, com critério de disputa aberta. Data de Início de 

cadastro de Propostas: 10/09/2026 a partir das 17h00min, Data Final 

para envio de impugnação e esclarecimento: 18/09/2026, as 
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23h59mm, Data Final para envio das Propostas: 23/09/2026, até às 

08h29min, Início da Sessão Pública de Lances: 23/09/2026, às 

08h30min (horário de Brasília). O edital estará disponível nos portais 

www.tce.pb.gov.br e www.catingueira.pb.gov.br e no 

www.poraldecompraspublicas.com.br. Informações: Consulta/Pedido 

de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretações do 

presente edital e pedidos de impugnações deverá ser encaminhada 

pelo Portal de Compras Públicas – 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

  

Catingueira/PB, 09 de setembro de 2026. 

  

DIEGO DOMINGOS DOS SANTOS 
Pregoeiro Oficial/PMC  

Publicado por: 
Rosineide Nartin s De Freitas 

Código Identificador:DBE502F5 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRAL VELHO 

 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE CURRAL VELHO 

ATO DE REVOGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL DE Nº 

003/2026 

 

O Prefeito do Município de Curral Velho/PB, no uso de suas 

atribuições legais torna público a REVOGAÇÃO, com fundamento no 

art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021, Pregão Presencial de nº 

003/2026, que tem como objeto Aquisição de peças para os veículos 

das diversas Secretarias do Município de Curral Velho/PB, conforme 

especificações constantes do Termo de Referência, a Revogação foi 

solicitada pela a vencedora, a Empresa 60.791.433 MICKAEL 

TAUMATURGO DE CALDAS NOBRE, inscrita no CNPJ sob nº 

60.791.433/0001-34, o requerimento de solicitação da empresa 

encontra-se nos altos do processo. E será providenciadas as medidas 

cabíveis. 

  

Curral Velho - PB, 09 de Setembro de 2026 

  

TÁCIO SAMUEL BARBOSA DINIZ 
Prefeito 

Publicado por: 
Damião Allisson Cavalcante Diniz 

Código Identificador:AEF877E7 

 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE CURRAL VELHO 

PUBLICAÇÕES DA DISPENSA DE Nº 0321/2026 DA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CURRAL VELHO/PB 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CURRAL VELHO 
  

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO DA DISPENSA Nº 032/2026 
  

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00032/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 

FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO DE SISTEMA 

INFORMATIZADO, COM FOCO EM CONTROLE E GESTÃO DE 

CONSUMO DE COMBUSTÍVEL, COM SUPORTE TÉCNICO 

CONTINUADO, IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO, COM 

ACESSO VIA WEB E VERSÃO MOBILE COMPATÍVEL COM 

CELULARES ANDROID E IOS, DESTINADO À FROTA 

MUNICIPAL DE VEÍCULOS PRÓPRIOS E/OU LOCADOS 

LOTADOS DO MUNICÍPIO DE CURRAL VELHO/PB; 

ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o correspondente 

procedimento em favor de: SYNACT + GESTAO E TECNOLOGIA 

LTDA - CNPJ: 61.527.663/0001-53 - R$ 45.500,00. 

  

Curral Velho - PB, 01 de Setembro de 2026 

  

TÁCIO SAMUEL BARBOSA DINIZ 
Prefeito 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CURRAL VELHO 
  

EXTRATO DE CONTRATO DE Nº 079/2026 DA DISPENSA Nº 

032/2026 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA O FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO DE SISTEMA 

INFORMATIZADO, COM FOCO EM CONTROLE E GESTÃO DE 

CONSUMO DE COMBUSTÍVEL, COM SUPORTE TÉCNICO 

CONTINUADO, IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO, COM 

ACESSO VIA WEB E VERSÃO MOBILE COMPATÍVEL COM 

CELULARES ANDROID E IOS, DESTINADO À FROTA 

MUNICIPAL DE VEÍCULOS PRÓPRIOS E/OU LOCADOS 

LOTADOS DO MUNICÍPIO DE CURRAL VELHO/PB. 

FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00032/2026, 

nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: 

Recursos não Vinculados de Impostos: 05.000 (SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO PÚBLICA) 04 122 1004 2007 

(MANUT. DAS ATIV. DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E 

GESTÃO PÚBLICA), 1.500.0000 (RECURSOS ORDINÁRIOS), 

3.3.90.39.00 (OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS –P. 

JURÍDICA), 04 122 1004 2008 (MANUT. DAS ATIV. DA SEC. DE 

ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO PÚBLICA), 1.500.0000 

(RECURSOS ORDINÁRIOS), 4.4.90.52 (EQUIPAMENTOS E 

MATERIAL PERMANENTE), CONFORME QDD 2026, FICANDO 

AUTOMATICAMENTE INCORPORADAS AS DOTAÇÕES DO 

ORÇAMENTO ANUAL (LOA) APROVADO POR LEI PARA O 

EXERCÍCIO SEGUINTE.. VIGÊNCIA: até 02/09/2027. PARTES 

CONTRATANTES: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CURRAL 

VELHO e SYNACT + GESTAO E TECNOLOGIA LTDA - CNPJ 

61.527.663/0001-53 - R$ 45.500,00 (quarenta e cinco mil e 

quinhentos reais). 

  

Curral Velho - PB, 02 de Setembro de 2026 

  

TÁCIO SAMUEL BARBOSA DINIZ 
Prefeito 

Publicado por: 
Damião Allisson Cavalcante Diniz 

Código Identificador:2301DFD8 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

ECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

 

AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DV00085/2026 

A Prefeitura Municipal de Diamante manifesta o interesse em obter 

propostas adicionais de eventuais interessados na contração direta, 

com base no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, restrita à 

participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Equiparados, que objetiva: Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviço de unidade móvel de mamografia, tipo caminhão 

mamógrafo, devidamente equipada e estruturada, para atendimento às 

mulheres do Município de Diamante–PB, em ação única durante o 

Outubro Rosa de 2026, incluindo toda a estrutura, equipamentos, 

equipe técnica, materiais e insumos necessários, bem como a 

realização de até 80 (oitenta) exames de mamografia, com emissão e 

entrega dos respectivos resultados/laudos, mediante valor global 

único. O interessado poderá obter o respectivo Termo de Referência 

com a especificação do objeto pretendido junto ao Setor de 

Contratação, sediado na Rua Possidônio José da Costa, 58 - Centro - 

Diamante - PB, ou acessando: www.diamante.pb.gov.br. O referido 

órgão de contratação estará recebendo as propostas até o dia 15 de 

Setembro de 2026, nos horário e endereço abaixo indicados, e que 

poderão ser encaminhadas também pelo e-mail: 

cpl@diamante.pb.gov.br. Recursos: previstos no orçamento vigente. 

Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 

123/06; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores 
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das referidas normas. Informações: no horário das 08:00 as 13:00 

horas dos dias úteis, no endereço supracitado.Telefone: (***) ******. 

  

Diamante - PB, 09 de Setembro de 2026 

  

FRANCISCO JEÂNIO PEREIRA FRANCO -  
Matrícula:3182 

Presidente da Comissão 

Publicado por: 
Francisco Jeanio Pereira Franco 

Código Identificador:DCA6777E 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO 028/2026. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 117/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 
  

AVISO DE LICITAÇÕES 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 028/2026. OBJETO: AQUISIÇÃO 

DE VEÍCULOS PARA USO NAS UNIDADES PRESTADORAS DE 

SERVIÇOS DA SECRETARIA DE SAÚDE DE ITAPORANGA-PB, 

CUSTEADAS PELAS EMENDAS PARLAMENTARES FEDERAIS 

Nº 41410011 E Nº 44360014 E RECURSOS MUNICIPAIS. 

PREGÃO: WWW.PORTALDECOMPRASPUBLICAS.COM.BR. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A PARTIR DO DIA 

09/09/2026, ÀS 16H00MIM; ENCERRAMENTO DO 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 21/09/2026 ÀS 10H59MIM; 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 21/09/2026 ÀS 11H00MIM; 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 21/09/2026 ÀS 

11H10MIM. O EDITAL E SEUS ANEXOS PODERÃO SER 

OBTIDOS NOS SEGUINTES ENDEREÇOS: 

WWW.PORTALDECOMPRASPUBLICAS.COM.BR E 

HTTP://ITAPORANGA.PB.GOV.BR/ACESSO-A-

INFORMACAO/LICITACOES. DEMAIS INFORMAÇÕES PELO 

TELEFONE (83) 99620-5072. 

  

Itaporanga/PB, 09 de setembro de 2026. 

  

WILKA RODRIGUES DE MEDEIROS 
Secretaria Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Hyan Nóbrega Barreiro Lemos 

Código Identificador:2351A753 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO DO EXTRATO DE 1º 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 0237/2025 

 

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA O FUNCIONAMENTO 

DA ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO INFANTIL E 

FUNDAMENTAL JACINTA CHAVES PAULO NO MUNICÍPIO 

DE ITAPORANGA-PB. 

PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO: INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO Nº 0043/2025 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ITAPORANGA-PB, CNPJ: 

08.940.694/0001-59 

CONTRATADO: CONGREGAÇÃO DAS IRMÃS 

MISSIONÁRIAS CARMELITAS; CNPJ: 08.757.312/0001-56. 

OBJETO DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: PRORROGAÇÃO 

DE PRAZO 12 MESES permanecendo vigente até 29 de julho de 

2027. 

ALTERAÇÃO DO VALOR: DO VALOR INICIAL R$ 54.000,00 

(CINQUENTA E QUATRO MIL), SOFRERA ACRÉSCIMO DO 

ÍNDICE IGP-M DE 2,76% REPRESENTADO PELO VALOR DE 

R$ 1.490,40 (UM MIL QUATROCENTOS E NOVENTA REAIS E 

QUARENTA CENTAVOS). APÓS OS AJUSTES O CONTRATO 

APRESENTARÁ O VALOR FINAL DE R$ 55.490,40 

(CINQUENTA E CINCO MIL, QUATROCENTOS E NOVENTA 

REAIS E QUARENTA CENTAVOS).  

Publicado por: 
Hyan Nóbrega Barreiro Lemos 

Código Identificador:77EF6321 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARAÚ 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE JACARAÚ 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DV010/2026 

 

RESULTADO FASE PROPOSTA  
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DV010/2026 

  

A Câmara Municipal de Jacaraú manifesta o interesse em obter 

propostas adicionais de eventuais interessados na contração direta, 

com base no Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21, o 

RESULTADO DE PROPOSTAS DA DISPENSA Nº 010/2026, que 

tem como objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A CONFECÇÃO DE MATERIAIS 

GRÁFICOS VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA 

CÂMARA DE JACARAÚ. 

PROPOSTAS OFERTADAS: ORION COMUNICACAO VISUAL 

LTDA, CNPJ: 38.406.988/0001-66. Licitante(s) declarado(s) 

vencedor(es) e valor de proposta(s) ofertada(s): ORION 

COMUNICACAO VISUAL LTDA, CNPJ: 38.406.988/0001-66 - 

Item(s): 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10 e 11, Valor: R$ 19.020,00. 

Informações, no seguinte endereço eletrônico: 

licitagov.camara@gmail.com. 

  

Jacaraú - PB, 09 setembro de 2026 

  

EDUARDO HENRIQUE RODRIGUES PESSOA 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Tassio Pereira da Silva 

Código Identificador:0F8FEE57 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE JACARAÚ 

DISPENSA Nº DV010/2026 

 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - DISPENSA Nº 

DV010/2026 
  

Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 

processo, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A CONFECÇÃO DE MATERIAIS 

GRÁFICOS VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA 

CÂMARA DE JACARAÚ; DESIGNO os servidores Natiele Maria da 

Silva, ocupante do cargo de Assistente Contábil, matrícula nº 47/2026, 

como Gestor; e Silvio José da Silva, assessor, para Fiscal, do contrato 

decorrente da Dispensa de Licitação nº DV010/2026, especialmente 

para acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato, 

respectivamente 

  

Jacaraú - PB, 09 de setembro de 2026 

  

GENÉSIO DA SILVA PESSOA 
Presidente da Câmara  

Publicado por: 
Tassio Pereira da Silva 

Código Identificador:FBFFE496 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE JACARAÚ 

RESULTADO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

RESULTADO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº DV0011/2026 
  

Jacaraú - PB, 09 de setembro de 2026. 

  

1.0 - DO OBJETIVO 
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Tem a presente exposição de motivos o objetivo de esclarecer, em 

consonância com a legislação vigente, as razões da singularidade da 

seguinte despesa: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 

INFORMÁTICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

CÂMARA DE JACARAÚ. 

  

2.0 - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A contratação do objeto acima descrito será efetuada, nos termos das 

especificações técnicas e informações complementares constante desta 

exposição de motivos, quando for o caso, motivada pela: Pela 

necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda 

específica – AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 

INFORMÁTICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

CÂMARA DE JACARAÚ. –, considerada oportuna e imprescindível, 

bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 

necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a 

promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos 

recursos em relação aos objetivos programados, observadas as 

diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 

aprovadas. 

  

3.0 - DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU 

EXECUTANTE 
Após a publicação de intenção de contratação direta, apresentaram as 

propostas dos interessados: 

M C CUNHA DE SOUZA / CNPJ: 21.127.011/0001-07 

RIO PRETO DISTRIBUIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 

INFORMÁTICA ME / CNPJ: 33.937.002/0001  

Na oportunidade o aviso da Dispensa previa o julgamento por LOTE 

consequentemente a proposta de preços da empresa RIO PRETO 

DISTRIBUIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA ME / 

CNPJ: 33.937.002/0001 teve sua proposta DESCLASSIFICADA por 

não conter todos os itens do Termo de Referência já a empresa M C 

CUNHA DE SOUZA / CNPJ: 21.127.011/0001-07 enviou por e-mail 

proposta de preço de acordo com o termo de referência. Licitante(s) 

declarado(s) vencedor(es) e valor de proposta(s) ofertada(s): 

  

M C CUNHA DE SOUZA / CNPJ: 21.127.011/0001-07 – 

Item(s): 1,2,3 e 4. 

  

Sendo a que apresentou proposta mais vantajosa para a Câmara 

Municipal, em comparação com o valor estimado, totalizando o 

Valor: R$ 11.899,10 (onze mil oitocentos e noventa e nove reais e 

dez centavos). Justificando, desta forma, a sua escolha. 

  

4.0 - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
O valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os 

preços praticados no mercado, conforme a correspondente proposta 

apresentada e levantamento efetuado, mediante pesquisa apropriada, 

em anexo. 

  

5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL 
Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é absoluta, 

contemplando exceções, que a própria legislação enumera. Portanto a 

contratação em comento poderá ser acobertada por Dispensa de 

Licitação - dispensa por valor -, nos termos do Art. 75, inciso II, da 

Lei nº 14.133/21: 

  

"Art. 75. É dispensável a licitação:" 

  

"II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 

(sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove 

centavos), no caso de outros serviços e compras;" 

* valor atualizado conforme Decreto nº 12.343, de 30 de Dezembro 

de 2024 
  

6.0 - DA CONCLUSÃO 
A concretização da referida contratação poderia ocorrer com a 

aprovação de Vossa Excelência do processo em apreço, o qual está 

devidamente instruído com a documentação pertinente, inclusive a 

minuta do respectivo contrato. 

  

Atenciosamente, 

  

EDUARDO HENRIQUE RODRIGUES PESSOA  

Agente de Contratação 

Publicado por: 
Tassio Pereira da Silva 

Código Identificador:5728DD40 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE JACARAÚ 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO DISPENSA N° 10/2026 

 

Jacaraú - PB, 09 de setembro de 2026. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA DO MUNICÍPIO DE JACARAÚ, 

ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, 

  

R E S O L V E: 

  

RATIFICAR a Dispensa de Licitação nº DV010/2026, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 

CONFECÇÃO DE MATERIAIS GRÁFICOS VISANDO ATENDER 

AS NECESSIDADES DA CÂMARA DE JACARAÚ; com base nos 

elementos constantes da exposição de motivos correspondente 

fundamentados na Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021, a 

qual sugere a contratação de: 

  

- ORION COMUNICACAO VISUAL LTDA, 

  

CNPJ: 38.406.988/0001-66 – 

  

Item(s): 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10 e 11. 

  

Valor: R$ 19.020,00. 

  

Publique-se e cumpra-se.  

  

GENÉSIO DA SILVA PESSOA  
Presidente da Câmara 

Publicado por: 
Tassio Pereira da Silva 

Código Identificador:C515A6F1 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOCA CLAUDINO 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

ERRATA AO AVISO DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOCA CLAUDINO 
  

ERRATA AO AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00021/2026 

A Prefeitura Municipal de Joca Claudino/PB torna pública a presente 

ERRATA ao Aviso de Licitação do Pregão Eletrônico nº 00021/2026, 

publicado em 2 de setembro de 2026 nos seguintes veículos de 

divulgação: Diário Oficial da União, Seção 3, Edição nº 166, página 

225; Diário Oficial do Estado da Paraíba, nº 18.663, página 44; Jornal 

A União; e Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba, Ano 

XVII, nº 4.200, página 27. Onde se lê: ―Abertura da sessão pública: 

17 de setembro de 2026, às 08:00, horário de Brasília/DF.‖ Leia-se: 

―Abertura da sessão pública: 25 de setembro de 2026, às 08:00, 

horário de Brasília/DF.‖ Permanecem inalteradas as demais 

disposições do aviso. 

. 

JOCA CLAUDINO - PB, 08 DE SETEMBRO DE 2026 

  

ARTHUR DE ALMEIDA PINTO. – 
Diretor Interno da Licitação 

Publicado por: 
Arthur de Almeida Pinto 

Código Identificador:75EF8D3E 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025.173/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DV00052/2025 

CONTRATO Nº 00263/2025-SDC 

CONTRATANTE: Município de Malta/PB. 

CONTRATADA: ANTONIO SOARES DA SILVA 

RESTAURANTE, CNPJ nº 03.605.046/0001-22. 

OBJETO DO ADITIVO: Acréscimo quantitativo de 25% (vinte e 

cinco por cento) ao objeto contratado, correspondente a 120 kg (cento 

e vinte quilogramas) de refeição completa tipo self-service, mantidas 

as demais condições originalmente pactuadas. 

VALOR DO ACRÉSCIMO: R$ 7.548,00 (sete mil, quinhentos e 

quarenta e oito reais). 

VALOR GLOBAL APÓS O ADITIVO: R$ 37.740,00 (trinta e sete 

mil, setecentos e quarenta reais). 

FUNDAMENTO LEGAL: arts. 124, inciso I, alínea ―b‖, e 125 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 02 de setembro de 2026. 

  

ANA MARIA PEIXOTO DE ARAÚJO 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Diafranio Pereira Fontes 

Código Identificador:7C3EE8F4 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO 

Processo Administrativo nº 2025.147/2025. 

Pregão Eletrônico nº. 008/2025 

Contrato nº 0021/2025 

Contratante: Município de Malta/PB. 

Contratada LUMIART COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA CNPJ 

(MF) Nº: 40.351.078/0001-75. 

Objeto: Prorrogação da vigência do Contrato nº 00214/2025, 

Aquisição de materiais para a iluminação pública, para atender as 

demandas do município de Malta/PB. 

Prazo: 12 meses, de 21/08/2026 a 21/08/2027 

Fundamento legal: art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

Data da assinatura: 20/08/2026. 

  

Signatários: Ana Maria Peixoto de Araújo, pelo Contratante, e 

Lumiart Comércio e Serviços LTDA pela Contratada. 

 

Publicado por: 
Diafranio Pereira Fontes 

Código Identificador:92337154 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

EXTRATO DE 1º TERMO ADITIVO CONTRATO N° 

92201/2025 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00022/2025 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Manaíra, CNPJ nº 

09.148.131/0001-95. 

CONTRATADO: 50.415.872 PATRICIA VICENTE DE ARRUDA 

DOS SANTOS, CNPJ n° 50.415.872/0001-99. 

OBJETO: - O presente Termo Aditivo tem por objeto a dilatação do 

prazo do contrato nº 92201/2025 de 02/09/2025, nos termos do art. 

107 da lei 14.133/2021, conforme clausula terceira, tendo em vista a 

necessidade de prorrogação para cumprimento das atividades 

administrativas. 

DA PRORROGAÇÃO - Pelo presente TERMO ADITIVO, fica 

prorrogada a vigência do contrato nº 92201/2025 em 12 (doze) meses, 

e o valor de 73.500,00 (setenta e três mil e quinhentos reais) será 

renovado e continuará o mesmo do contrato original, sendo iniciado o 

presente termo aditivo em 02 de setembro de 2026 e tendo seu 

termino em 02 de setembro de 2027. 

Manaíra - PB, 02 de setembro de 2026. 

  

MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
Prefeito  

Publicado por: 
Salvador Alves Bezerra Júnior 

Código Identificador:3034AE8C 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 

EXTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATOS OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA A LOCAÇÃO DE ESTRUTURA PARA OS 

EVENTOS A SEREM REALIZADOS PELA PREFEITURA DE 

MASSARANDUBA/PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão 

Eletrônico nº 00023/2026. DOTAÇÃO: 02.009 SECRETARIA DE 

CULTURA 13 392 0007 2034 Promoção de Eventos Sociais e 

Culturais 15001000 Recursos Livres (Ordinário) 000304 3390.39 99 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 

VIGÊNCIA: até 01/09/2027. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 

Municipal de Massaranduba e: CT Nº 00227/2026 - 01.09.26 - C.E 

DA SILVA LTDA - R$ 185.000,00; CT Nº 00228/2026 - 01.09.26 - 

HERTZ ESTRUTURAS E EVENTOS EIRELI ME - R$ 

1.901.144,42; CT Nº 00229/2026 - 01.09.26 - ZERO OITO TRES 

SERVICOS, PRODUCOES E EVENTOS EIRELI - R$ 99.600,00 

 

Publicado por: 
Adriano de Macena de Souza 

Código Identificador:3FBB1ABC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 

EXTRATO 

 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00024/2026 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00024/2026, 

fundamentada no Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DA ATRAÇÃO ARTÍSTICA BANDA LIMÃO 

COM MEL E EDSON LIMA PARA APRESENTAÇÃO NO DIA 

07.11.2026 NO EVENTO FORRÓ MASSA 2026 DO MUNICÍPIO 

DE MASSARANDUBA – PB; ADJUDICO o seu objeto e 

RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: DAE 

GRAVAÇÕES E EDIÇÕES MUSICAIS LTDA - R$ 350.000,00. 

  

Massaranduba - PB, 03 de Setembro de 2026 

  

JOÃO COSTA DE SOUSA - 
Prefeito Municipal 

  

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DA ATRAÇÃO ARTÍSTICA BANDA 

LIMÃO COM MEL E EDSON LIMA PARA APRESENTAÇÃO NO 

DIA 07.11.2026 NO EVENTO FORRÓ MASSA 2026 DO 

MUNICÍPIO DE MASSARANDUBA – PB. FUNDAMENTO 

LEGAL: Inexigibilidade de Licitação nº IN00024/2026, nos termos 

do Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: Recursos não 

Vinculados de Impostos: : Recursos não Vinculados de Impostos: 

02.009 SECRETARIA DE CULTURA 13 392 0007 2034 Promoção 

de Eventos Sociais e Culturais 15001000 Recursos Livres (Ordinário) 

000304 3390.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS ? 

PESSOA JURÍDICA. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro 

de 2026. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

Massaranduba e: CT Nº 00234/2026 - 03.09.26 - DAE GRAVAÇÕES 

E EDIÇÕES MUSICAIS LTDA - R$ 350.000,00 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00025/2026 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00025/2026, 
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fundamentada no Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DA ATRAÇÃO ARTÍSTICA FLÁVIO JOSÉ E 

BANDA PARA APRESENTAÇÃO NO DIA 07.11.2026 NO 

EVENTO FORRÓ MASSA 2026 DO MUNICÍPIO DE 

MASSARANDUBA – PB; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o 

correspondente procedimento em favor de: FJ PROMOÇÕES 

ARTISTICAS GRAVAÇÕES E EDIÇÕES MUSICAIS - R$ 

330.000,00. 

  

Massaranduba - PB, 03 de Setembro de 2026 

  

JOÃO COSTA DE SOUSA - 
Prefeito Municipal 

  

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DA ATRAÇÃO ARTÍSTICA FLÁVIO 

JOSÉ E BANDA PARA APRESENTAÇÃO NO DIA 07.11.2026 NO 

EVENTO FORRÓ MASSA 2026 DO MUNICÍPIO DE 

MASSARANDUBA – PB. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade 

de Licitação nº IN00025/2026, nos termos do Art. 74, inciso II, da Lei 

14.133/21. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 

02.009 SECRETARIA DE CULTURA 13 392 0007 2034 Promoção 

de Eventos Sociais e Culturais 15001000 Recursos Livres (Ordinário) 

000304 3390.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 

PESSOA JURÍDICA. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro 

de 2026. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

Massaranduba e: CT Nº 00235/2026 - 03.09.26 - FJ PROMOÇÕES 

ARTISTICAS GRAVAÇÕES E EDIÇÕES MUSICAIS - R$ 

330.000,00 

Publicado por: 
Adriano de Macena de Souza 

Código Identificador:9BF46066 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATARACA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATARACA 
  

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO  
OBJETO: Credenciamento de Pessoas Jurídicas, prestadoras de 

serviços de saúde, interessadas em participar, de forma complementar, 

do sistema único de saúde do Município de Mataraca para realização 

de consultas médicas aos usuários do Sistema de Saúde deste 

Município. FUNDAMENTO LEGAL: Credenciamento nº 

CR00001/2026. MOTIVO: Com base na cláusula do respectivo 

contrato, fica o referido instrumento rescindido unilateralmente pelos 

contratantes, tudo previsto nos artigos 124 a 136 da Lei Federal n° 

14.133/21.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

Mataraca Juntamente com o Fundo Municipal de Saúde de Mataraca 

e: CT Nº 00021/2026 – 16.03.26 – DANIELE BESSA SERVIÇOS 

MÉDICOS LTDA. 

  

OBS.: OS EFEITOS DESTA PUBLICAÇÃO RETROAGEM A 

01.06.2026 

Publicado por: 
Maria de Lourdes da Silva 

Código Identificador:DB90F39D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 675/2026, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

LEI Nº 675/2026, de 02 de setembro de 2026. 

  

Reconhece a Banda Marcial Professora Avani de 

Menezes Lyra como Patrimônio Histórico, Cultural e 

Imaterial do Município de Mataraca-PB, declara sua 

relevante contribuição educacional e social e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

MATARACA, Estado da Paraíba, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara 

Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica reconhecida a Banda Marcial Professora Avani de 

Menezes Lyra como Patrimônio Histórico, Cultural e Imaterial do 

Município de Mataraca-PB, em razão de sua contribuição para a 

preservação da cultura musical, para a formação cidadã e para o 

fortalecimento da identidade local. 

  

Art. 2º O reconhecimento previsto nesta Lei tem por objetivos 

valorizar a trajetória da Banda Marcial Professora Avani de Menezes 

Lyra, preservar sua memória e seu acervo cultural, estimular a 

transmissão dos conhecimentos musicais entre gerações e destacar sua 

relevante atuação educacional e social junto às crianças e aos jovens 

do Município. 

  

Art. 3º O Poder Público Municipal poderá, observadas a conveniência 

administrativa, a legislação aplicável e a disponibilidade orçamentária 

e financeira: 

I - Incentivar a participação da Banda Marcial Professora Avani de 

Menezes Lyra em eventos cívicos, educacionais e culturais; 

II - Promover ou apoiar ações voltadas à preservação de sua memória, 

história e acervo; 

III - estimular atividades de formação musical e de inclusão cultural 

destinadas, especialmente, a crianças e jovens; 

IV - Celebrar parcerias e instrumentos de cooperação com instituições 

públicas ou privadas, entidades culturais e organizações da sociedade 

civil, na forma da lei; 

V - Dar publicidade à relevância histórica, cultural, educacional e 

social da Banda para o Município de Mataraca. 

  

Art. 4º As ações de valorização decorrentes desta Lei terão caráter 

facultativo e serão desenvolvidas sem prejuízo das competências 

administrativas do Poder Executivo, não implicando a criação de 

cargos, órgãos, funções ou despesas obrigatórias de caráter 

continuado. 

  

Art. 5º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que 

couber. 

  

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito, Mataraca, 02 de setembro de 2026. 

  

EYMARD DE ARAÚJO PEDROSA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Alice Maria Madruga Dasilva 

Código Identificador:5F89D7ED 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 676, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

LEI Nº 676, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Institui, no âmbito do Município de Mataraca/PB, o 

pagamento de incentivo financeiro, em parcela única, 

aos profissionais das Equipes Multiprofissionais 

(eMulti); autoriza o pagamento referente aos 

exercícios de 2024, 2025 e 2026 e aos exercícios 

subsequentes e dá outras providências. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

MATARACA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 1º Fica instituído o pagamento de incentivo financeiro, em 

parcela única, aos profissionais integrantes das Equipes 

Multiprofissionais (eMulti) vinculadas à Atenção Primária à Saúde 

do Município de Mataraca/PB, assim considerados aqueles 

regularmente cadastrados na respectiva equipe no Sistema de Cadastro 
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Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES), na forma da 

normatização federal vigente. 

§ 1º A composição das eMulti observará o disposto na Portaria 

GM/MS nº 635, de 22 de maio de 2023, e nos atos normativos que a 

alterem ou sucedam. 

§ 2º O incentivo de que trata esta Lei tem por origem os recursos do 

componente de qualidade do cofinanciamento federal da Atenção 

Primária à Saúde, repassados pelo Fundo Nacional de Saúde ao Fundo 

Municipal de Saúde de Mataraca, nos termos do art. 12-D, § 3º, da 

Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017, 

incluído pela Portaria GM/MS nº 3.493, de 10 de abril de 2024, com 

as alterações da Portaria GM/MS nº 7.799, de 20 de agosto de 2025. 

Art. 2º O incentivo possui caráter indenizatório, não se incorporando 

à remuneração dos profissionais para quaisquer efeitos legais, não 

servindo de base de cálculo para vencimentos, vantagens, 

gratificações, adicionais, décimo terceiro salário, férias, encargos 

previdenciários ou fundiários. 

Art. 3º Farão jus ao incentivo os profissionais que, cumulativamente: 

I – estejam regularmente vinculados às eMulti do Município; 

II – estejam cadastrados no Sistema de Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde (SCNES) no período de referência do 

pagamento; 

III – estejam em efetivo exercício no respectivo ciclo anual de 

referência; 

IV – tenham contribuído para o alcance das metas e indicadores de 

desempenho aferidos pelo Ministério da Saúde. 

§ 1º O valor do incentivo será calculado de forma proporcional ao 

tempo de efetivo exercício do profissional no ciclo anual de referência 

e à carga horária cumprida na equipe, observadas as cargas horárias 

mínimas exigidas pela normatização federal. 

§ 2º Não acarretarão perda do direito ao incentivo os afastamentos 

decorrentes de licença-maternidade, licença-paternidade e licença para 

tratamento da própria saúde, observada a proporcionalidade do § 1º. 

Art. 4º O pagamento do incentivo fica condicionado ao efetivo 

repasse, pelo Fundo Nacional de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde, 

dos recursos específicos do componente de qualidade referentes às 

eMulti. 

§ 1º É vedado o pagamento do incentivo com recursos próprios do 

Município, ficando este desobrigado de qualquer pagamento na 

hipótese de ausência, suspensão ou supressão do repasse federal. 

§ 2º Os recursos de que trata esta Lei não poderão ser utilizados para 

finalidade diversa, sob pena de responsabilização, nos termos do art. 

37, caput, da Constituição Federal. 

Art. 5º A integralidade (100%) dos recursos efetivamente repassados 

a título de incentivo do componente de qualidade das eMulti, em 

parcela única, será destinada aos profissionais de que trata o art. 1º. 

Parágrafo único. Os critérios de rateio entre os beneficiários serão 

fixados em ato regulamentar do Poder Executivo, assegurada a 

transparência na aferição de desempenho e na efetivação do 

pagamento. 

Art. 6º Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar o pagamento do 

incentivo referente aos exercícios de 2024, 2025 e 2026, mediante 

utilização dos saldos financeiros disponíveis em conta do Fundo 

Municipal de Saúde correspondentes a tais exercícios, podendo ser 

pagos conjuntamente, observados os critérios estabelecidos nesta Lei. 

Parágrafo único. Os valores correspondentes a cada exercício serão 

devidos exclusivamente aos profissionais que efetivamente 

integravam as equipes referidas no art. 1º no respectivo exercício de 

2024, 2025 ou 2026, observada a proporcionalidade prevista no art. 

3º, § 1º, vedado o pagamento, a esse título, a quem não compunha as 

equipes no período correspondente. 

Art. 7º A autorização de que trata esta Lei tem caráter permanente e 

estende-se aos exercícios subsequentes, independentemente de edição 

de nova lei a cada ano, enquanto perdurar o repasse dos recursos 

federais do componente de qualidade da APS. 

Parágrafo único. Os valores do incentivo serão automaticamente 

atualizados em conformidade com os instrumentos normativos do 

Ministério da Saúde e com o efetivo repasse ao Município, dispensada 

nova autorização legislativa. 

Art. 8º As despesas decorrentes desta Lei correrão exclusivamente 

por conta dos recursos federais do componente de qualidade da APS, 

depositados em conta específica do Fundo Municipal de Saúde de 

Mataraca. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito, Mataraca/PB, 02 de setembro de 2026. 

  

EYMARD DE ARAÚJO PEDROSA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Alice Maria Madruga Dasilva 

Código Identificador:1C77CFF3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 677, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

LEI Nº 677, DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Institui, no âmbito do Município de Mataraca/PB, o 

pagamento de incentivo financeiro, em parcela única, 

aos profissionais das Equipes de Saúde da Família 

(eSF); autoriza o pagamento referente aos exercícios 

de 2024, 2025 e 2026 e aos exercícios subsequentes, 

independentemente de nova lei; e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

MATARACA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 1º Fica instituído o pagamento de incentivo financeiro, em 

parcela única, aos profissionais integrantes das Equipes de Saúde da 

Família (eSF) do Município de Mataraca/PB, assim considerados 

aqueles regularmente cadastrados na respectiva equipe no Sistema de 

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES), na forma 

da normatização federal vigente. 

Parágrafo único. O incentivo de que trata esta Lei tem por origem os 

recursos do componente de qualidade do cofinanciamento federal da 

Atenção Primária à Saúde, repassados pelo Fundo Nacional de Saúde 

ao Fundo Municipal de Saúde de Mataraca, nos termos do art. 12-D, § 

3º, da Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 

2017, incluído pela Portaria GM/MS nº 3.493, de 10 de abril de 2024, 

com as alterações da Portaria GM/MS nº 7.799, de 20 de agosto de 

2025. 

Art. 2º O incentivo possui caráter indenizatório, não se incorporando 

à remuneração dos profissionais para quaisquer efeitos legais, não 

servindo de base de cálculo para vencimentos, vantagens, 

gratificações, adicionais, décimo terceiro salário, férias, encargos 

previdenciários ou fundiários. 

Art. 3º Farão jus ao incentivo os profissionais que, cumulativamente: 

I – estejam regularmente vinculados às eSF do Município; 

II – estejam cadastrados no Sistema de Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde (SCNES) no período de referência do 

pagamento; 

III – estejam em efetivo exercício no respectivo ciclo anual de 

referência; 

IV – tenham contribuído para o alcance das metas e indicadores de 

desempenho aferidos pelo Ministério da Saúde. 

§ 1º O valor do incentivo será calculado de forma proporcional ao 

tempo de efetivo exercício do profissional no ciclo anual de referência 

e à carga horária cumprida. 

§ 2º Não acarretarão perda do direito ao incentivo os afastamentos 

decorrentes de licença-maternidade, licença-paternidade e licença para 

tratamento da própria saúde, observada a proporcionalidade do § 1º. 

Art. 4º O pagamento do incentivo fica condicionado ao efetivo 

repasse, pelo Fundo Nacional de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde, 

dos recursos específicos do componente de qualidade referentes às 

eSF. 

§ 1º É vedado o pagamento do incentivo com recursos próprios do 

Município, ficando este desobrigado de qualquer pagamento na 

hipótese de ausência, suspensão ou supressão do repasse federal. 

§ 2º Os recursos de que trata esta Lei não poderão ser utilizados para 

finalidade diversa, sob pena de responsabilização, nos termos do art. 

37, caput, da Constituição Federal. 
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Art. 5º A integralidade (100%) dos recursos efetivamente repassados 

a título de incentivo do componente de qualidade das eSF, em parcela 

única, será destinada aos profissionais de que trata o art. 1º. 

Parágrafo único. Os critérios de rateio entre os beneficiários serão 

fixados em ato regulamentar do Poder Executivo, assegurada a 

transparência na aferição de desempenho e na efetivação do 

pagamento. 

Art. 6º Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar o pagamento do 

incentivo referente aos exercícios de 2024, 2025 e 2026, mediante 

utilização dos saldos financeiros disponíveis em conta do Fundo 

Municipal de Saúde correspondentes a tais exercícios, observados os 

critérios estabelecidos nesta Lei. 

Parágrafo único. Os valores correspondentes a cada exercício serão 

devidos exclusivamente aos profissionais que efetivamente 

integravam as equipes referidas no art. 1º no respectivo exercício de 

2024, 2025 ou 2026, observada a proporcionalidade prevista no art. 

3º, § 1º, vedado o pagamento, a esse título, a quem não compunha as 

equipes no período correspondente. 

Art. 7º A autorização de que trata esta Lei tem caráter permanente e 

estende-se aos exercícios subsequentes, independentemente de edição 

de nova lei a cada ano, enquanto perdurar o repasse dos recursos 

federais do componente de qualidade da APS. 

Parágrafo único. Os valores do incentivo serão automaticamente 

atualizados em conformidade com os instrumentos normativos do 

Ministério da Saúde e com o efetivo repasse ao Município, dispensada 

nova autorização legislativa. 

Art. 8º As despesas decorrentes desta Lei correrão exclusivamente 

por conta dos recursos federais do componente de qualidade da APS, 

depositados em conta específica do Fundo Municipal de Saúde de 

Mataraca. 

Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito de Mataraca, 02 de setembro de 2026. 

  

EYMARD DE ARAÚJO PEDROSA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Alice Maria Madruga Dasilva 

Código Identificador:0CF12BE0 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTADAS 

 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

RATIFICAÇÃO - ADESÃO REGISTRO DE PREÇOS Nº 

AD00014/2026 

 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Adesão Registro de Preços nº AD00014/2026, 

que objetiva: Aquisição de veículos para atender as necessidades da 

Secretaria de Educação e Fundo Municipal de Saúde do município de 

Montadas/PB; RATIFICO o correspondente procedimento em favor 

de: FIORI VEICOLO S.A - R$ 182.000,00. 

  

Montadas - PB, 09 de Setembro de 2026.  

  

JOSÉ ROMERO MARTINS DOS SANTOS - 
Prefeito  

Publicado por: 
Juvencio Rodrigues Neto 

Código Identificador:BFE85031 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE RESCISÃO BILATERAL 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE  

EXTRATO DE RESCISÃO BILATERAL  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE 

HOREBE. 

EMPRESA: GAMARRA CONSTRUTORA E LOCADORA LTDA 

- CNPJ 26.420.889/0001-50 

OBJETO: Rescisão Bilateral do Contrato nº 000154/2025, firmado em 

22 de dezembro de 2025, que tinha como objeto Contratação de 

empresa para Construção de Escola Integral 9 salas - FNDE, no Bairro 

São Francisco, município de Monte Horebe-PB sob nº de contrato 

1097209-51 e convênio 965467, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente instrumento tem seu 

permissivo legal no inciso VII do art. 137, Lei Federal 14.133/2021. 

  

Monte Horebe – PB, 09 de SETEMBRO de 2026 

  

MILENA KAREN TAVARES NOGUEIRA -  
Prefeita Constitucional  

Publicado por: 
Elvis Lima Cavalcanti 

Código Identificador:1B001FF5 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 073/2026 - INSTITUI COMISSÃO ESPECIAL 

PARA ANÁLISE E REGULARIZAÇÃO DO QUADRO DE 

PESSOAL DO MUNICÍPIO DE MONTE HOREBE/PB. 

 

PORTARIA Nº 073/2026, DE 09 DE SETEMBRO DE 2026 

  

INSTITUI COMISSÃO ESPECIAL PARA 

ANÁLISE E REGULARIZAÇÃO DO QUADRO 

DE PESSOAL DO MUNICÍPIO DE MONTE 

HOREBE/PB. 

  

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

MONTE HOREBE, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e 

demais disposições legais aplicáveis, 

  

CONSIDERANDO a necessidade de promover a regularização e o 

adequado dimensionamento do quadro de pessoal do Município; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de identificar e corrigir eventuais 

divergências entre a legislação municipal, os registros funcionais e a 

atual situação dos cargos públicos efetivos; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de adoção das providências 

necessárias à realização de concurso público; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica instituída a COMISSÃO ESPECIAL DE ANÁLISE, 

REGULARIZAÇÃO E DIMENSIONAMENTO DO QUADRO 

DE PESSOAL, com a finalidade de levantar, analisar e consolidar as 

informações relativas aos cargos públicos e aos vínculos existentes no 

âmbito da Administração Pública Municipal, subsidiando a adoção 

das medidas necessárias à regularização do quadro de pessoal. 

  

Art. 2º Compete à Comissão: 

  

I – analisar a legislação municipal relativa à criação, organização, 

quantitativo, enquadramento e atribuições dos cargos públicos 

efetivos; 

  

II – confrontar a legislação municipal com os registros funcionais e a 

atual situação do quadro de pessoal; 

  

III – identificar eventuais divergências de nomenclatura, quantitativo, 

enquadramento ou outras inconsistências relacionadas aos cargos 

efetivos; 

  

IV – identificar as vacâncias e os cargos efetivamente existentes no 

quadro municipal; 
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V – analisar, para fins de diagnóstico e planejamento, a situação das 

contratações temporárias e sua correspondência, quando existente, 

com cargos efetivos previstos na legislação municipal; 

VI – identificar situações que demandem regularização administrativa 

ou alteração da legislação municipal; 

  

VII – propor as medidas necessárias à regularização e ao adequado 

dimensionamento do quadro de pessoal; 

  

VIII – apresentar proposta técnica para subsidiar eventual alteração 

da legislação municipal; 

  

IX – elaborar relatório conclusivo contendo o diagnóstico do quadro 

de pessoal, as inconsistências identificadas e as providências 

recomendadas; 

  

X – subsidiar a Administração Municipal na definição dos cargos e 

quantitativos necessários ao planejamento e à realização de concurso 

público. 

  

Art. 3º Para o desempenho de suas atribuições, a Comissão poderá 

solicitar aos órgãos e setores da Administração Municipal 

informações, documentos e demais elementos necessários à realização 

dos trabalhos. 

  

Parágrafo único. Os órgãos e setores municipais deverão prestar a 

colaboração necessária e fornecer as informações solicitadas pela 

Comissão. 

  

Art. 4º A Comissão será composta pelos seguintes membros: 

  

I – JAYR THOMAZ RAMALHO, representante da Secretaria 

Municipal de Administração e Recursos Humanos, que a presidirá; 

  

II – RONZINERIO OLIVEIRA SILVA, representante da 

Procuradoria do Município; 

  

III – RUDNEY VICKSONN LIMA E SILVA, representante da 

Obras e Urbanismo; 

  

IV – MARIA ELIANA DA SILVA, representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

  

V – MAYARA CELLY TAVARES NOGUEIRA, representante da 

Secretaria Municipal de Saúde; 

  

VI – CLAUDIANA ALVES PEREIRA NOGUEIRA, representante 

da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social; 

  

VII – JOÃO WIANNEY MORAIS PEREIRA, representante da 

Secretaria Municipal de Finanças, e 

  

VIII – SAMMY PEREIRA DA SILVA, representante da Secretaria 

Municipal de Transportes. 

IX – JOSÉ NIVANIO LUCIO DA SILVA, representante da 

Secretaria Municipal de Secretaria de Agricultura e Meio 

Ambiente, e 

  

Art. 5º A Comissão utilizará como fonte de consulta e levantamento 

os registros funcionais, a folha de pagamento, o recenseamento 

funcional realizado pelo Município, os atos de nomeação, 

enquadramento e contratação, a legislação municipal e os demais 

documentos necessários à adequada instrução dos trabalhos. 

  

Art. 6º A Comissão deverá apresentar relatório conclusivo no prazo 

de até 30(trinta) dias, contado da publicação desta Portaria. 

  

Parágrafo único. O prazo poderá ser prorrogado, mediante 

justificativa da Comissão e autorização da Chefe do Poder Executivo. 

  

Art. 7º O relatório final será encaminhado à Chefe do Poder 

Executivo para conhecimento e adoção das providências 

administrativas e legislativas cabíveis. 

  

Art. 8º A participação na Comissão será considerada serviço público 

relevante e não ensejará remuneração adicional. 

  

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Monte Horebe/PB, 09 de setembro de 2026. 

  

MILENA KAREN TAVARES NOGUEIRA 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Valdir Manuel da Silva 

Código Identificador:6948E5B8 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO VELHO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00006/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO VELHO 
  

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00006/2026 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00006/2026, que objetiva: Contratação de Empresa Especializada para 

prestação de serviços de Perfuração de Poços Tubulares, por período 

de 120 (cento e vinte) dias, visando atender o Município de Ouro 

Velho/PB; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, com 

base nos elementos constantes do processo correspondente, os quais 

apontam como proponente vencedor: JC POCOS LTDA - CNPJ: 

43.831.747/0001-02 - R$ 225.000,00. 

  

Ouro Velho - PB, 09 de Setembro de 2026 

  

GILVANEY JOSÉ VENÂNCIO DA SILVA JÚNIOR -  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Antonio Henrique Menezes Nascimento 

Código Identificador:9ED7E882 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

00011/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO VELHO 
  

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00011/2026 

Torna público que fará realizar através da Comissão de Contratação, 

sediada na Praça Coronel Sérgio Dantas, 55 - Centro - Ouro Velho - 

PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação 

modalidade Concorrência Eletrônica, do tipo menor preço, para: 

Contratação de Empresa Especializada para prestação de serviços de 

Construção do Centro de Costura, conforme Convênio Estadual nº 

276/2026 – FDE, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, visando 

atender ao Município de Ouro Velho/PB. Abertura da sessão pública: 

07:00 horas do dia 30 de Setembro de 2026. Início da fase de lances: 

para ocorrer nessa mesma sessão pública. Referência: horário de 

Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento 

legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; 

Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, 

consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

Informações: das 07:00 Às 13:00 horas e das 14:00 Até Às 19:00 

horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 

33501098. E-mail: cpl.ourovelho@gmail.com. Edital: 

www.ourovelho.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 

www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

  

Ouro Velho - PB, 09 de Setembro de 2026 
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ANTONIO HENRIQUE MENEZES NASCIMENTO - 
Presidente da Comissão  

Publicado por: 
Antonio Henrique Menezes Nascimento 

Código Identificador:C37DBBE5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

00012/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO VELHO 
  

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00012/2026 

Torna público que fará realizar através da Comissão de Contratação, 

sediada na Praça Coronel Sérgio Dantas, 55 - Centro - Ouro Velho - 

PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação 

modalidade Concorrência Eletrônica, do tipo menor preço, para: 

Contratação de Empresa Especializada para prestação de serviços de 

Pavimentação Asfáltica em CBUQ por diversas Ruas Municipais, 

conforme Convênio Estadual nº 283/2026, por período de 90 

(noventa) dias, visando atender ao Município de Ouro Velho/PB. 

Abertura da sessão pública: 07:15 horas do dia 30 de Setembro de 

2026. Início da fase de lances: para ocorrer nessa mesma sessão 

pública. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no 

orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei 

Complementar nº 123/06; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; 

e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 

referidas normas. Informações: das 07:00 Às 13:00 horas e das 14:00 

Até Às 19:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: 

(083) 33501098. E-mail: cpl.ourovelho@gmail.com. Edital: 

www.ourovelho.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 

www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

  

Ouro Velho - PB, 09 de Setembro de 2026 

  

ANTONIO HENRIQUE MENEZES NASCIMENTO -  
Presidente da Comissão  

Publicado por: 
Antonio Henrique Menezes Nascimento 

Código Identificador:FD7135C6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 028.2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO VELHO 
  

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para prestação de 

serviços de Construção de Pista de Cooper e Canteiros Centrais, por 

período de 90 (noventa) dias, visando atender a Secretaria Municipal 

de InfraEstrutura, Obras e Serviços Urbanos de Ouro Velho/PB. 

FUNDAMENTO LEGAL: Concorrência Eletrônica nº 00010/2026. 

DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: Secretaria 

Municipal de Serviços Urbanos Dotação prevista no QDD2026. 

VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2026. PARTES 

CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Ouro Velho e: CT Nº 

00028/2026 - 09.09.26 - BRZ ENGENHARIA E CONSULTORIA 

LTDA - CNPJ 63.086.372/0001-00 - R$ 220.667,65 (duzentos e vinte 

mil seiscentos e sessenta e sete reais e sessenta e cinco centavos). 

 

Publicado por: 
Antonio Henrique Menezes Nascimento 

Código Identificador:51C8C6D9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00006/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO VELHO 
  

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00006/2026 
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 

processo, que objetiva: Contratação de Empresa Especializada para 

prestação de serviços de Perfuração de Poços Tubulares, por período 

de 120 (cento e vinte) dias, visando atender o Município de Ouro 

Velho/PB; DESIGNO os servidores Edijunior de Sousa Cassiano, 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Rural, como Gestor; e 

Plínio Campos Medeiros, Chefe de Departamento de Engenharia, para 

Fiscal Técnico do contrato: decorrente da licitação, modalidade 

Pregão Eletrônico nº 00006/2026, com as competentes atribuições nos 

termos da norma vigente, especialmente para coordenar as atividades 

relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a execução do 

referido contrato. 

  

Ouro Velho - PB, 09 de Setembro de 2026 

  

GILVANEY JOSÉ VENÂNCIO DA SILVA JÚNIOR -  
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Antonio Henrique Menezes Nascimento 

Código Identificador:50E1715D 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA LAVRADA 

 

GABINETE 

DISPÕE SOBRE: CONCESSÃO DE LICENÇA 

MATERNIDADE. 

 

PORTARIA № 96- GP, DE 09 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Dispõe sobre: Concessão de Licença Maternidade. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PEDRA LAVRADA, 

ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, 

conferidas pela Lei Orgânica, Constituição Federal, em harmonia com 

as disposições da legislação municipal regente, especificamente, no 

Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, Lei nº 23/97 e, nos 

demais normativos da espécie: 

CONSIDERANDO o disciplinamento da Lei Municipal no 23/97, 

dispondo sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 

Municipais, em conformidade ao disposto no art. 104; 

CONSIDERANDO a recomendação médica pelo o afastamento da 

servidora pública de suas atividades funcionais, em face da 

maternidade, bem como a orientação da Assessoria Jurídica desta 

municipalidade: 

R E S O L V E: 
Art. 1º. CONCEDER LICENÇA MATERNIDADE à servidora 

pública Sr.ª HILARRY DOS SANTOS ALFREDO, matrícula nº 

01456-7, ocupante do cargo de MONITOR EJA - CTR, a disposição 

dessa municipalidade, com lotação da Secretaria de Educação, 

integrante da estrutura administrativa e organizacional desta 

municipalidade, pelo período de 120 (cento e vinte) dias, com início 

em 04 de setembro de 2026 e término em 01 de janeiro de 2027, em 

conformidade aos normativos legais vigentes, servindo-lhe a presente 

como título. 

Parágrafo Único – Determina o encaminhamento desta Portaria ao 

Setor competente, para conhecimento de demais providências. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 04 de setembro de 2026. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Registre-se; publique-se e dê-se ciência. 

  

Gabinete do Prefeito, Pedra Lavrada – Paraíba, 09 de setembro de 

2026. 

  

JOSÉ ANTÔNIO VASCONCELOS DA COSTA 
Prefeito  

Publicado por: 
Osvaldo Januario de Lima 

Código Identificador:69BF1F61 
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LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00061/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA LAVRADA 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00061/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

LOCAÇÃO DE UM VEÍCULO TIPO VAN PARA TRASNPORTE 

DE PACIENTES COM ESPECTRO AUTISTA E DEMAIS 

PACIENTES COM DESTINO A PICUI E CUÍTE DESTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA LAVRADA; ADJUDICO 

o seu objeto e RATIFICO o correspondente procedimento em favor 

de: 57.908.131 JOSE JODICLEBIO DIAS CLIDORIO - R$ 

59.450,00. 

  

Pedra Lavrada - PB, 11 de Agosto de 2026 

  

JOSÉ ANTONIO VASCONCELOS DA COSTA - 
Prefeito 

Publicado por: 
Osvaldo Januario de Lima 

Código Identificador:6FF3DE9F 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA LAVRADA 
  

OBJETO: LOCAÇÃO DE UM VEÍCULO TIPO VAN PARA 

TRASNPORTE DE PACIENTES COM ESPECTRO AUTISTA E 

DEMAIS PACIENTES COM DESTINO A PICUI E CUÍTE DESTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA LAVRADA. 

FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00061/2026, 

nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: 

Recursos não Vinculados de Impostos: p. VIGÊNCIA: até 

12/08/2027.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

Pedra Lavrada e: CT Nº 00159/2026 - 12.08.26 - 57.908.131 JOSE 

JODICLEBIO DIAS CLIDORIO - R$ 59.450,00. 

Publicado por: 
Osvaldo Januario de Lima 

Código Identificador:BC802F1A 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 3° AO CONTRATO DE N° 

00065/2025 

 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA LAVRADA 

  

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE PEDRA LAVRADA /PB  

CONTRATADO: MPA CONSTRUÇÕES E PARTICIPAÇÕES 

LTDA 

OBJETO DO CONTRATO: CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 

DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICIPIO DE PEDRA 

LAVRADA-PB. 

N° DO ADITIVO: 03 

OBJETO DO ADITIVO: PRAZO 180 (CENTO E OITENTA ) DIAS. 

DATA DA ASSINATURA DO ADITIVO: 09/09/2026 

VIGÊNCIA: 08/03/2027 

Publicado por: 
Osvaldo Januario de Lima 

Código Identificador:361FCCA0 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PICUÍ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00031/2026 

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe 

de Apoio, sediada na Rua Antônio Firmino – Centro Administrativo, 

348 - Monte Santo - Picuí - PB, por meio do site 

www.licitapicui.com.br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do 

tipo menor preço, visando formar Sistema de Registro de Preços 

objetivando contratações futuras, para: SISTEMA DE REGISTRO 

DE PREÇOS OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO DE 

REVESTIMENTO CERÂMICO DO TIPO PASTILHAS 10X10 CM 

E ARGAMASSA, DE FORMA PARCELADA, PARA ATENDER 

AS DEMANDAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA. 

Abertura da sessão pública: 09:00 horas do dia 25 de Setembro de 

2026. Início da fase de lances: para ocorrer nessa mesma sessão 

pública. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no 

orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei 

Complementar nº 123/06; Decreto Federal nº 11.462/23; Instrução 

Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas 

as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 

as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: 

(083) 9.2001-3840 / WhatsApp (83) 9.2000-2943. E-mail: 

pmp.cpl@picui.pb.gov.br . Edital: 

www.picui.pb.gov.br/licitacoes/licitapicui.com.br; 

www.tce.pb.gov.br; www.licitapicui.com.br; www.gov.br/pncp. 

  

Picuí - PB, 08 de Setembro de 2026 

  

JOSÉ RANIERI SANTOS FERREIRA –  
Prefeito Constitucional 

  

Publicado por: 
Thayse Dantas Barros 

Código Identificador:B4705AEA 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 406/2026 

 

O Secretário de Administração no uso das atribuições contidas no Art. 

12, inciso III da Lei Municipal nº 1335, de 26/03/2008, 

  

CONSIDERANDO as disposições do art. 77 da Lei Complementar 

Municipal nº 001/2008 que reza que ―após cada período de 12 (doze) 

meses de exercício o servidor fará jus a 30 (trinta) dias de férias‖; 

  

CONSIDERANDO que a posse do (a) servidor (a) ocorreu em 22 de 

maio de 2024 e que entrou em exercício no cargo em 22 de maio de 

2024, a cada dia 22 de maio de cada ano ocorre a conclusão do 

período aquisitivo de férias do (a) servidor (a), iniciando a partir de tal 

data o direito ao gozo das férias; 

  

CONSIDERANDO que o (a) servidor (a) requereu as férias relativas 

ao período aquisitivo 2025/2026, que se completou em 22 de maio 

de 2026; 
  

CONSIDERANDO a manifestação favorável do (a) Secretário (a) da 

Pasta onde está lotado (a) o (a) servidor (a), exercendo o juízo 

discricionário, considerando a prejudicialidade dos serviços na 

repartição; 

  

Considerando o disposto no Parecer PMP/PJM/Nº 1038/2026 da 

Procuradoria Jurídica do Município. 

  

R E S O L V E: 
  

Conceder 30 (trinta) dias de férias à servidora THAÍS CRISTINA 

REMÍGIO SILVA, matrícula nº 2018301, ocupante do cargo de 

Auxiliar de Serviços, lotada na Secretaria Municipal de 

Administração, relativas ao período de 2025/2026, nos termos do Art. 

77 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis de Picuí, contados os 

efeitos retroativos a partir de 03/09/2026 a 02/10/2026. 

  

Picuí-PB, 09 de setembro de 2026. 

  

ROBERTO JALLES DANTAS LIRA 
Secretário de Administração  
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Publicado por: 
Thayse Dantas Barros 

Código Identificador:C744FF49 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POCINHOS 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE 

CONTRATO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POCINHOS 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
  

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE 

CONTRATO 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DA 

MARCENARIA PARA CONFECÇÃO DE ESTOFADOS 

(RECUPERAÇÃO) PARA O AUDITORIO DO COLÉGIO 

PADRE GALVÃO, JJUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 

por meio do Contrato n.º 00147/2026, decorrente da Dispensa nº 

00050/2026 .FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa nº 00050/2026 e 

Cláusula sétima do Contrato n.º 00147/2026.VALOR: R$ 10.000,00 

REAIS. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

Pocinhos, por meio da secretario de Educação representado pelo 

Secretário de Afonso Henrique Particípio Alves e L P DE OLIVEIRA 

COMERCIO, CNPJ N° 58.255.495/0001-80. 

ASSINATURA: 09 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Ana Carolina Bezerra de Melo 

Código Identificador:00CA6BEC 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DANTAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00019/2026 

 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00019/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

Contratação de profissional para cobertura fotográfica e produção de 

vídeos institucionais da prefeitura de Poço Dantas – PB; ADJUDICO 

o seu objeto e RATIFICO o correspondente procedimento em favor 

de: 67.315.312 JOSE ROBERTO DA SILVA LOPES - R$ 43.800,00. 

  

Poço Dantas - PB, 10 de Julho de 2026 

  

ITAMAR MOREIRA FERNANDES - 
Prefeito 

  

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DANTAS 

  

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00019/2026 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00019/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

Contratação de profissional para cobertura fotográfica e produção de 

vídeos institucionais da prefeitura de Poço Dantas – PB; ADJUDICO 

o seu objeto e RATIFICO o correspondente procedimento em favor 

de: 67.315.312 JOSE ROBERTO DA SILVA LOPES - R$ 43.800,00. 

  

Poço Dantas - PB, 10 de Julho de 2026 

  

ITAMAR MOREIRA FERNANDES - 
Prefeito 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DANTAS 

  

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PROCESSO: Exposição de Motivos nº DV00019/2026. OBJETO: 

Contratação de profissional para cobertura fotográfica e produção de 

vídeos institucionais da prefeitura de Poço Dantas – PB. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. 

AUTORIZAÇÃO: Secretaria de Administração. RATIFICAÇÃO: 

Prefeito, em 10/07/2026. 

  

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DANTAS 

  

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Contratação de profissional para cobertura fotográfica e 

produção de vídeos institucionais da prefeitura de Poço Dantas – PB. 

FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00019/2026, 

nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: 

Função programática: 00201041312002200433903915000000. 

VIGÊNCIA: até 10/07/2027. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 

Municipal de Poço Dantas e: CT Nº 00072/2026 - 10.07.26 - 

67.315.312 JOSE ROBERTO DA SILVA LOPES - R$ 43.800,00. 

 

Publicado por: 
Abimael Alves Diniz 

Código Identificador:A23322F0 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00012/2026 
Torna público que fará realizar através do Pregoeiro e Equipe de 

Apoio, sediada na Rua Odilon Francisco de Oliveira, 50 - Centro - 

Poço Dantas - PB, às 09:00 horas do dia 21 de Setembro de 2026, 

licitação modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, visando 

formar Sistema de Registro de Preços objetivando contratações 

futuras, para: Registro de preço para aquisição de forma parcelada de 

pneus, câmaras de ar, protetores e acessórios, destinada à frota de 

veículos do município de Poço Dantas–PB, com balanceamento e 

alinhamentos inclusos. Recursos: previstos no orçamento vigente. 

Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 

123/06; Decreto Federal nº 11.462/23; Decreto Municipal nº 36 A/21; 

e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 

referidas normas. Informações: no horário das 08:00 Às 12:00 horas 

dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 99610–0361. 

E-mail: cplpmpd@gmail.com. Edital: www.pocodantas.pb.gov.br; 

www.tce.pb.gov.br; www.gov.br/pncp. 

  

Poço Dantas - PB, 03 de Setembro de 2026 

  

JONAS IZIDRO DA SILVA - 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Abimael Alves Diniz 

Código Identificador:2271A6D1 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO DA CONC 

0006/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 174/2026 – CONCORRÊNCIA 

006/2026 
  

CONTRATANTE: Prefeitura de Princesa Isabel – PB. 

CONTRATADA: TORRE CONSTRUÇÃO E CONSULTORIA EM 

ENGENHARIA EIRELI - CNPJ 29.050.310/0001-00. 

VALOR: R$ 88.470,45 (OITANTA E OITO MIL 

QUATROCENTOS E SETENTA REAIS E QUARENTA E CINCO 

CENTAVOS). 
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OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de 

empresa de engenharia para reforma, manutenção e recuperação de 

Unidades Básicas de Saúde e demais prédios da Secretaria Municipal 

de Saúde do Município de Princesa Isabel. 

FUNDAMENTO LEGAL: Concorrência Eletrônica nº 00006/2026. 

DOTAÇÃO: FONTE DE RECURSOS: RECURSOS ORDINÁRIOS 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL. 

DOTAÇÃO: 04.00 SEC. INFRA–ESTRUTURA, MEIO AMBIENTE 

E AGRICULTUR 15.451.2017.104 (REALIZAR OBRAS DE 

INFRA–ESTRUTURA) 500 (RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 

IMPOSTOS) 4.4.90.51 (OBRAS E INSTALAÇÕES) CONFORME 

QDD 2025, FICANDO AUTOMATICAMENTE INCORPORADAS 

AS DOTAÇÕES DO ORÇAMENTO ANUAL (LOA) APROVADO 

POR LEI PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE. 

VIGÊNCIA: até 31/12/2026. 

PARTES CONTRATANTES: Ednaldo de Mel (contratante) e o Sr. 

Damião Epaminondas Tavares Bezerra (pela contratada). 

  

Princesa Isabel - PB, 21 de Agosto de 2026 

  

EDNALDO DE MELO – 
Prefeito 

Publicado por: 
Manoel Francelino de Sousa Neto 

Código Identificador:79FE0D01 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO PROCESSO DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 00062/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 0097/2026 

 

OBJETO: Aquisição de equipamentos, materiais e acessórios para 

sistema de segurança eletrônica e circuito fechado de televisão – 

CFTV, destinados à implantação, ampliação, manutenção, 

substituição e adequado funcionamento do sistema de 

videomonitoramento dos prédios, espaços e demais instalações 

públicas do Município de Quixaba/PB, que obedecerá às disposições 

do art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, em 

conformidade com a Lei. 

RECURSOS: Recursos Ordinários e Programas/Outros. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUIXABA/PB 
CONTRATADO: DISTRIBUIDORA ALVES E NOBREGA 

LTDA - CNPJ Nº 63.169.861/0001-18, sediada na Rua Basta 

Gomes, 700, Sala 104, Santo Antônio – CEP: 58.701-165 – Patos – 

PB. 

VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 64.790,00 (sessenta e 

quatro mil e setecentos e noventa reais). 
DATA DA CELEBRAÇÃO/VIGENCIA: 08/09/2026 a 31/12/2026. 

 

Publicado por: 
Allane Candeia de Macedo Guedes 

Código Identificador:A520D08A 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 01 – CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 00003/2026 – CONTRATO Nº 00092/2026-

CPL 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REFORMA DO 

HOSPITAL MUNICIPAL FRANCISCO WANDERLEY 

LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ-PB. 

FUNDAMENTO LEGAL: Concorrência Eletrônica nº 00003/2026. 

ADITAMENTO: Ajuste no quantitativo para adequação do projeto. 

PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Santa Cruz e: 

CT Nº 00092/2026 - Template Servicos de Engenharia e Construcao 

Ltda - 1º Aditivo - acréscimo de R$ 141.566,65. ASSINATURA: 

21.08.26   

Publicado por: 
Maria Gerlane Germano 

Código Identificador:67A054BB 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 01 – INEXIGIBILIDADE 

Nº 00029/2025 – CONTRATO Nº 00144/2025 -CPL 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA TÉCNICA PARA 

ACOMPANHAMENTO E GERENCIAMENTO DOS CONTRATOS 

DE REPASSE COM RECURSOS DO ORÇAMENTO GERAL DA 

UNIÃO SOB GESTÃO DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E 

OPERACIONALIZAÇÃO DOS CONVÊNIOS CADASTRADOS 

NOS SISTEMAS SICONV. FUNDAMENTO LEGAL: 

Inexigibilidade nº IN00029/2025. ADITAMENTO: Dar continuidade 

a execução do objeto contratado. PARTES CONTRATANTES: 

Prefeitura Municipal de Santa Cruz e: CT Nº 00144/2025 - Epc - 

Empresa Paraibana Prestadora de Servicos Combinados a Convenios 

Ltda - 1º Aditivo - prorroga o prazo por mais 12 meses. 

ASSINATURA: 04.09.26   

Publicado por: 
Maria Gerlane Germano 

Código Identificador:4BDD904A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL 

 

DECRETO Nº 992, DE 09 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

INSTITUI O COMITÊ MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO NO ÂMBITO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

SANTA CRUZ/PB E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

SANTA CRUZ, Estado da Paraíba, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 65, da Lei Orgânica do Município, e 

  

CONSIDERANDO que o art. 205 da Constituição Federal de 1988 

assegura o direito à educação como dever do Estado e da família, 

visando ao pleno desenvolvimento da pessoa e seu preparo para o 

exercício da cidadania; 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), 

que atribui aos Municípios a gestão de seus sistemas de ensino; 

  

CONSIDERANDO as diretrizes do Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada (CNCA), instituído pelo Decreto Federal nº 11.556, de 

12 de junho de 2023, assente no regime de colaboração para a garantia 

da alfabetização na idade certa; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 678, de 24 de agosto 2026, 

que institui a Política Municipal de Alfabetização do município de 

Santa Cruz, e em seu art. 6º cria o Comitê Municipal de 

Alfabetização, responsável pela articulação e monitoramento das 

ações locais; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a governança, o 

acompanhamento e a avaliação sistemática das ações previstas no 

Plano Municipal de Alfabetização (PMA); e 

  

CONSIDERANDO a relevância da gestão democrática e da 

articulação entre o Poder Público, os profissionais da educação, os 

conselhos municipais e a sociedade civil organizada, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica instituído o Comitê Municipal de Alfabetização, órgão 

colegiado de caráter consultivo, propositivo e de acompanhamento 
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social, vinculado à Secretaria Municipal de Educação de Santa Cruz - 

PB. 

  

Parágrafo único. O Comitê tem por finalidade acompanhar, 

monitorar, avaliar e propor ações voltadas à implementação do Plano 

Municipal de Alfabetização (PMA), em consonância com as diretrizes 

do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada (CNCA), do Pacto 

Alfabetiza Mais Paraíba e das demais políticas educacionais 

correlatas. 

  

Art. 2º Compete ao Comitê Municipal de Alfabetização: 

  

– acompanhar a execução das ações, metas e estratégias pactuadas no 

Plano Municipal de Alfabetização (PMA); 

– monitorar os indicadores de aprendizagem, analisando os relatórios 

das avaliações diagnósticas, internas e externas, para subsidiar 

intervenções pedagógicas; 

– acompanhar a implementação no Município dos programas 

decorrentes do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada (CNCA) 

e do Pacto Alfabetiza Mais Paraíba; 

– emitir pareceres, recomendações e sugestões técnicas para o 

aperfeiçoamento da Política Municipal de Alfabetização; 

– promover a articulação integrada entre a Secretaria Municipal de 

Educação, as unidades escolares, os conselhos municipais e a 

sociedade civil; 

– contribuir para o fortalecimento da gestão educacional baseada em 

evidências e para a valorização da formação continuada dos 

profissionais do Magistério; e 

– incentivar a disseminação de práticas pedagógicas exitosas e o 

acompanhamento do desenvolvimento da leitura, escrita e matemática 

na rede municipal de ensino. 

  

Art. 3º O Comitê Municipal de Alfabetização será composto pelos 

seguintes membros, titulares e respectivos suplentes: 

  

– O Secretário Municipal de Educação, que o presidirá; 

  

– 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Educação; 

  

– 2 (dois) representantes do Conselho Municipal de Educação; 

  

– 2 (dois) representantes dos Professores da Rede Municipal de 

Ensino; 

  

- 2 (dois) representante dos Gestores Escolares da Rede Municipal de 

Ensino; 

  

- 2 (dois) representantes dos Coordenadores e Supervisores 

Pedagógicos da Rede Municipal de Ensino. 

  

Parágrafo único. Cada membro titular contará com um suplente, 

indicado pelo respectivo órgão ou segmento, que o substituirá em suas 

ausências ou impedimentos legais. 

  

Art. 4º A designação nominal dos membros titulares e suplentes do 

Comitê será formalizada mediante Portaria expedida pelo Chefe do 

Poder Executivo Municipal. 

  

Art. 5º Os membros do Comitê exercerão mandato de 2 (dois) anos, 

permitida a recondução por igual período. 

  

Art. 6º A coordenação executiva dos trabalhos do Comitê será 

exercida por um dos representantes da Secretaria Municipal de 

Educação, designado pelo Presidente do colegiado. 

  

Art. 7º O Comitê reunir-se-á ordinariamente a cada trimestre e, 

extraordinariamente, sempre que convocado por seu Presidente ou 

pela maioria absoluta de seus membros. 

  

Art. 8º As deliberações do Comitê serão tomadas por maioria simples 

dos membros presentes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade 

em caso de empate. 

  

Art. 9º O Comitê poderá convidar para participar de suas reuniões, 

sem direito a voto, representantes de órgãos públicos, instituições de 

ensino superior, especialistas e entidades da sociedade civil, quando a 

pauta exigir conhecimento técnico específico. 

  

Art. 10 A participação no Comitê Municipal de Alfabetização será 

considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada. 

  

Art. 11 A Secretaria Municipal de Educação prestará o apoio técnico, 

logístico e administrativo necessário ao pleno funcionamento do 

Comitê. 

  

Art. 12 Os casos omissos serão resolvidos pelo plenário do Comitê, 

submetendo-se a decisão, quando necessário, à homologação do 

Secretário Municipal de Educação. 

  

Art. 13 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Santa Cruz, 

Estado da Paraíba, em 09 de setembro de 2026. 

  

ALBERTO DUARTE DE SOUSA 
Prefeito 

Publicado por: 
Laylson Rannyelle Gomes Fontes 

Código Identificador:F5F2CEC3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI ORDINÁRIA 

 

LEI MUNICIPAL Nº. 680, 09 DE SETEMBRO DE 2026. 
AUTOR: PODER LEGISLATIVO| VEREADOR JOHN VINÍCIUS 

DA SILVEIRA 

  

DISPÕE SOBRE A RESERVA DE UNIDADES 

HABITACIONAIS PARA MÃES OU 

RESPONSÁVEIS LEGAIS POR CRIANÇAS COM 

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA) 

NO MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ - PB E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

SANTA CRUZ, Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições legais 

conferidas pelo Art. 66 da Lei Orgânica do Município, faço saber que 

a vontade soberana do Povo, pelos seus representantes na Câmara 

Municipal aprovou por UNANIMIDADE e eu sanciono a seguinte 

Lei. 

  

Art. 1º Fica estabelecido que, no âmbito do Município de Santa Cruz-

PB, 10% (dez por cento) das unidades habitacionais oriundas de 

programas de habitação popular, construídas ou adquiridas com 

recursos públicos municipais, estaduais ou federais, serão destinadas 

prioritariamente às mães ou responsáveis legais por crianças 

diagnosticadas com Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

  

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se: 

  

I – Mãe ou responsável legal: aquela pessoa que detenha a guarda ou 

responsabilidade legal da criança; 

  

II – Criança com TEA: aquela devidamente diagnosticada com 

Transtorno do Espectro Autista por profissional de saúde habilitado, 

mediante apresentação de documentação comprobatória. 

  

Art. 3º Para ter acesso à prioridade prevista nesta Lei, deverão ser 

apresentados: 

  

I – Laudo ou documento médico que comprove o diagnóstico de 

Transtorno do Espectro Autista (TEA); 

  

II – Documentação que comprove a guarda ou responsabilidade legal 

pela criança. 
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Art. 4º A prioridade estabelecida nesta Lei não exclui a observância 

dos demais critérios sociais, econômicos e cadastrais estabelecidos 

pelos respectivos programas habitacionais. 

  

Art. 5º O Poder Executivo Municipal poderá regulamentar esta Lei, 

no que couber, estabelecendo os procedimentos necessários à sua 

execução. 

  

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Santa Cruz, 

Estado da Paraíba, em 09 de setembro de 2026. 

  

ALBERTO DUARTE DE SOUSA 
Prefeito 

  

________________________ 

(Originária do Projeto de Lei Ordinário do Legislativo Nº. 

003/2026) 1 

Publicado por: 
Laylson Rannyelle Gomes Fontes 

Código Identificador:36071797 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI ORDINÁRIA 

 

LEI MUNICIPAL Nº. 681, 09 DE SETEMBRO DE 2026. 
AUTOR: PODER LEGISLATIVO| VEREADOR JOHN VINÍCIUS 

DA SILVEIRA 

  

DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DE CRECHE 

MUNICIPAL PROFESSORA NEURACI DA 

SILVA ALMEIDA, NO MUNICÍPIO DE SANTA 

CRUZ - PB, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

SANTA CRUZ, Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições legais 

conferidas pelo Art. 66 da Lei Orgânica do Município, faço saber que 

a vontade soberana do Povo, pelos seus representantes na Câmara 

Municipal aprovou por UNANIMIDADE e eu sanciono a seguinte 

Lei. 

  

Art. 1º Fica denominada de CRECHE MUNICIPAL 

PROFESSORA NEURACI DA SILVA ALMEIDA, a creche tipo 

padrão, do programa ―Integra Paraíba‖, construída em parceria com a 

Secretaria de Estado da Educação, através do Convênio Nº. 

0504/2021, localizada na Rua 1º de Maio, Bairro Nossa Senhora de 

Fátima, no município de Santa Cruz-PB. 

Art. 2º Fica o Município autorizado a proceder à fixação, em local 

visível e de fácil acesso à população, de placa indicativa contendo a 

denominação da referida creche. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Santa Cruz, 

Estado da Paraíba, em 09 de setembro de 2026. 

  

ALBERTO DUARTE DE SOUSA 

Prefeito 

  

________________________ 

(Originária do Projeto de Lei Ordinário do Legislativo Nº. 

004/2026) 1  

Publicado por: 
Laylson Rannyelle Gomes Fontes 

Código Identificador:27AC6A61 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 

 

PORTARIA PMSC/GP/Nº. 116/2026 
  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

SANTA CRUZ, Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições legais 

e tendo em vista o disposto no art. 4º do Decreto Municipal nº 992, de 

09 de setembro de 2026, 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1° Nomear os seguintes membros para compor o Comitê 

Municipal de Alfabetização do Município de Santa Cruz - PB: 

  

- Representante Nato e Presidente do Comitê: 

  

Titular: José Neto Lacerda de Araújo (Secretário Municipal de 

Educação). 

  

- Representantes da Secretaria Municipal de Educação: 

  

Titular: Maria de Fátima Antunes da Silveira 

Suplente: Francisca Lindimar da Silva Andrade 

  

- Representantes do Conselho Municipal de Educação: 

  

Titular: Albaneide Alves de Sousa Monteiro 

Suplente: Maria Selma Ferreira 

  

- Representantes dos Professores da Rede Municipal de Ensino: 

  

Titular: Marcela Ferreira Lopes 

Suplente: Antônia de Oliveira Gomes 

  

- Representantes dos Gestores Escolares da Rede Municipal de 

Ensino: 

  

Titular: Elisiane Ferreira de Sousa 

Suplente: Francisco Mateus Pereira 

  

- Representantes dos Coordenadores e Supervisores Pedagógicos 

da Rede Municipal de Ensino: 
  

Titular: Francisca Edjanaria Pereira 

Suplente: Maria Aparecida Lopes Leite de Sousa 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Santa Cruz, 

Estado da Paraíba, em 09 de setembro de 2026. 

  

ALBERTO DUARTE DE SOUSA 
Prefeito 

Publicado por: 
Laylson Rannyelle Gomes Fontes 

Código Identificador:3AD031C5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 

 

PORTARIA PMSC/GP/Nº. 115/2026 
  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

SANTA CRUZ, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições 

legais conferidas pelo Art. 66, inciso XV, da Lei Orgânica do 

Município, 

  

CONSIDERANDO: A Lei Municipal Nº. 512, de 30 de dezembro de 

2016, c/c suas alterações. 

  

R E S O L V E:  

I - NOMEAR ALEX ALCANTARA LEITE, para exercer o cargo 

de ASSESSOR DE IMPRENSA – Símbolo CNI, que integra a 

Estrutura Administrativa de Cargos de Provimento em Comissão da 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO, da Prefeitura 

Municipal de Santa Cruz, nos termos da Lei Municipal Nº. 512, de 30 

de dezembro de 2016, c/c suas alterações. 

  

II - Retroagindo seus efeitos financeiras ao dia 03 de agosto de 2026. 
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Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Santa Cruz, 

Estado da Paraíba, em 18 de agosto de 2026. 

  

ALBERTO DUARTE DE SOUSA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Laylson Rannyelle Gomes Fontes 

Código Identificador:990354DE 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 002/2026 - DISPÕE SOBRE O AFASTAMENTO 

DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL PARA EXERCÍCIO 

DE MANDATO ELETIVO DE VEREADOR E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

 

PORTARIA Nº 002/2026 
  

Dispõe sobre o afastamento de servidor público 

municipal para exercício de mandato eletivo de 

Vereador e dá outras providências. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE SANTA HELENA, ESTADO DA PARAÍBA, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação municipal, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo servidor 

RAIMUNDO LOURENÇO NETO, ocupante do cargo efetivo de 

Vigilante, solicitando afastamento do exercício de suas funções para o 

desempenho do mandato eletivo de Vereador; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 38, inciso III, da Constituição 

Federal, que disciplina a situação do servidor público investido no 

mandato de Vereador; 

  

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico constante do Processo 

Administrativo nº 045/2026, que se manifestou pelo conhecimento e 

deferimento do pedido; 

  

CONSIDERANDO o Parecer Administrativo desta Secretaria 

Municipal de Administração, que acolheu e adotou os fundamentos do 

Parecer Jurídico e deliberou pelo deferimento do afastamento; 

  

CONSIDERANDO a incompatibilidade de horários reconhecida nos 

autos e a opção manifestada pelo servidor pela percepção do subsídio 

decorrente do mandato eletivo; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Fica concedido ao servidor RAIMUNDO LOURENÇO 

NETO, ocupante do cargo efetivo de Vigilante, afastamento do 

exercício de suas funções para o desempenho do mandato eletivo de 

Vereador, nos termos do art. 38, inciso III, da Constituição Federal e 

da legislação municipal aplicável. 

  

Art. 2º - O afastamento terá início em 09 de setembro de 2026, 

permanecendo vigente enquanto perdurar o exercício do mandato 

eletivo, observada a legislação aplicável. 

  

Art. 3º - Em razão da incompatibilidade de horários e da opção 

remuneratória manifestada pelo servidor, durante o período de 

afastamento não será percebida a remuneração correspondente ao 

cargo efetivo, permanecendo o servidor com o subsídio decorrente do 

mandato eletivo, nos termos da legislação aplicável. 

  

Art. 4º - Compete ao Departamento de Recursos Humanos e ao Setor 

de Folha de Pagamento proceder às anotações funcionais e aos 

lançamentos necessários decorrentes do presente afastamento, 

inclusive no sistema de folha de pagamento. 

  

Art. 5º - O afastamento deverá ser registrado nos assentamentos 

funcionais do servidor, para todos os efeitos legais, observadas as 

disposições previdenciárias e funcionais aplicáveis. 

  

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

  

Santa Helena – PB. Em 09 de setembro de 2026. 

  

ERISMEIRE TAVARES LOPES 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Marcia Veronica Alves de Carvalho 

Código Identificador:86345351 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DOS GARROTES 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N. º 065/2026 RESULTADO E 

CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DE CONTRATO 

 

A Prefeitura Municipal de Santana dos Garrotes/PB, localizada à Rua 

João Araújo Fonseca, s/n, Centro, Santana dos Garrotes/PB, através 

de seu Agente de Contratação, COMUNICA a todos os interessados, 

referente a Dispensa de Licitação nº 065/2026, que foi declarada 

VENCEDORA o licitante: MARTA PEREIRA MATIAS DA 

SILVA LEITE - RADIO VALE TELECOMUNICACOES E 

SERVICOS ME - CNPJ: 36.987.602/0001-21, com sede na Rua 

Joana Alves Leite, SN, CJ Jose Luiz da Silva, Piancó-PB, CEP: 

58.765-000, com valor global de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com 

valor mensal de R$ 1.250,00 (mil e duzentos e cinquenta reais), 

por ter apresentado a proposta mais vantajosa para a Administração e 

por ter atendido todos os requisitos, e desde já CONVOCAMOS a 

referida licitante para devida assinatura do respectivo termo de 

contratos em até 05 (cinco) dias úteis, a partir desta publicação, nos 

termos da Lei Federal n° 14.133/2021 em sua redação final. 

  

Santana dos Garrotes/PB, 08 de setembro de 2026.  

 

Publicado por: 
Robson Marcos Delfino Laurêncio 

Código Identificador:AE120345 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO - DISPENSA Nº 065/2026. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0123/2026. 

 

Contratante: Prefeitura Municipal de Santana dos Garrotes - PB. 

Contratado: MARTA PEREIRA MATIAS DA SILVA LEITE - 

RADIO VALE TELECOMUNICACOES E SERVICOS ME - CNPJ: 

36.987.602/0001-21, com sede na Rua Joana Alves Leite, SN, CJ Jose 

Luiz da Silva, Piancó-PB, CEP: 58.765-000. Objeto: contratação de 

empresa especializada para a prestação de serviços de locação de 

equipamentos de radiocomunicação, incluindo o fornecimento dos 

aparelhos, acessórios, instalação, programação, manutenção 

preventiva e corretiva e suporte técnico, destinados ao 

atendimento das necessidades operacionais do Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência – SAMU do Município de 

Santana dos Garrotes/PB. Fundamentação Legal: Art. 75, inciso 

II, da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021. Valor Contratual 

global: R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com valor mensal de R$ 

1.250,00 (mil e duzentos e cinquenta reais). Ratificação em: 

08/09/2026.  

  

PALOMA KENNED LEITE DA SILVA -  
Prefeita Municipal.  

Publicado por: 
Robson Marcos Delfino Laurêncio 

Código Identificador:7850F9DA 
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SECRETARIA DE TRANSPORTES E MOBILIDADE URBANA 

EXTRATO DE CONTRATO PROCESSO PREGÃO 

ELETRONICO Nº 029/2026 

 

OBJETO: Fornecimento de combustíveis automotivos, destinados a 

frota de veículos e veículos locados e máquinas, do município de 

Santana dos Garrotes/PB, que obedecerá às disposições da Lei Federal 

nº 14.133 de 01 de abril de 2021. 

RECURSOS: Recursos Ordinários e/ou Convênios. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA 

DOS GARROTES/PB 
CONTRATADO: POSTO GRAVATA - POSTO GRAVATA 

LTDA - CNPJ: 59.537.193/0001-67, com sede na Rua Profa. 

Maria Silva, SN – CEP: 58.795-000 – centro, Santana dos 

Garrotes – PB. 

VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 567.050,00 (quinhentos 

e sessenta e sete mil e cinquenta reais). 
DATA DA CELEBRAÇÃO/VIGENCIA: 04/09/2026 a 31/12/2026. 

  

Publicado por: 
Robson Marcos Delfino Laurêncio 

Código Identificador:A58B0041 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00021/2026 

OBJETO: Sistema de Registro de Preços objetivando contratações 

futuras, para: Aquisição parcelada de materiais e equipamentos 

odontológicos, destinados à manutenção da Secretaria de Saúde do 

Município de São Bentinho/PB, Recursos: previstos no orçamento 

vigente. Data e local, 8:30 horas do dia 23/09/2026, por meio do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br. E-mail: 

saobentinhopb.licitacoes@gmail.com. Edital: 

www.saobentinho.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 

www.portaldecompraspublicas.com.br, www.gov.br/pncp 

  

São Bentinho - PB, 09 de setembro de 2026 

  

JOSÉ ROBERTO SOARES DE ARAÚJO -  
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Jucie Vieira Herculano 

Código Identificador:AAEB94E5 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 

 

SETOR DE LICITAÇÕES 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00028/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 
  

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00028/2026 
Nos termos do relatório final apresentado pela Pregoeira e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00028/2026, que objetiva: REGISTRO DE PREÇOS para futura e 

eventual prestação de serviços médicos de exames de imagem, do tipo 

tomografias, ressonâncias magnéticas, endoscopias e mamografias, 

destinados a manutenção das atividades de saúde pública do 

Município de São Domingos/PB; ADJUDICO o objeto e 

HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes do 

processo correspondente, os quais apontam como proponentes 

vencedores: CENTRO MEDICO DE DIAGNOSTICO POR 

IMAGEM VIVA LTDA - R$ 92.221,20; LMD SAUDE LTDA - R$ 

3.396,00; WS GASTRO LTDA - R$ 28.800,00. 

  

São Domingos - PB, 09 de Setembro de 2026 

  

ADEÍLZA SOARES FREIRES - 
Prefeita 

  

Publicado por: 
Adryelle Soares Freires 

Código Identificador:575DD6F3 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO TIGRE 

 

ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA 098/2026 

 

Portaria PMSJT/GCPE Nº 098/2026. 
  

NOMEIA O COMITÊ DE ACOMPANHAMENTO 

DOS RECURSOS FINANCEIROS ATRAVÉS DE 

CONVÊNIO COM A SECRETARIA DE ESTADO 

– INFRAESTRUTURA, NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO TIGRE – PB. E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 

JOÃO DO TIGRE, Estada da Paraíba,no uso de suas atribuições 

constitucionais e orgânicas com fundamento na forma da Lei 

Orgânica do Município. 

  

RESOLVE: 

  

Nomear os membros abaixo relacionados para constituírem o 

COMITÊ DE ACOMPANHAMENTO DOS RECURSOS 

FINANCEIROS DO CONVÊNIO FIRMADO COM A 

SECRETARIA DE ESTADO - INFRAESTRUTURA, na contratação 

de Carros Pipas, para abastecimento d’água no município. 

  

Presidente: José Domingos Bezerra Queiroz 

Membro: Alex Feitosa Bezerra 

Membro: José Tadeu de Queiroz 

Membro: Romério Jatobá Medeiros 

  

Publique-se. Proceda-se com as comunicações de estilo. Registre-se. 

Arquive-se. Cumpra-se. 

  

Registre – se, publique – se. Revogam – se as disposições em 

contrário. 

  

Gabinete do Prefeito, 09 de setembro de 2026. 

  

MÁRCIO ALEXANDRE LEITE 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
José Wanderley Correia Gonçalves 

Código Identificador:8F68DD91 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSE DA LAGOA 

TAPADA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 00084/2026 DECORRENTE DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00011/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAGOA 

TAPADA, com sede na Rua Francisca Tomaz da Silva, nº 54, Centro, 

São José da Lagoa Tapada - PB, inscrita no CNPJ sob o nº 

08.999.682/0001-08, neste ato representada pelo Prefeito 

Constitucional, Sr. EVILÁSIO FORMIGA LUCENA NETO, 

doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, com fulcro 

nos artigos 137, inciso I, e 138, inciso I, da Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, e demais normas legais aplicáveis, resolve por 
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meio deste instrumento promover a RESCISÃO UNILATERAL do 

Contrato Administrativo nº 00084/2026, celebrado com a empresa 

CARLOS P BEZERRA MATERIAIS DE CONSTRUCAO, 

inscrita no CNPJ sob o nº 44.737.802/0001-54, com sede na Rua José 

do Carmo Vale, nº 47, Centro, Nazarezinho - PB, doravante 

denominada CONTRATADA, em conformidade com as cláusulas e 

condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS CONSIDERANDOS 

(FUNDAMENTAÇÃO FÁTICA E JURÍDICA) 
  

1.1. Considerando que o Contrato Administrativo nº 00084/2026, 

decorrente do Pregão Eletrônico nº 00011/2026, tem por objeto a 

aquisição de materiais, com fornecimento parcelado, destinados à 

manutenção de bens imóveis do município de São José da Lagoa 

Tapada/PB, pelo valor total de R$ 147.151,18 (cento e quarenta e sete 

mil e cento e cinquenta e um reais e dezoito centavos); 

1.2. Considerando que, diante de atrasos e da recusa na entrega de 

materiais sob a justificativa da CONTRATADA de que "não 

compensa entrega valores ou quantidades pequenas de materiais", a 

Administração expediu a Notificação Extrajudicial C. nº 00084/2026, 

concedendo prazo legal para o contraditório e a ampla defesa; 

1.3. Considerando que a CONTRATADA apresentou defesa 

administrativa argumentando, em síntese, dificuldades de natureza 

econômica e logística quanto aos pedidos fracionados, além de 

pleitear subsidiariamente a extinção consensual do contrato sem 

penalidades caso seu pedido de reequilíbrio econômico-financeiro não 

fosse acolhido; 

1.4. Considerando que a Administração Pública concluiu pela 

inviabilidade de prosperar a recusa parcial ou a imposição de 

restrições logísticas unilaterais não previstas no edital ou no contrato, 

restando configurada a inexecução contratual por recusa injustificada 

no fornecimento regular nas condições pactuadas; 

1.5. Considerando que a interrupção no fornecimento de materiais de 

construção essenciais à manutenção de bens imóveis do município 

compromete a continuidade da prestação dos serviços públicos e a 

conservação do patrimônio municipal, impondo à Administração a 

adoção de medidas enérgicas para resguardar o interesse público; 

1.6. Considerando que, nos termos do art. 137, inciso I, e do art. 138, 

inciso I, da Lei nº 14.133/2021, a inexecução total ou parcial do 

contrato confere à Administração o direito de promover a extinção 

unilateral do pacto, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
  

2.1. O presente instrumento tem por objeto a formalização da 

RESCISÃO UNILATERAL do Contrato Administrativo nº 

00084/2026, celebrado entre a Prefeitura Municipal de São José da 

Lagoa Tapada - PB e a empresa CARLOS P BEZERRA 

MATERIAIS DE CONSTRUCAO, com fundamento na inexecução 

contratual decorrente da recusa da contratada em manter o 

fornecimento regular dos produtos nas condições pactuadas. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
  

3.1. A presente rescisão unilateral rege-se pelas disposições dos 

artigos 137, inciso I, e 138, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

bem como pelas previsões contidas na Cláusula Décima Primeira do 

Contrato Administrativo nº 00084/2026 e demais normas de direito 

público aplicáveis. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DOS EFEITOS E OBRIGAÇÕES 

RESIDUAIS 
  

4.1. A rescisão unilateral ora formalizada produz efeitos jurídicos a 

partir da data de sua assinatura, ficando a CONTRATADA impedida 

de realizar quaisquer entregas posteriores a esta data. 

4.2. Fica assegurado à CONTRATADA o direito ao recebimento 

exclusivo dos valores correspondentes aos produtos efetivamente 

entregues, conferidos e aceitos pela Administração Pública até a data 

da rescisão, deduzidas eventuais multas, glosas ou prejuízos causados 

ao erário. 

4.3. A CONTRATADA permanece integralmente responsável pelas 

obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e comerciais 

decorrentes da execução do contrato até a presente data, bem como 

por eventuais prejuízos causados ao Município em virtude da 

interrupção do fornecimento. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DAS SANÇÕES E 

RESPONSABILIDADES 
  

5.1. A presente rescisão unilateral, motivada pela recusa de 

cumprimento contratual, não exime a CONTRATADA da apuração 

de responsabilidade administrativa e da aplicação das sanções 

previstas na Lei nº 14.133/2021 e no edital, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa em processo administrativo autônomo. 

5.2. Fica resguardado à Administração o direito de reter créditos 

decorrentes do contrato e de executar eventuais garantias ou saldos 

para o ressarcimento de prejuízos causados ao erário público, nos 

termos da Cláusula Décima Primeira do contrato originário. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 
  

6.1. Caberá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato 

do presente Termo de Rescisão Unilateral no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), em conformidade com o art. 94 da Lei 

nº 14.133/2021, bem como no sítio eletrônico oficial da Prefeitura 

Municipal de São José da Lagoa Tapada - PB. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORO 
  

7.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Sousa, Estado da Paraíba, com 

renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 

para dirimir quaisquer litígios, dúvidas ou controvérsias decorrentes 

da execução do presente instrumento que não possam ser 

solucionados por via amigável. 

E, por estarem justas e acordadas, as partes firmam o presente Termo 

de Rescisão Unilateral em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para 

um só efeito legal. 

  

São José da Lagoa Tapada - PB, 25 de agosto de 2026. 
  

EVILÁSIO FORMIGA LUCENA NETO 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
João Jucélio Silva do Vale 

Código Identificador:14B6F9C5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 00115/2026 DECORRENTE DO 

PREGÃO Nº 00014/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAGOA 

TAPADA, com sede na Rua Francisca Tomaz da Silva, nº 54, Centro, 

São José da Lagoa Tapada - PB, inscrita no CNPJ sob o nº 

08.999.682/0001-08, neste ato representada pelo Prefeito 

Constitucional, Sr. EVILÁSIO FORMIGA LUCENA NETO, 

doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, com fulcro 

nos artigos 137, inciso I, e 138, inciso I, da Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, e demais normas legais aplicáveis, resolve por 

meio deste instrumento promover a RESCISÃO UNILATERAL do 

Contrato Administrativo nº 00115/2026, celebrado com a empresa 

59.113.352 FRANCISCO JUNIOR COURA ALECRIM, inscrita 

no CNPJ sob o nº 59.113.352/0001-04, com sede na Rua Capitão 

Manoel de Araújo, s/n, Alto da Cagepa, São José da Lagoa Tapada - 

PB, doravante denominada CONTRATADA, em conformidade com 

as cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS CONSIDERANDOS 

(FUNDAMENTAÇÃO FÁTICA E JURÍDICA) 
1.1. Considerando que o Contrato Administrativo nº 00115/2026, 

decorrente do Pregão nº 00014/2026, tem por objeto a aquisição de 

frutas e verduras, com fornecimento parcelado, destinados a atender a 

diversos programas do Governo Municipal, pelo valor total de R$ 

30.833,50 (trinta mil e oitocentos e trinta e três reais e cinquenta 

centavos); 
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1.2. Considerando que a CONTRATADA protocolou requerimento 

administrativo em 24 de agosto de 2026 solicitando a rescisão 

amigável do contrato, sob a alegação de dificuldades para manter o 

fornecimento nas condições e valores inicialmente pactuados, 

afirmando que os custos tornaram a execução financeiramente 

inviável e geradora de prejuízos; 

1.3. Considerando que, previamente ao pedido de rescisão, a 

CONTRATADA havia pleiteado o reequilíbrio econômico-financeiro 

do contrato, o qual foi objeto de detalhada instrução processual, 

pesquisa de mercado e Parecer Técnico emitido pelo Gestor de 

Contratos, culminando no despacho decisório de indeferimento 

proferido pelo Chefe do Executivo em 18 de agosto de 2026, com 

base na ausência de comprovação documental dos requisitos legais 

previstos no art. 124, inciso II, alínea 'd', da Lei nº 14.133/2021 

(ausência de demonstração de fato superveniente, imprevisível ou de 

consequências incalculáveis e falta de memória de cálculo ou 

documentação fiscal); 

1.4. Considerando que, após a ciência do indeferimento do pedido de 

reequilíbrio de preços, a empresa manifestou desinteresse ou 

incapacidade de prosseguir com a execução do objeto nas condições 

contratadas, restando caracterizada a inexecução contratual por recusa 

injustificada no fornecimento; 

1.5. Considerando que a interrupção abrupta ou a recusa no 

fornecimento de gêneros alimentícios essenciais (frutas e verduras) 

voltados aos programas do Governo Municipal compromete 

gravemente a continuidade da prestação dos serviços públicos e o 

atendimento à população vulnerável, impondo à Administração a 

adoção de medidas enérgicas para resguardar o interesse público; 

1.6. Considerando que, nos termos do art. 137, inciso I, e do art. 138, 

inciso I, da Lei nº 14.133/2021, a inexecução total ou parcial do 

contrato confere à Administração o direito de promover a extinção 

unilateral do pacto, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
2.1. O presente instrumento tem por objeto a formalização da 

RESCISÃO UNILATERAL do Contrato Administrativo nº 

00115/2026, celebrado entre a Prefeitura Municipal de São José da 

Lagoa Tapada - PB e a empresa 59.113.352 FRANCISCO JUNIOR 

COURA ALECRIM, com fundamento na inexecução contratual 

decorrente da recusa da contratada em manter o fornecimento regular 

dos produtos nas condições pactuadas, após o indeferimento 

fundamentado de seu pedido de reequilíbrio econômico-financeiro. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
3.1. A presente rescisão unilateral rege-se pelas disposições dos 

artigos 137, inciso I, e 138, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

bem como pelas previsões contidas na Cláusula Décima Primeira do 

Contrato Administrativo nº 00115/2026 e demais normas de direito 

público aplicáveis. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DOS EFEITOS E OBRIGAÇÕES 

RESIDUAIS 
4.1. A rescisão unilateral ora formalizada produz efeitos jurídicos a 

partir da data de sua assinatura, ficando a CONTRATADA impedida 

de realizar quaisquer entregas posteriores a esta data. 

4.2. Fica assegurado à CONTRATADA o direito ao recebimento 

exclusivo dos valores correspondentes aos produtos efetivamente 

entregues, conferidos e aceitos pela Administração Pública até a data 

da rescisão, deduzidas eventuais multas, glosas ou prejuízos causados 

ao erário. 

4.3. A CONTRATADA permanece integralmente responsável pelas 

obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e comerciais 

decorrentes da execução do contrato até a presente data, bem como 

por eventuais prejuízos causados ao Município em virtude da 

interrupção do fornecimento. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DAS SANÇÕES E 

RESPONSABILIDADES 
5.1. A presente rescisão unilateral, motivada pela recusa de 

cumprimento contratual após o indeferimento lícito do pedido de 

reequilíbrio, não exime a CONTRATADA da apuração de 

responsabilidade administrativa e da aplicação das sanções previstas 

na Lei nº 14.133/2021 e no edital, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa em processo administrativo autônomo. 

5.2. Fica resguardado à Administração o direito de reter créditos 

decorrentes do contrato e de executar eventuais garantias ou saldos 

para o ressarcimento de prejuízos causados ao erário público. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 
6.1. Caberá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato 

do presente Termo de Rescisão Unilateral no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), em conformidade com o art. 94 da Lei 

nº 14.133/2021, bem como no sítio eletrônico oficial da Prefeitura 

Municipal de São José da Lagoa Tapada - PB. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORO 
7.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Sousa, Estado da Paraíba, com 

renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 

para dirimir quaisquer litígios, dúvidas ou controvérsias decorrentes 

da execução do presente instrumento que não possam ser 

solucionados por via amigável. 

E, por estarem justas e acordadas, as partes firmam o presente Termo 

de Rescisão Unilateral em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para 

um só efeito legal. 

  

São José da Lagoa Tapada - PB, 25 de agosto de 2026. 
  

EVILÁSIO FORMIGA LUCENA NETO 
Prefeito Constitucional  

Publicado por: 
João Jucélio Silva do Vale 

Código Identificador:B54B5D0D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 00116/2026 DECORRENTE DO 

PREGÃO Nº 00014/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAGOA 

TAPADA, com sede na Rua Francisca Tomaz da Silva, nº 54, Centro, 

São José da Lagoa Tapada - PB, inscrita no CNPJ sob o nº 

08.999.682/0001-08, neste ato representada pelo Prefeito 

Constitucional, Sr. EVILÁSIO FORMIGA LUCENA NETO, 

doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, com fulcro 

nos artigos 137, inciso I, e 138, inciso I, da Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, e demais normas legais aplicáveis, resolve por 

meio deste instrumento promover a RESCISÃO UNILATERAL do 

Contrato Administrativo nº 00116/2026, celebrado com a empresa 

FRANCISCO ARAUJO LACERDA JUNIOR 08411758451, 

inscrita no CNPJ sob o nº 40.679.058/0001-28, com sede na Rua 

Capitão Manoel de Araújo, nº 02, Centro, São José da Lagoa Tapada - 

PB, doravante denominada CONTRATADA, em conformidade com 

as cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS CONSIDERANDOS 

(FUNDAMENTAÇÃO FÁTICA E JURÍDICA) 
1.1. Considerando que o Contrato Administrativo nº 00116/2026, 

decorrente do Pregão nº 00014/2026, tem por objeto a aquisição de 

frutas e verduras, com fornecimento parcelado, destinados a atender a 

diversos programas do Governo Municipal, pelo valor total de R$ 

108.973,84 (cento e oito mil e novecentos e setenta e três reais e 

oitenta e quatro centavos); 

1.2. Considerando que a CONTRATADA protocolou requerimento 

administrativo em 21 de agosto de 2026 solicitando a rescisão 

amigável do contrato, sob a alegação de aumento significativo nos 

preços de mercado e elevação expressiva dos custos de aquisição, 

afirmando que os valores pactuados tornaram-se economicamente 

inviáveis e geradores de prejuízos; 

1.3. Considerando que, previamente ao pedido de rescisão amigável, a 

CONTRATADA havia pleiteado o reequilíbrio econômico-financeiro 

do contrato, o qual foi objeto de detalhada instrução processual, 

pesquisa de mercado e Parecer Técnico emitido pelo Gestor de 

Contratos, culminando no despacho decisório de indeferimento 

proferido pelo Chefe do Executivo em 18 de agosto de 2026, com 

base na ausência de comprovação documental dos requisitos legais 

previstos no art. 124, inciso II, alínea 'd', da Lei nº 14.133/2021 

(ausência de demonstração de fato superveniente, imprevisível ou de 
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consequências incalculáveis e falta de memória de cálculo ou 

documentação fiscal); 

1.4. Considerando que, após a ciência do indeferimento do pedido de 

reequilíbrio de preços, a empresa manifestou desinteresse ou 

incapacidade de prosseguir com a execução do objeto nas condições 

contratadas, restando caracterizada a inexecução contratual por recusa 

injustificada no fornecimento; 

1.5. Considerando que a interrupção abrupta ou a recusa no 

fornecimento de gêneros alimentícios essenciais (frutas e verduras) 

voltados aos programas do Governo Municipal compromete 

gravemente a continuidade da prestação dos serviços públicos e o 

atendimento à população vulnerável, impondo à Administração a 

adoção de medidas enérgicas para resguardar o interesse público; 

1.6. Considerando que, nos termos do art. 137, inciso I, e do art. 138, 

inciso I, da Lei nº 14.133/2021, a inexecução total ou parcial do 

contrato confere à Administração o direito de promover a extinção 

unilateral do pacto, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
2.1. O presente instrumento tem por objeto a formalização da 

RESCISÃO UNILATERAL do Contrato Administrativo nº 

00116/2026, celebrado entre a Prefeitura Municipal de São José da 

Lagoa Tapada - PB e a empresa FRANCISCO ARAUJO 

LACERDA JUNIOR 08411758451, com fundamento na inexecução 

contratual decorrente da recusa da contratada em manter o 

fornecimento regular dos produtos nas condições pactuadas, após o 

indeferimento fundamentado de seu pedido de reequilíbrio 

econômico-financeiro. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
3.1. A presente rescisão unilateral rege-se pelas disposições dos 

artigos 137, inciso I, e 138, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

bem como pelas previsões contidas na Cláusula Décima Primeira do 

Contrato Administrativo nº 00116/2026 e demais normas de direito 

público aplicáveis. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DOS EFEITOS E OBRIGAÇÕES 

RESIDUAIS 
4.1. A rescisão unilateral ora formalizada produz efeitos jurídicos a 

partir da data de sua assinatura, ficando a CONTRATADA impedida 

de realizar quaisquer entregas posteriores a esta data. 

4.2. Fica assegurado à CONTRATADA o direito ao recebimento 

exclusivo dos valores correspondentes aos produtos efetivamente 

entregues, conferidos e aceitos pela Administração Pública até a data 

da rescisão, deduzidas eventuais multas, glosas ou prejuízos causados 

ao erário. 

4.3. A CONTRATADA permanece integralmente responsável pelas 

obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e comerciais 

decorrentes da execução do contrato até a presente data, bem como 

por eventuais prejuízos causados ao Município em virtude da 

interrupção do fornecimento. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DAS SANÇÕES E 

RESPONSABILIDADES 
5.1. A presente rescisão unilateral, motivada pela recusa de 

cumprimento contratual após o indeferimento lícito do pedido de 

reequilíbrio, não exime a CONTRATADA da apuração de 

responsabilidade administrativa e da aplicação das sanções previstas 

na Lei nº 14.133/2021 e no edital, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa em processo administrativo autônomo. 

5.2. Fica resguardado à Administração o direito de reter créditos 

decorrentes do contrato e de executar eventuais garantias ou saldos 

para o ressarcimento de prejuízos causados ao erário público. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 
6.1. Caberá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato 

do presente Termo de Rescisão Unilateral no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), em conformidade com o art. 94 da Lei 

nº 14.133/2021, bem como no sítio eletrônico oficial da Prefeitura 

Municipal de São José da Lagoa Tapada - PB. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORO 
7.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Sousa, Estado da Paraíba, com 

renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 

para dirimir quaisquer litígios, dúvidas ou controvérsias decorrentes 

da execução do presente instrumento que não possam ser 

solucionados por via amigável. 

E, por estarem justas e acordadas, as partes firmam o presente Termo 

de Rescisão Unilateral em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para 

um só efeito legal. 

  

São José da Lagoa Tapada - PB, 25 de agosto de 2026. 
  

EVILÁSIO FORMIGA LUCENA NETO 
Prefeito Constitucional  

Publicado por: 
João Jucélio Silva do Vale 

Código Identificador:37C0C9F5 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 005/2026 AO 

CONTRATO Nº 41301/2024 TOMADA DE PREÇOS Nº 

00013/2023 

 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 005/2026 AO 

CONTRATO Nº 41301/2024 

TOMADA DE PREÇOS Nº 00013/2023 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE 

ESPINHARAS - CNPJ nº 08.882.730/0001-75 e a empresa SOMOS 

CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ n° 35.042.630/0001-03. 

DO OBJETO: O presente termo aditivo tem como objeto a 

prorrogação da vigência do Contrato nº 41301/2023, de 07.03.2024, 

nos termos previstos em sua Cláusula Sétima. 

DA PRORROGAÇÃO: Pelo presente termo aditivo, fica prorrogada 

a vigência do contrato em 06 (seis) meses, sendo iniciado o presente 

aditivo no dia 04 de setembro de 2026 e tendo seu término no dia 04 

de março de 2027. 

  

São José de Espinharas - PB, 04 de setembro de 2026. 

  

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

  

EXTRATO DE PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO 

PARTES: Prefeitura Municipal de São José do Espinharas/PB e a 

empresa JOSIVAN MELQUIADES NOBREGA - CNPJ N° 

05.816.684/0001-18. 
OBJETO: O Termo de Apostilamento tem por objeto o acréscimo de 

Rubrica Orçamentária ao Contrato nº 11201/2026 oriundo da 

Dispensa nº 00012/2026. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme Termo de 

Apostilamento. 

  

São José de Espinharas/PB, 04 de setembro de 2026. 

  

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita 

  

EXTRATO DE PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO 

PARTES: Prefeitura Municipal de São José do Espinharas/PB e a 

empresa N C DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E SERVIÇOS 

LTDA - CNPJ N° 23.496.174/0001-92. 
OBJETO: O Termo de Apostilamento tem por objeto o acréscimo de 

Rubrica Orçamentária ao Contrato nº 11202/2026 oriundo da 

Dispensa nº 00012/2026. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme Termo de 

Apostilamento. 

  

São José de Espinharas/PB, 04 de setembro de 2026. 

  

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita 
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Publicado por: 
Rafaela Horácio de Sousa Barreto 

Código Identificador:349BCDC3 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU 

 

ADMINISTRAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - CREDENCIAMENTO 

Nº 00002/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - CREDENCIAMENTO 

Nº 00002/2026 
  

Nos termos do relatório final apresentado e observado parecer da 

assessoria jurídica, referente ao Credenciamento nº 00002/2026, que 

objetiva: Credenciamento de Laboratórios de Próteses Dentárias, para 

atender ao Programa do Ministério da Saúde, conforme Portaria 

N°1.670 de 01 de julho de 2019; ADJUDICO o objeto e 

HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes do 

processo correspondente, os quais apontam como proponente 

credenciado: GERLANNE SILVA DE AZEVEDO LTDA - R$ 

67.500,00. 

  

São Miguel de Taipu - PB, 09 de Setembro de 2026 

  

LAELSON ALBUQUERQUE - 
Prefeito 

Publicado por: 
João Gabriel Rocha Vital 

Código Identificador:CFFC1AFF 

 
ADMINISTRAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 00004/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 00004/2026 
  

Nos termos do relatório final apresentado pela Comissão de 

Contratação e observado parecer da Assessoria Jurídica, referente a 

Dispensa Eletrônica nº 00004/2026, fundamentada no Art. 75, inciso 

II, da Lei 14.133/21, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO E FORNECIMENTO DE LINK DEDICADO DE 

ACESSO À INTERNET, COM INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, 

SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DE 

CONECTIVIDADE DAS SECRETARIAS E DEMAIS ÓRGÃOS 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SÃO 

MIGUEL DE TAIPU – PB; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO o 

procedimento, com base nos elementos constantes do processo 

correspondente, os quais apontam como proponente vencedor: 

UNIDASNET COMUNICAÇÕES LTDA - CNPJ: 08.837.315/0001-

08 - R$ 25.000,00. 

  

São Miguel de Taipu - PB, 1º de Setembro de 2026 

  

LAELSON ALBUQUERQUE -  
Prefeito 

Publicado por: 
João Gabriel Rocha Vital 

Código Identificador:E3439599 

 
ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATOS 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU 

EXTRATO DE CONTRATOS 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA DO MUNICIPIO DE SÃO MIGUEL DE 

TAIPU–PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 

00008/2026. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: · 

02.110 Secretaria Municipal de Infraestrutura · 15 451 1008 1019 

Melhoria de Infra–Estrutura Urbana e/ou de Comunidades da Zona 

Rural · 000796 4490.52 99 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE · 15 451 5000 1020 Estruturação e/ou implantação 

de Equipamentos de Infraestrutura para a Primeira Infância · 15 451 

1008 2055 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura · 000808 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO · 15 

451 1008 2056 Ações de Infra–Estrutura e Serviços Diversas – 

Recursos de Royalties de Petróleo e Gás Natural · 25 752 1008 2057 

Manutenção dos Serviços de Energia Eletrica ( Iluminação Pública, 

Órgãos Públicos ) · 17040000 Transferência da União Referente a 

Royalties do Petróleo e Gás Natural · 000841 3390.30 99 

MATERIAL DE CONSUMO. VIGÊNCIA: até o final do exercício 

financeiro de 2026. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 

Municipal de São Miguel de Taipu e: CT Nº 00071/2026 - 31.08.26 - 

ALPHATRONIC COMERCIO E SERVICOS LTDA - CNPJ 

02.162.198/0001-35 - R$ 4.002,35 (quatro mil dois reais e trinta e 

cinco centavos); CT Nº 00072/2026 - 04.09.26 - JOSE DJAILTON 

DE OLIVEIRA - CNPJ 08.157.673/0001-61 - R$ 275.694,19 

(duzentos e setenta e cinco mil seiscentos e noventa e quatro reais e 

dezenove centavos); CT Nº 00073/2026 - 03.09.26 - LUMIART 

COMERCIO E SERVICOS LTDA - CNPJ 40.351.078/0001-75 - R$ 

7.922,00 (sete mil e novecentos e vinte e dois reais); CT Nº 

00074/2026 - 31.08.26 - SATURNO COMERCIO DE MATERIAL 

ELETRICO E ELETRONICO LTDA - CNPJ 48.936.631/0001-43 - 

R$ 6.220,00 (seis mil e duzentos e vinte reais). 

Publicado por: 
João Gabriel Rocha Vital 

Código Identificador:1CAB678E 

 
ADMINISTRAÇÃO 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - CREDENCIAMENTO 

Nº 00002/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - CREDENCIAMENTO 

Nº 00002/2026 
  

Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 

processo, que objetiva: Credenciamento de Laboratórios de Próteses 

Dentárias, para atender ao Programa do Ministério da Saúde, 

conforme Portaria N°1.670 de 01 de julho de 2019; DESIGNO os 

servidores Cecília Maria da Silva Araújo Souza, Secretária de Saúde, 

como Gestora; e Iago Coelho Costa Cruz, Coordenador de Saúde 

Bucal, para Fiscal Técnico do contrato: decorrente do processo de 

Credenciamento nº 00002/2026, com as competentes atribuições nos 

termos da norma vigente, especialmente para coordenar as atividades 

relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a execução do 

referido contrato. 

  

São Miguel de Taipu - PB, 09 de Setembro de 2026 

  

LAELSON ALBUQUERQUE - 
Prefeito 

Publicado por: 
João Gabriel Rocha Vital 

Código Identificador:BCAAE99F 

 
ADMINISTRAÇÃO 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 00004/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 00004/2026 
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Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 

processo, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO E FORNECIMENTO DE LINK DEDICADO DE 

ACESSO À INTERNET, COM INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, 

SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DE 

CONECTIVIDADE DAS SECRETARIAS E DEMAIS ÓRGÃOS 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SÃO 

MIGUEL DE TAIPU – PB; DESIGNO os servidores Marcela 

Nascimento Lopes de Souza, Secretária de Administração, como 

Gestora; e Júlio César Juvêncio de Araújo, Coordenador de 

Transparência Pública, para Fiscal Técnico do contrato: decorrente do 

procedimento de Dispensa Eletrônica nº 00004/2026, com as 

competentes atribuições nos termos da norma vigente, especialmente 

para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar 

e fiscalizar a execução do referido contrato. 

  

São Miguel de Taipu - PB, 1º de Setembro de 2026 

  

LAELSON ALBUQUERQUE -  
Prefeito 

Publicado por: 
João Gabriel Rocha Vital 

Código Identificador:B182C264 

 
ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO DE CHAMAMENTO PÚBLICO - 

CREDENCIAMENTO DE SERVIÇO Nº 00002/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU 

RESULTADO DE CHAMAMENTO PÚBLICO - 

CREDENCIAMENTO DE SERVIÇO Nº 00002/2026 
  

OBJETO: Credenciamento de Laboratórios de Próteses Dentárias, 

para atender ao Programa do Ministério da Saúde, conforme Portaria 

N°1.670 de 01 de julho de 2019. CREDENCIADO nos termos do 

instrumento convocatório: GERLANNE SILVA DE AZEVEDO 

LTDA. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no 

endereço: Rua Rubens Lins, 22 - Centro - São Miguel de Taipu - PB. 

E-mail: pmsmt.licitacao2021@gmail.com. 

  

São Miguel de Taipu - PB, 04 de Setembro de 2026 

  

ELIEL BRITO SILVA - 
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
João Gabriel Rocha Vital 

Código Identificador:E8A086A1 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA GRANDE 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGAO ELETRONICO: 023/2026 
A Prefeitura Municipal de Serra Grande – PB, torna público a 

licitação sob modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por 

ITEM, para: Aquisição parcelada de medicamentos para atender 

as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Serra 

Grande - PB, conforme especificações no edital.  
Data e horário do início da disputa: 09:00hs/ min (Horário de 

Brasília), do dia 28/09/2026. 

Fundamento legal: Lei 14.133/21 e subsidiárias. 

LOCAL: Portal de Compras Públicas – 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Modo de Disputa: Aberto e fechado. 

Edital: https://www.gov.br/ pncp/pt-br, Portal Compras Públicas e 

TCE/PB e no cplserragrande@gmail.com, todos os dias úteis das 

08h00min às 12h00min. 

  

Serra Grande-PB, 09 de setembro de 2026. 

  

JOSE ANDRESON FILHO 
Diretor Interno de Licitação 

Publicado por: 
Jose Andreson Filho 

Código Identificador:07820443 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 424-A/2026. DE 06 DE JULHO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a redefinição do perímetro urbano da 

sede do Município de Serra Grande-PB e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

SERRA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas 

atribuições de acordo com a Lei Orgânica do Município, faço saber 

que a Câmara Municipal aprovou e Eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a redefinir o perímetro 

urbano no Município de Serra Grande – PB. 

Art. 2º - A ampliação do Perímetro Urbano da sede do Município de 

Serra Grande – PB, para os fins desta Lei é o constante nos mapas e 

memorial descritivo anexos e partes integrantes desta lei, com área 

total de 392,3334 (há) e Perímetro com 11.710,41 m. 

Art. 3º - Revogam-se os dispositivos em contrário. 

Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Serra Grande, 

Estado da Paraíba, em 06 de julho de 2026. 

  

VICENTE ANTÔNIO DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciene de Sousa da Silva 

Código Identificador:CA401113 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

 

CAMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

ATA DA 7ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 2º PERÍODO 

ORDINÁRIO DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 19ª 

LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 01 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

Ao 01 (primeiro) dia do mês de setembro de 2026 (dois mil e vinte e 

seis), por volta das 19:30 horas, no Plenário da Câmara Municipal de 

Vereadores de Soledade, na sede própria, situada à Rua José Francisco 

de Araújo, 57ª - 1º andar, sob a Presidência do vereador Presidente 

José Ribeiro de Oliveira Junior, após verificação de quórum feita pelo 

1º secretário vereador Márcio de Souto Marques, registrou-se a 

presença de 07 (sete) vereadores, e ausência dos vereadores Alexandre 

Emanuel Nery Dantas e Janieide Guimarães que justificaram suas 

ausências. Não havendo discussão, a ata da sessão anterior foi 

proclamada aprovada. Em seguida a vereadora Vânia Maria Ouriques 

Leal fez a leitura do Salmo 42. Em seguida o Presidente informou ao 

Plenário que não consta matérias para leitura no pequeno expediente, 

bem como vereadores inscritos no Tema Livre. Logo após o 

Presidente declarou aberta a Ordem do Dia: Requerimento nº 

034/2026 de autoria do vereador Cesar Garibalde Alves Gois que 

requer a vossa Excelência na forma regimental e após ouvido o 

Plenário, que seja concedida Moção de Aplausos ao Canal Cultura e 

Personalidade do Sertão Nordestino, em reconhecimento ao relevante 

trabalho desenvolvido na valorização, divulgação e preservação da 

cultura, da história, das tradições e das personalidades que fazem parte 

da identidade do povo sertanejo nordestino. O referido canal vem 

desempenhando importante papel na divulgação das riquezas culturais 

do Sertão, dando visibilidade às manifestações populares, aos 

costumes, à música, à história, à memória e às pessoas que contribuem 

para a construção e preservação da identidade nordestina. Por meio de 

seu trabalho, o Cultura e Personalidade do Sertão Nordestino contribui 

significativamente para manter viva a memória cultural de nossa 

região, aproximando as novas gerações de suas raízes e fortalecendo o 
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sentimento de pertencimento e valorização da cultura sertaneja. 

Diante da relevância dessa iniciativa e de sua contribuição para a 

sociedade, esta Casa Legislativa manifesta seu reconhecimento, 

admiração e aplauso a todos que fazem parte do canal, desejando que 

continuem realizando esse importante trabalho de preservação e 

divulgação da cultura nordestina, na oportunidade foram à tribuna o 

autor da matéria, e os vereadores: Joelby Martins, Márcio Souto, Leno 

Garcia, Vânia Leal, Netinho de Joaninha e Ribeiro Junior, em votação 

o requerimento foi aprovado por unanimidade de votos. Não havendo 

nada mais a tratar o Presidente declarou encerrada a presente sessão. 

Eu, Márcio de Souto Marques, 1º secretário lavrei a presente ata.  

  

Sala das Sessões em 01 de setembro de 2026. 

  

MÁRCIO DE SOUTO MARQUES 
1º secretário 

  

JOSÉ RIBEIRO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Presidente 

Publicado por: 
José Ribeiro de Oliveira Junior 

Código Identificador:BB778FD1 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

020/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES/PB 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

020/2026 
  

A Prefeitura Municipal de Tavares/PB, através de seu Pregoeiro, em 

conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, torna público que 

realizará no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br o 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2026, objetivando a 

AQUISIÇÃO DE FORMA PARCELADA DE PNEUS 

AUTOMOTIVOS NOVOS, NÃO REMOLDADOS, NEM 

RECAUCHUTADOS DE PRIMEIRA LINHA, PARA 

EQUIPAREM OS VEÍCULOS DA FROTA OFICIAL DO 

MUNICÍPIO DE TAVARES-PB. Oedital está disponível nos sites: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, www.tavares.pb.gov.br e 

Mural de Licitações do TCE-PB. A sessão pública na forma eletrônica 

será aberta às 08:31hs (Horário de Brasília) do dia 22/09/2026. 

Esclarecimentos: Através do E-mail: cpltavares2025@gmail.com, no 

horário das 08h:00 às 13h:00 de segunda a sexta feira. 

  

Tavares – PB, 09 de setembro de 2026. 

  

ABEL ARMISTON FERNANDES MELO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Abel Armiston Fernandes Melo 

Código Identificador:47C05F5E 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00010/2026 - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 260511CE00010 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA 
  

RETIFICAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00010/2026 - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 260511CE00010 
No Aviso de Adjudicação e Homologação da Concorrência Eletrônica 

nº 00010/2026, publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado 

da Paraíba – FAMUP, ANO XVII, nº 4189, de 18 de agosto de 2026, 

página 67, referente ao Processo Administrativo nº 260511CE00010, 

que tem por objeto a contratação de empresa especializada em 

engenharia para execução da obra de implantação do Sistema de 

Esgotamento Sanitário no Município de Uiraúna/PB, conforme Plano 

de Trabalho vinculado ao Termo de Compromisso nº 

970638/2024/MCIDADES/CAIXA, firmado entre a União, por 

intermédio do Ministério das Cidades, representado pela Caixa 

Econômica Federal, e o Município de Uiraúna/PB, procede-se à 

seguinte retificação: ONDE SE LÊ: ―proponente vencedor: 

HYDROGEO PROJETOS E SERVIÇOS LTDA. – CNPJ nº 

02.735.064/0001-66 – R$ 27.097.798,12.‖ LEIA-SE: ―proponente 

vencedor: CONSÓRCIO NOVA UIRAÚNA, inscrito no CNPJ nº 

68.723.724/0001-05, representado por sua empresa líder 

HYDROGEO PROJETOS E SERVIÇOS LTDA., inscrita no CNPJ nº 

02.735.064/0001-66, e composto também por JMR CONSTRUÇÕES 

LTDA., inscrita no CNPJ nº 08.686.945/0001-10, e NOGUEIRA E 

OLIVEIRA CONSTRUÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ nº 

19.154.188/0001-50, com participações de 55% (cinquenta e cinco 

por cento), 40% (quarenta por cento) e 5% (cinco por cento), 

respectivamente, pelo valor global de R$ 27.097.798,12 (vinte e sete 

milhões, noventa e sete mil, setecentos e noventa e oito reais e doze 

centavos).‖ 

Permanecem inalteradas as demais informações constantes da 

publicação original. 

. 

 

Uiraúna - PB, 09 de setembro de 2026 

  

MARIA SULENE DANTAS SARMENTO -  
Prefeita Constitucional 

  

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA 
  

AVISO – TORNA SEM EFEITO CONVOCAÇÃO PARA 

ASSINATURA DE CONTRATO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00010/2026 - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 260511CE00010 
  

O MUNICÍPIO DE UIRAÚNA/PB torna sem efeito a Convocação 

para Assinatura de Contrato referente à Concorrência Eletrônica nº 

00010/2026, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado da 

Paraíba – FAMUP, ANO XVII, nº 4189, de 18 de agosto de 2026, 

página 67, na qual constou como convocada a empresa HYDROGEO 

PROJETOS E SERVIÇOS LTDA. A presente providência decorre 

da retificação da identificação do adjudicatário, para que passe a 

constar corretamente o CONSÓRCIO NOVA UIRAÚNA, inscrito 

no CNPJ nº 68.723.724/0001-05, representado por sua empresa líder 

HYDROGEO PROJETOS E SERVIÇOS LTDA. A convocação 

para formalização e assinatura do contrato administrativo será 

realizada mediante novo ato específico, com a identificação correta do 

adjudicatário e a observância integral do prazo e das condições 

estabelecidas no Edital da Concorrência Eletrônica nº 00010/2026. 

  

Uiraúna - PB, 09 de setembro de 2026 

  

MARIA SULENE DANTAS SARMENTO -  
Prefeita Constitucional 

  

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA 
  

CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DE CONTRATO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00010/2026 - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 260511CE00010 
  

OBJETO: Contratação de empresa especializada em engenharia para 

execução da obra de implantação do Sistema de Esgotamento 

Sanitário no Município de Uiraúna/PB, conforme Plano de Trabalho 

vinculado ao Termo de Compromisso nº 

970638/2024/MCIDADES/CAIXA, firmado entre a União, por 

intermédio do Ministério das Cidades, representado pela Caixa 

Econômica Federal, e o Município de Uiraúna/PB. O MUNICÍPIO 

DE UIRAÚNA/PB convoca o CONSÓRCIO NOVA UIRAÚNA, 
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inscrito no CNPJ nº 68.723.724/0001-05, representado por sua 

empresa líder HYDROGEO PROJETOS E SERVIÇOS LTDA., 

inscrita no CNPJ nº 02.735.064/0001-66, para, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contado da publicação desta convocação, adotar as 

providências necessárias à formalização e assinatura do respectivo 

contrato administrativo, nos termos do Edital da Concorrência 

Eletrônica nº 00010/2026 e do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Para a formalização contratual, o adjudicatário deverá, previamente à 

assinatura: 

I – apresentar a garantia de execução contratual correspondente a 5% 

(cinco por cento) do valor inicial do contrato, em uma das 

modalidades admitidas no Edital e no Termo de Referência; 

II – comprovar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 

procedimento licitatório, mediante documentação válida e atualizada, 

inclusive regularidade fiscal, social e trabalhista, qualificação 

econômico-financeira e técnica, quando exigidas, nos termos do item 

16.4 do Edital; 

III – providenciar a assinatura do instrumento contratual, após a 

conferência e aceitação, pela Administração, da documentação e da 

garantia exigidas. 

A versão final do instrumento contratual será disponibilizada ao 

adjudicatário para conhecimento das condições contratuais e para 

adoção das providências necessárias à prestação da garantia de 

execução. 

O não atendimento injustificado à presente convocação no prazo 

estabelecido poderá ensejar a perda do direito à contratação e a 

aplicação das demais consequências previstas no Edital e na Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

INFORMAÇÕES: Setor de Contratação da Prefeitura Municipal de 

Uiraúna/PB, Rua Silvestre Claudino, S/N, Centro Administrativo 

Municipal, Centro, Uiraúna/PB, no horário das 08h00 às 12h00, nos 

dias úteis. Telefone: (83) 99675-6599. E-mail: cpl@uirauna.pb.gov.br 

  

Uiraúna - PB, 09 de setembro de 2026 

  

MARIA SULENE DANTAS SARMENTO -  
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:3DBD0FD4 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00027/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAÚNA 
  

ERRATA AO AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00027/2026 

A Prefeitura Municipal de Uiraúna/PB torna pública a presente 

ERRATA ao Aviso de Licitação do Pregão Eletrônico nº 00027/2026, 

publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba, 

ANO XVII, nº 4202, de 04 de setembro de 2026, página 44, no Jornal 

A União/PB, e no Diário Oficial da União, Seção 3, Edição nº 169, de 

08 de setembro de 2026, página 214, para retificação da data de 

abertura da sessão pública. Onde se lê: ―Abertura da sessão pública: 

18 de setembro de 2026, às 09:00, horário de Brasília/DF.‖ Leia-se: 

―Abertura da sessão pública: 22 de setembro de 2026, às 09:00, 

horário de Brasília/DF.‖ Permanecem inalteradas as demais 

disposições do Aviso de Licitação. 

  

Uiraúna/PB, 09 de setembro de 2026.. 

  

RIKELMY BARBOSA SILVA. 
Pregoeiro Oficial 

  

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:5A59F54D 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 0396//2026/PMU-GP 

 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO E CONSTITUIÇÃO DA 

COMISSÃO 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE UIRAÚNA, Estado da Paraíba, no 

uso de suas atribuições legais, considerando o Ofício n. 

0370/2026/SEINFRA, expedido em 27 de agosto de 2026 pelo 

Secretário Municipal de Infraestrutura, Aury Paulino de Araújo 

Júnior, e o disposto nos arts. 125, 129, 130, 132 e seguintes da Lei 

Complementar Municipal n. 313/1994, 

RESOLVE: 

Art. 1º Instaurar PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 

para apurar os fatos descritos no Processo Administrativo n.02/2026, 

relacionados à conduta funcional do servidor F. F. N., matrícula X7X, 

lotado na Secretaria Municipal de Infraestrutura, ocupante do cargo de 

XXXXXX. 

Art. 2º Constitui objeto do processo a apuração das circunstâncias 

relacionadas à suposta ausência do servidor de seu posto de trabalho 

no dia 27 de agosto de 2026, às 9h40min, durante sua jornada de 

serviço, quando se encontrava designado para realizar a orientação e 

sinalização do trânsito durante a execução de serviços de limpeza das 

margens da avenida de acesso à cidade. 

Art. 3º Os fatos poderão caracterizar, em tese, descumprimento de 

deveres funcionais previstos no art. 103 e da proibição constante do 

art. 104, I, da Lei Complementar Municipal n. 313/1994, sem prejuízo 

de outro enquadramento que decorra da instrução, observado o 

contraditório e a ampla defesa. 

Art. 4º Designar os seguintes servidores estáveis para constituírem a 

Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, sob a presidência 

de Francivaldo Vieira de Queiroga: 

I - Francivaldo Vieira de Queiroga, matrícula 868, Presidente; 

II - Domingos José Bastos de Galiza, matrícula 002, Membro; 

III - José Ivonio de Sá Sobreira, matrícula 903, Membro. 

Art. 5º A Comissão terá o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão 

dos trabalhos, admitida prorrogação por igual período, nos termos do 

art. 133 da Lei Complementar Municipal n. 313/1994. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Uiraúna/PB, 09 de setembro de 2026. 

  

MARIA SULENE DANTAS SARMENTO 
Prefeita Municipal de Uiraúna 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:E792356D 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIEIRÓPOLIS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 101, DE 1º DE SETEMBRO DE 2026 

 

Nomeia membros do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente do Município 

de Vieirópolis - PB, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VIEIRÓPOLIS, no uso da 

atribuição que lhe confere a Lei Orgânica do Município de 

Vieirópolis, e tendo em vista as disposições da Lei Ordinária 

Municipal nº 635 de 22 de setembro de 2025 e demais disposições 

aplicáveis, resolve: 

  

Art. 1º. Nomear os Membros do Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente do Município de Vieirópolis/PB: 

  

I – Secretaria Municipal de Assistência Social: 
Titular: Maria do Socorro de Sousa Marques 

Suplente: Taynah Lopes de Oliveira 

  

II – Secretaria Municipal de Saúde: 
Titular: Manoel Raimundo de Oliveira 

Suplente: Francisca Maria Alfredo 

  

III – Secretaria Municipal de Educação: 
Titular: Maria Manaíra Alves de Assis 
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Suplente: Francisca Mikaelly Moreira da Costa 

  

IV – Igreja Católica: 

Titular: Francisco de Assis da Silva 

Suplente: Elizângela Arthur da Silva 

  

V – Associação do Grupo de Mulheres Trabalhadoras de Baixio 

dos Pereiros: 

Titular: Raimunda Gadelha dos Santos 

Suplente: Eluina Alves Neta Duarte 

  

VI – Associação dos Agricultores e Agricultoras do Barro 

Vermelho: 
Titular: Joaquina Domingos da Silva 

Suplente: Edneide Dantas Gonzaga 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Art. 3º. A Mesa Diretora deste Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente foi constituída no dia 4 de maio do corrente 

ano, em reunião ordinária, após a aprovação dos membros presentes 

representantes dos órgãos que integram o conselho. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Vieirópolis, 

Estado da Paraíba, 1º de setembro de 2026. 
  

THIALLY ARISTOTELES DE OLIVEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Natalia Dias Costa 

Código Identificador:23CD4EC7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 102, DE 1º DE SETEMBRO DE 2026 

 

Nomeia membros do Conselho Municipal dos 

Direitos da Pessoa Idosa do Município de Vieirópolis 

- PB, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VIEIRÓPOLIS, no uso da 

atribuição que lhe confere a Lei Orgânica do Município de 

Vieirópolis, e tendo em vista as disposições da Lei Ordinária 

Municipal nº 636 de 22 de setembro de 2025 e demais disposições 

aplicáveis, resolve: 

Art. 1º. Nomear os Membros do Conselho Municipal dos Direitos da 

Pessoa Idosa do Município de Vieirópolis/PB: 

  

I – Secretaria Municipal de Assistência Social: 
Titular: Amanda Pordeus da Silva 

Suplente: Taynah Lopes de Oliveira 

  

II – Secretaria Municipal de Saúde: 
Titular: Francisca Maria Alfredo 

Suplente: Manoel Raimundo de Oliveira 

  

III – Secretaria Municipal de Educação: 
Titular: Irlândia Maria Alves 

Suplente: Francisca Edcley de Oliveira 

  

IV – Igreja Católica: 

Titular: Francisco de Assis da Silva 

Suplente: Elizângela Arthur da Silva 

  

V – Associação dos Agricultores e Agricultoras do Barro 

Vermelho 
Titular: Joaquina Domingos da Silva 

Suplente: Edneide Dantas Gonzaga 

  

V – Usuários da Assistência Social 
Titular: Maria de Lourdes Sarmento de Oliveira 

Suplente: Zilda Ferreira da Silva 

  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Art. 3º. A Mesa Diretora deste Conselho Municipal dos Direitos da 

Pessoa Idosa foi constituída no dia 4 de maio do corrente ano, em 

reunião ordinária, após a aprovação dos membros presentes 

representantes dos órgãos que integram o conselho. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Vieirópolis, 

Estado da Paraíba, 1º de setembro de 2026. 
  

THIALLY ARISTOTELES DE OLIVEIRA 
Prefeito  

 

Publicado por: 
Natalia Dias Costa 

Código Identificador:FF63C82F 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE CAAPORÃ 

 

LICITAÇÃO 

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 00030/2026 
  

Aos 04 dias do mês de Setembro de 2026, na sede do Setor de Contratação da Prefeitura Municipal de Caaporã, Estado da Paraíba, localizada na Rua 

Salomão Veloso - Centro - Caaporã - PB, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 

Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e 

legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no 

Pregão Eletrônico nº 00015/2026 que objetiva o registro de preços para: registro de preços para futura e eventual aquisição parcelada de gêneros 

alimentícios não perecíveis destinados à manutenção das atividades dos programas sociais desenvolvidos pela Secretaria de Desenvolvimento Social 

e Habitação do Município de Caaporã/PB; resolve registrar o preço nos seguintes termos: 

  

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ - CNPJ nº 08.865.644/0001-54. 

  
VENCEDOR: ATIVA COMERCIO VAREJISTA LTDA 

CNPJ: 16.630.794/0001-07 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

2 CAFÉ A VÁCUO – CX C/ 20 X 250G CAFÉ BRASIL CX 35 290,00 10.150,00 

7 BISCOITO CREAM CRACKERCX C/ 20 X 400G MAURICEA CX 150 75,00 11.250,00 

8 BISCOITO DOCE ROSQUINHA CX C/ 10 X 400G MAURICEA CX 150 60,00 9.000,00 

15 CREME DE LEITE – CX C/ 24 X 200G MOCOCA CX 40 85,00 3.400,00 

20 FEIJÃO DA MACASSAR – FRD C/ 30 KG CRISTAL FRD 4 210,00 840,00 
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27 REFRIGERANTE – FRD C/ 6 X 2L 
SANTA 

JOANA 
FRD 100 31,00 3.100,00 

46 MILHO P/ PIPOCA – PCT C/ 20 X 250 G GRÃO VERDE PCT 20 68,00 1.360,00 

49 PAO DE FORMA FATIADO BELLAVITA PCT 300 7,50 2.250,00 

56 CARNE TIPO FRALDINHA EM BIFE 
BARBOSA E 

HOFF 
KG 400 45,00 18.000,00 

69 PIMENTÃO CEASA UN 200 5,20 1.040,00 

74 ABACAXI DE PRIMEIRA QUALIDADE CEASA UND 150 4,99 748,50 

TOTAL  61.138,50 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, e poderá ser prorrogado por 

igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. Em caso de prorrogação desta Ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente 

registrado. 

  

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente Contrato, serão 

observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 00015/2026, parte 

integrante deste instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 

  

Pela Prefeitura Municipal de Caaporã, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua 

estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 

  

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do Pregão Eletrônico nº 00015/2026, que fizerem adesão a esta Ata, 

mediante a consulta e a anuência do órgão gerenciador. 

Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão 

gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão; 

Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes; 

As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata do registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes; 

O quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, à metada do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 

preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem; 

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata de registro de preços; 

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 

às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de 

preços, mediante processo regular. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 

registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contração será formalizada por intermédio do Contrato. 

O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação. 

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor registrado 

na respectiva Ata. 

Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá 

todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 

É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, 

aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 

O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele que 

eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 

acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da 

Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 

seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia 

de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 

de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
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Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 

descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00015/2026 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 

  

- ATIVA COMERCIO VAREJISTA LTDA. 

16.630.794/0001-07 

Valor: R$ 61.138,50 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Caaporã. 

  

MYLLENA SHANAYRA ALVES CAMPELO 
Secretário(a) de Desenvolvimento Social e Habitação 

Publicado por: 
Genário Alexandre de Lima Júnior 

Código Identificador:8B77B2BF 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 00031/2026 
  

Aos 04 dias do mês de Setembro de 2026, na sede do Setor de Contratação da Prefeitura Municipal de Caaporã, Estado da Paraíba, localizada na Rua 

Salomão Veloso - Centro - Caaporã - PB, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 

Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e 

legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no 

Pregão Eletrônico nº 00015/2026 que objetiva o registro de preços para: registro de preços para futura e eventual aquisição parcelada de gêneros 

alimentícios não perecíveis destinados à manutenção das atividades dos programas sociais desenvolvidos pela Secretaria de Desenvolvimento Social 

e Habitação do Município de Caaporã/PB; resolve registrar o preço nos seguintes termos: 

  

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ - CNPJ nº 08.865.644/0001-54. 

  
VENCEDOR: OLIVEIRA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 

CNPJ: 26.739.555/0001-43 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

1 AÇUCAR– FRD C/ 30 KG OLHO D’AGUA FRD 52 95,00 4.940,00 

3 LEITE EM PÓ– PCT DE 200G FARDO 50 un. CONFIANÇA FRD 60 330,00 19.800,00 

4 ACHOCOLATADO EM PÓ– CX C/ 24 X 400G APITI CX 32 158,00 5.056,00 

5 ARROZ – FRD C/ 30 KG PANELAÇO FRD 35 118,00 4.130,00 

6 MACARRÃO – FRD C/ 10 X 500G MAURICEA FRD 260 26,40 6.864,00 

9 BISCOITO MAISENA CX C/ 20 X 400G MAURICEA CX 150 70,70 10.605,00 

10 MARGARINA– CX C/ 12 X500GR DELICATA CX 70 82,00 5.740,00 

11 ÓLEO – CX C/ 24 X 900ML LIZA CX 50 179,00 8.950,00 

12 TRIGO C/ FERMENTO – PCT C/ 1KG DONA BENTA KG 150 6,20 930,00 

13 FARINHA DE MANDIOCA – PCT C/ 1KG ITAENGA KG 155 4,80 744,00 

14 LEITE CONDENSADO – CX C/ 24 X 395G MOCOCA CX 25 76,90 1.922,50 

16 MASSA P/ MINGAU CREMOGEMA CX C/ 12 UND CREMOGEMA CX 28 137,00 3.836,00 

17 MASSA P/ MINGAU AVEIA CX C/ 24 UND C/ 600G NUTRYQUALY CX 47 319,90 15.035,30 

18 FEIJÃO CARIOCA – FRD C/ 30 KG TA GOSTOSO FRD 18 244,90 4.408,20 

19 FEIJÃO PRETO – FRD C/ 30 KG TA GOSTOSO FRD 8 198,90 1.591,20 

21 CALDO DE CARNE KINOR – CX C/ 24 UND C/57G MAGGI CX 8 29,90 239,20 

22 
CALDO DE GALINHA KINNOR – CX C/ 24 UND 

C/57G 
MAGGI CX 8 30,00 240,00 

23 VINAGRE DE ÁLCOOL– CX C/ 12 X 500 ML SADIO CX 20 18,50 370,00 

24 COMINHO – UND C/ 100G NORDESTINO UND 246 1,35 332,10 

25 COLORÍFICO – UND C/ 100G NORDESTINO UND 246 1,10 270,60 

26 BATATA PALHA – UND C/ 150G ALIANÇA UND 100 7,60 760,00 

28 SAL IODADO – FRD C/ 30 KG TRIANGULO FRD 5 29,00 145,00 

29 QUEIJO RALADO UND – C/ 50 G REGINA UND 50 5,33 266,50 

30 FLOCÃO DE MILHO – FRD 30UN C/ 500G GOSTOSINHO FRD 60 47,70 2.862,00 

31 MILHO BRANCO – FRD C/ 20 X 500G GRÃO VERDE FRD 7 74,00 518,00 

32 
SUCO DE FRUTA EM GARRAFA – CX C/ 12 X 500 

ML 
DA FRUTA CX 100 70,00 7.000,00 

33 

POLPA DE FRUTA SADORES SORTIDOS: GOIABA, 

CAJU, ACEROLA, MANGA – EMBALAGEM DE 

1KG 

POLMESQUE FRD 100 12,00 1.200,00 

34 CANELA EM PÓ – UND C/ 25G KIMIMO UND 50 5,00 250,00 

35 LEITE DE COCO – CX C/ 12 X 500 ML COCÃO CX 11 52,00 572,00 

36 MANTEIGA – C/ 10 KG NATURAL DA VACA LATA 3 260,00 780,00 

37 MAIONESE – UND C/ 200 G QUERO UND 150 3,75 562,50 

38 
CHARQUE – FARDO COM 6 PCT DE 5KG (FARDO 

30 KG) 
TRÊS LAÇOS FRD 25 1.230,00 30.750,00 

39 KETCHUP – UND C/ 300G TAMBAÚ UND 150 5,00 750,00 

40 MOLHO DE TOMATE – UND C/ 340 G QUERO UND 100 1,80 180,00 

41 EXTRATO DE TOMATE – UND C/ 320 G XAVANTE UND 100 2,80 280,00 

42 SARDINHA EM LATA – CX C/ 50 X 125 G CABO VERDE CX 42 214,00 8.988,00 
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43 MAISENA – UND C/ 200 G MAISENA UND 50 3,70 185,00 

44 ÁGUA MINERAL SEM GÁS – UND C/ 500 ML SANTA JOANA UND 650 1,67 1.085,50 

45 PIRULITO – PCT C/ 50 UND POP PCT 10 16,95 169,50 

47 BARRA DE CHOCOLATE – 1KG GAROTO KG 10 46,70 467,00 

48 PAO DE CACHORRO QUENTE 1 PCT. C/ 10UN. GLOBO PCT 1000 6,90 6.900,00 

50 OVO CAIXA BANDEIJA C/ 30 UN OVO MASTER BANDEJA 300 17,50 5.250,00 

51 CHOCOLATE WAFFWE –TIPO BIS BIS UND 100 5,99 599,00 

52 
CHOCOLATE TIPO SONHO DE VALSA – 

EMBALAGEM COM 1KG 
GAROTO PCT 100 61,00 6.100,00 

53 PEITO DE FRANGO CX C/ 20 KG FRANGÃO CX 115 257,00 29.555,00 

54 FRANGO CX C/ 20 KG FRANGÃO CX 115 229,00 26.335,00 

55 CARNE ACÉM SEM OSSO BOI BRASIL KG 500 33,49 16.745,00 

57 CARNE MOÍDA DE PRIMEIRA QUALIDADE SUPER BOI KG 800 18,40 14.720,00 

58 FILÉ DE MELUZA PESCAF KG 300 24,99 7.497,00 

59 QUEIJO MUSSARELA PEÇA C/ 5KG NATURAL DA VACA PEÇA 10 134,00 1.340,00 

60 PRESUNTO PEÇA C/ 5KG TONY PEÇA 8 133,00 1.064,00 

61 MORTADELA PÇ C/ 3 KG CONFIANÇA PEÇA 24 34,00 816,00 

62 SALCHICA PCT C/ 5KG ESTRELA PCT 50 42,00 2.100,00 

63 TOMATE DE PRIMEIRA QUALIDADE IN NATURA KG 250 7,50 1.875,00 

64 CEBOLA DE PRIMEIRA QUALIDADE IN NATURA KG 300 4,90 1.470,00 

65 BATATA INGLESA DE PRIMEIRA QUALIDADE IN NATURA KG 300 5,20 1.560,00 

66 CENOURA DE PRIMEIRA QUALIDADE IN NATURA KG 200 4,70 940,00 

67 XUXU IN NATURA KG 100 5,90 590,00 

68 COENTRO IN NATURA UN 160 2,50 400,00 

70 ALHO IN NATURA KG 35 21,00 735,00 

71 MELANCIA IN NATURA UND 150 11,00 1.650,00 

72 MELÃO TRADICIONAL / AMARELO IN NATURA UND 200 7,48 1.496,00 

73 MAÇÃ NACIONAL IN NATURA KG 200 8,80 1.760,00 

75 MAMÃO HAVAÍ IN NATURA KG 200 3,74 748,00 

76 UVA PRETA SEM SEMENTE IN NATURA KG 100 13,80 1.380,00 

77 BANANA PACOVAN IN NATURA UND 400 3,90 1.560,00 

78 LARANJA PÊRA DE PRIMEIRA QUALIDADE IN NATURA UND 100 0,76 76,00 

TOTAL  289.036,10 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, e poderá ser prorrogado por 

igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. Em caso de prorrogação desta Ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente 

registrado. 

  

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente Contrato, serão 

observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 00015/2026, parte 

integrante deste instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 

  

Pela Prefeitura Municipal de Caaporã, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua 

estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 

  

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do Pregão Eletrônico nº 00015/2026, que fizerem adesão a esta Ata, 

mediante a consulta e a anuência do órgão gerenciador. 

Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão 

gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão; 

Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes; 

As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à ata não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata do registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes; 

O quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, à metada do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 

preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem; 

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata de registro de preços; 

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 

às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de 

preços, mediante processo regular. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 

registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contração será formalizada por intermédio do Contrato. 

O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação. 

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor registrado 

na respectiva Ata. 

Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá 

todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 

É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, 

aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 
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O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele que 

eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 

acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da 

Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 

seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia 

de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 

de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 

descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00015/2026 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 

  

- OLIVEIRA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA. 

26.739.555/0001-43 

Valor: R$ 289.036,10 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Caaporã. 

  

MYLLENA SHANAYRA ALVES CAMPELO 
Secretário(a) de Desenvolvimento Social e Habitação 

Publicado por: 
Genário Alexandre de Lima Júnior 

Código Identificador:4804E56A 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL Nº 001/2026 – PNAB CICLO 02 RESULTADO ETAPA PRELIMINAR 

 

CHAMAMENTO PUBLICO PARA PRÊMIO DE PRODUÇÃO CULTURAL  

RESULTADO ETAPA PRELIMINAR DOS HABILITADOS 
A Prefeitura Municipal Santa Cecília/PB, através da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, em consonância com a Lei nº 14.399, de 08 

de julho de 2022; o Decreto Federal nº 11.740, de 18 de outubro de 2023; o Decreto Federal nº 11.453, de 23 de março de 2023, regido pelos 

princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência e da transparência, que promulgou, através deste Edital Nº 

001/2026 de Chamamento Público para Prêmio de Produção Cultural, que regulamenta a seleção de Artistas, Grupos e Produtores Culturais no 

município de Santa Cecília/PB, torna público o resultado preliminar da etapa dos habilitado, conforme tabela anexa. 

PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO NA FASE PRELIMINAR DE HABILITADO 

02 e 03 DE SETEMBRO DE 2026 
  

COMISSÃO DE COORDENAÇÃO, ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DA PNAB  
  

Maria Izabel Santos de Moura 

Camila Oliveira dos Santos 

Rafaela Viviane Costa Gomes 

  
Nº PROPONENTE PROPOSTA CNPJ/CPF CATEGORIA SITUAÇÃO MOTIVO NOTA 

01 ALCILENE DE LIMA SILVESTRE LAÇOS DE FITA ***.244.224-** ARTESÃO Habilitado - 8,5 

02 ANGELA SANTOS DE MOURA ÂN MÔ ***.090.934-** COSTUREIRO DE FIGURINO Habilitado - 8,5 

03 AMARO JOSE DE OLIVEIRA AMARO DO PADRE CICERO ***.623.394-** ARTESÃO Habilitado - 8,5 

04 CARINA SILVA DE MORAIS ARTES EM PAPEL ***.021.964-** ARTESÃO Habilitado - 8,5 

05 BERNADETE LIMA DOS SANTOS ARTE E COSTURA ***.408.504-** COSTUREIRO DE FIGURINO Habilitado - 8,5 

06 DAVI DIAS DE OLIVEIRA ARTES NO GERAL ***.261.624-** ARTESÃO Habilitado - 8,5 

07 FABIANA SANTOS DE SOUZA MOSTRA MINHA ARTE COM CROCHÊ ***.568.754-** ARTESÃO Habilitado - 8,5 

08 JOCELINE SOUSA DA SILVA ARTES EM BISCUIT ***.708.814-** ARTESÃO Habilitado - 8,5 

09 JOSEFA DOS SANTOS SOARES BORDADO PARA NOVAS GERAÇÕES ***.336.184.-** ARTESÃO Habilitado - 8,5 

10 JOSEFA SANTOS DE MOURA A ARTE DA COSTURA ***.225.814-** COSTUREIRO DE FIGURINO Habilitado - 8,5 

11 LETICIA DIAS DE OLIVEIRA ARTESANATO ***.456.154-** ARTESÃO Habilitado - 8,5 

12 LYVIA SANTOS DE ARRUDA 
FICES DA CULTURA: OFICINA DE 

CROCHÊ E AMIGURUMI 
***.075.864-** ARTESÃO Habilitado - 8,5 

13 MARIA CELIANE VIRGINIO CELY FOTOGRAFIA ***.389.684-** FOTÓGRAFO Habilitado - 8,5 

14 MARIA DA GLORIA ALBUQUERQUE ARTESANATO ***.038.024-** ARTESÃO Habilitado - 8,5 
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LIMA 

15 
PAULO CESAR MARTINS GUEDES 

BARBOSA 
PEL GUEDES ***.573.914-** ARTESÃO Habilitado - 8,5 

16 VALDECI IZABEL DE LIMA VAL LIMA CROCHÊ ***.670.877-** ARTESÃO Habilitado - 8,5 

17 VERONICA SALES DE OLIVEIRA VERSALES BABY ***.217.034-** ARTESÃO Habilitado - 8,5 

18 WELITON JUNIOR DA SILVA 
ENTRE MEMÓRIA E SILÊNCIOS: 

RETRATOS DO QUE PERMANCEM 
***.321.534-** FOTÓGRAFO Habilitado - 8,5 

19 VANUSA ANDRADE DA SILVA ARTESANATO ***.257.454-** ARTESÃO Habilitado - 8,5 

20 ANTONIO CELESTINO DA SILVA LIGEIRINHO DO FORRÓ ***.737.354-** CANTOR SOLO Habilitado - 8,5 

21 CARLOS CESAR LUIZ CESAR SALLES ACÚSTICO ***.540.014-** CANTOR SOLO Habilitado - 8,5 

22 
CARLOS HENRIQUE RODRIGUES DE 

LIMA 
HENRIQUE LIMA INSTRUMENTAL ***.972.964-** CANTOR SOLO Habilitado - 8,5 

23 EDSON BARBOSA DOS SANTOS EDSON TECLAS ***.550.254-** CANTOR SOLO Habilitado - 8,5 

24 JAMERSON LIMA DE MENDONÇA JAMERSON TROMBONISTA ***.972.914-** CANTOR SOLO Habilitado - 8,5 

25 JOSÉ EDILSON DA SILVA EDILSON ALVES INSTRUMENTAL ***.544.134-** CANTOR SOLO Habilitado - 8,5 

26 JOSIVALDA GOMES DA SILVA FORRO DAS ANTIGAS ***.901.054-** CANTOR SOLO Habilitado - 8,5 

27 
MARIA APARECIDA NASCIMENTO 

DE SOUZA 
CLÁSSICOS QUE MARCARAM ***.914.064-** CANTOR SOLO Habilitado - 8,5 

28 ISAIAS JOSÉ DA SILVA OS PLAYBOYS DO PISEIRO ***.009.584-** DUPLA MUSICAL Habilitado - 8,5 

29 MARIA DEUZA DA COSTA COCO DE RODA BELÉ ***.041.634-** GRUPO DE COCO DE RODA Habilitado - 8,5 

30 PEDRO MANOEL DE LIMA COCO DE RODA ***.007.754-** GRUPO DE COCO DE RODA Habilitado - 8,5 

31 ALBAQUELE DIAS DA SILVA GRUPO NORDESTE E ALMA ***.491.814-** GRUPO DE DANÇA POPULAR Habilitado - 8,5 

  

Santa Cecília/PB, 01 de setembro de 2026 
  

JOSE MARCÍLIO FARIAS DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Jose Maria Guedes do Nascimento 

Código Identificador:E2A87C11 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL Nº 001/2026 – PNAB CICLO 02 RESULTADO FINAL 

 

CHAMAMENTO PUBLICO PARA PRÊMIO DE PRODUÇÃO CULTURAL  

RESULTADO FINAL DOS HABILITADOS 
A Prefeitura Municipal Santa Cecília/PB, através da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, em consonância com a Lei nº 14.399, de 08 

de julho de 2022; o Decreto Federal nº 11.740, de 18 de outubro de 2023; o Decreto Federal nº 11.453, de 23 de março de 2023, regido pelos 

princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência e da transparência, que promulgou, através deste Edital Nº 

001/2026 de Chamamento Público para Prêmio de Produção Cultural, que regulamenta a seleção de Artistas, Grupos e Produtores Culturais no 

município de Santa Cecília/PB, torna público o resultado final dos habilitado, conforme tabela anexa. 

  

COMISSÃO DE COORDENAÇÃO, ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DA PNAB  
  

Maria Izabel Santos de Moura 

Camila Oliveira dos Santos 

Rafaela Viviane Costa Gomes 

  
Nº PROPONENTE PROPOSTA CNPJ/CPF CATEGORIA SITUAÇÃO MOTIVO NOTA 

01 ALCILENE DE LIMA SILVESTRE LAÇOS DE FITA ***.244.224-** ARTESÃO Habilitado - 8,5 

02 ANGELA SANTOS DE MOURA ÂN MÔ ***.090.934-** COSTUREIRO DE FIGURINO Habilitado - 8,5 

03 AMARO JOSE DE OLIVEIRA AMARO DO PADRE CICERO ***.623.394-** ARTESÃO Habilitado - 8,5 

04 CARINA SILVA DE MORAIS ARTES EM PAPEL ***.021.964-** ARTESÃO Habilitado - 8,5 

05 BERNADETE LIMA DOS SANTOS ARTE E COSTURA ***.408.504-** COSTUREIRO DE FIGURINO Habilitado - 8,5 

06 DAVI DIAS DE OLIVEIRA ARTES NO GERAL ***.261.624-** ARTESÃO Habilitado - 8,5 

07 FABIANA SANTOS DE SOUZA MOSTRA MINHA ARTE COM CROCHÊ ***.568.754-** ARTESÃO Habilitado - 8,5 

08 JOCELINE SOUSA DA SILVA ARTES EM BISCUIT ***.708.814-** ARTESÃO Habilitado - 8,5 

09 JOSEFA DOS SANTOS SOARES BORDADO PARA NOVAS GERAÇÕES ***.336.184.-** ARTESÃO Habilitado - 8,5 

10 JOSEFA SANTOS DE MOURA A ARTE DA COSTURA ***.225.814-** COSTUREIRO DE FIGURINO Habilitado - 8,5 

11 LETICIA DIAS DE OLIVEIRA ARTESANATO ***.456.154-** ARTESÃO Habilitado - 8,5 

12 LYVIA SANTOS DE ARRUDA 
FICES DA CULTURA: OFICINA DE 

CROCHÊ E AMIGURUMI 
***.075.864-** ARTESÃO Habilitado - 8,5 

13 MARIA CELIANE VIRGINIO CELY FOTOGRAFIA ***.389.684-** FOTÓGRAFO Habilitado - 8,5 

14 
MARIA DA GLORIA ALBUQUERQUE 

LIMA 
ARTESANATO ***.038.024-** ARTESÃO Habilitado - 8,5 

15 
PAULO CESAR MARTINS GUEDES 

BARBOSA 
PEL GUEDES ***.573.914-** ARTESÃO Habilitado - 8,5 

16 VALDECI IZABEL DE LIMA VAL LIMA CROCHÊ ***.670.877-** ARTESÃO Habilitado - 8,5 

17 VERONICA SALES DE OLIVEIRA VERSALES BABY ***.217.034-** ARTESÃO Habilitado - 8,5 

18 WELITON JUNIOR DA SILVA 
ENTRE MEMÓRIA E SILÊNCIOS: 

RETRATOS DO QUE PERMANCEM 
***.321.534-** FOTÓGRAFO Habilitado - 8,5 

19 VANUSA ANDRADE DA SILVA ARTESANATO ***.257.454-** ARTESÃO Habilitado - 8,5 

20 ANTONIO CELESTINO DA SILVA LIGEIRINHO DO FORRÓ ***.737.354-** CANTOR SOLO Habilitado - 8,5 

21 CARLOS CESAR LUIZ CESAR SALLES ACÚSTICO ***.540.014-** CANTOR SOLO Habilitado - 8,5 

22 
CARLOS HENRIQUE RODRIGUES DE 

LIMA 
HENRIQUE LIMA INSTRUMENTAL ***.972.964-** CANTOR SOLO Habilitado - 8,5 

23 EDSON BARBOSA DOS SANTOS EDSON TECLAS ***.550.254-** CANTOR SOLO Habilitado - 8,5 

24 JAMERSON LIMA DE MENDONÇA JAMERSON TROMBONISTA ***.972.914-** CANTOR SOLO Habilitado - 8,5 

25 JOSÉ EDILSON DA SILVA EDILSON ALVES INSTRUMENTAL ***.544.134-** CANTOR SOLO Habilitado - 8,5 

26 JOSIVALDA GOMES DA SILVA FORRO DAS ANTIGAS ***.901.054-** CANTOR SOLO Habilitado - 8,5 

27 
MARIA APARECIDA NASCIMENTO DE 

SOUZA 
CLÁSSICOS QUE MARCARAM ***.914.064-** CANTOR SOLO Habilitado - 8,5 

28 ISAIAS JOSÉ DA SILVA OS PLAYBOYS DO PISEIRO ***.009.584-** DUPLA MUSICAL Habilitado - 8,5 

29 MARIA DEUZA DA COSTA COCO DE RODA BELÉ ***.041.634-** GRUPO DE COCO DE RODA Habilitado - 8,5 

30 PEDRO MANOEL DE LIMA COCO DE RODA ***.007.754-** GRUPO DE COCO DE RODA Habilitado - 8,5 
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31 ALBAQUELE DIAS DA SILVA GRUPO NORDESTE E ALMA ***.491.814-** 
GRUPO DE DANÇA 

POPULAR 
Habilitado - 8,5 

  

Santa Cecília/PB, 08 de setembro de 2026 
  

JOSE MARCÍLIO FARIAS DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Jose Maria Guedes do Nascimento 

Código Identificador:F94CCA93 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO TIGRE 

 

ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 005/2026 - EDUCAÇÃO - 1ª PRORROGAÇÃO 

 

Prefeitura Municipal de São João do Tigre - PB 

Comissão Especial do Processo Seletivo 

  

EDITAL n.º. 002/2026 

AVISO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – 1ª PRORROGAÇÃO 

(Processo Administrativo CEPS n.º. 005/2026) 

  

A Prefeitura de São João do Tigre (PB), por meio de sua Comissão Especial do Processo Seletivo Simplificado, torna pública a realização do 

Processo Seletivo Simplificado para contratação de pessoal, por tempo determinado, em regime especial de Direito Administrativo, consoante às 

normas contidas em Edital, para a seguinte função: 

  

Cód. Inscrição Função Temporária Lotação 
Número de Vagas / 

Carga Horária 
Escolaridade Vencimentos R$ Valor da Inscrição R$ 

01 Psicólogo – Educacional 
Secretaria Municipal de 

Educação 
01 Vaga 30h semanais 

Nível Superior – Graduação em 

Psicologia 
R$ 1.800,00 R$ 50,00 

  

Comissão publicará, no Site da Prefeitura Municipal de São João do Tigre – PB, (www.saojoaodotigre.pb.gov.br), o Edital 002/2026, do Processo 

Administrativo CEPS n.º. 005/2026. 

  

O candidato deverá efetuar a inscrição nos seguintes modos: 

Presencial: no período de 10 a 16 de setembro de 2026, das 08h 00min às 12h 00min, na Sala da Coordenação do Departamento de Recursos 

Humanos da Secretaria de Administração e Finanças, localizada no Prédio da Prefeitura Municipal de São João do Tigre (PB), localizada na Rua 

Pedro Feitosa, n.º. 32, Centro. 

  

São João do Tigre (PB), em 09 de setembro do ano de 2026. 

  

JOSÉ WANDERLEY CORREIA GONÇALVES 
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
José Wanderley Correia Gonçalves 

Código Identificador:C3F4C1DC 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA GRANDE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 

 

LEI MUNICIPAL Nº 427/2026. 

De 02 de setembro de 2026. 
  

Cria Cargos Públicos de provimento efetivo, altera os quantitativos dos cargos de provimento efetivo constantes na Lei Municipal nº 

092/1997, 142/2009, 240/2017, define atribuições e requisitos para investidura e revoga as Leis Municipais nºs 405/2025, 421/2026 

e 425/2026 conforme especifica e dá outras providências. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SERRA GRANDE-PB, no uso de suas atribuições legais, encaminha à CÂMARA 

MUNICIPAL DE SERRA GRANDE o seguinte PROJETO DE LEI: 

Art. 1º - Ficam criados junto ao Quadro de Pessoal do Executivo Municipal de Serra Grande - PB, os Cargos abaixo especificados, de provimento 

efetivo, a serem preenchidos mediante Concurso Público, com vencimento básico, quantitativos, carga horária, atribuições e requisitos de investidura 

definidos nos anexos I, II, III e IV desta Lei. 

Art. 2º - As nomeações serão feitas pelo Regime Estatutário, estabelecido na Lei Municipal nº 080/95, subsidiada pela Lei Federal nº 8.112/90, no 

que couber. 

Art. 3º - Para o provimento dos cargos criados por esta Lei, o Poder Executivo Municipal deverá observar e cumprir as regras estatuídas na Lei 

Complementar nº 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal), inclusive no que diz respeito à declaração dos ordenadores de despesa, quanto a sua 

adequação aos limites financeiros e orçamentários. 

Art. 4º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotação própria constante no orçamento vigente. 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 6º - Ficam totalmente revogadas as Leis Municipais nºs 405/2025, 421/2026 e 425/2026. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Serra Grande – PB, 02 de setembro de 2026. 

  

VICENTE ANTÔNIO DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO I 

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO MEDIANTE CONCURSO PÚBLICO 

GRUPO OCUPACIONAL NÍVEL SUPERIOR 
  
CARGO CARGA HORARIA SEMANAL VENCIMENTO R$ Nº DE VAGAS 

Assistente Social 30 2.000,00 02 

Bibliotecário 40 2.000,00 01 

Enfermeiro 40 2.000,00 02 

Enfermeiro PSF 40 2.000,00 02 

Farmacêutico 40 2.000,00 01 

Fisioterapeuta 40 2.000,00 02 

Fonoaudiólogo 40 2.000,00 01 

Nutricionista 40 2.000,00 01 

Odontólogo 40 2.000,00 01 

Professor de Magistério 30 3.847,50 02 

Professor de Língua Portuguesa 30 3.847,50 01 

Professor de Matemática 30 3.847,50 01 

Professor de Geografia 30 3.847,50 01 

Professor de Artes 30 3.847,50 01 

Professor de Educação Física 30 3.847,50 01 

Profissional de Educação Física 40 2.000,00 01 

Professor de Educação Inclusiva 30 3.847,50 01 

Psicólogo Clinico 30 2.000,00 01 

Psicólogo Esp. ABA/TEA 30 2.000,00 03 

Terapeuta Ocupacional 40 2.000,00 01 

TOTAL     27 

  

ANEXO II 

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO MEDIANTE CONCURSO PÚBLICO 

GRUPO OCUPACIONAL NÍVEL MEDIO 
  
CARGO CARGA HORARIA SEMANAL VENCIMENTO R$ Nº DE VAGAS 

Técnico de Enfermagem 40 1.621,00 04 

Técnico de Saúde Bucal 40 1.621,00 02 

Técnico de Informática 40 1.621,00 01 

Agente de Saúde - ACS 40 3.036,00 02 

Agente Administrativo 40 1.621,00 03 

TOTAL     12 

  

ANEXO III 

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO MEDIANTE CONCURSO PÚBLICO 

GRUPO OCUPACIONAL NÍVEL AUXILIAR 
  
CARGO CARGA HORARIA SEMANAL VENCIMENTO R$ Nº DE VAGAS 

Agente de Limpeza Urbana 40 1.621,00 06 

TOTAL     06 

  

ANEXO IV  

REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES 
  

ASSISTENTE SOCIAL 
O cargo de ASSISTENTE SOCIAL com nível de escolaridade exigida Graduação em Serviço Social e registro ativo e regular no conselho 

competente, vencimentos constante do anexo I desta lei, tem as atribuições a seguir: 

Atribuições: 
I - Realizar estudos socioeconômicos, culturais e demográficos para identificar demandas, problemas e necessidades da população atendida; 

II - Prestar orientação e acompanhamento social a indivíduos, famílias, grupos e comunidades em situação de vulnerabilidade social ou em risco 

pessoal e social; III - Realizar visitas domiciliares e entrevistas socioeconômicas, coletando informações e dados para subsidiar a elaboração de 

pareceres técnicos e planos de intervenção; 

IV - Encaminhar e acompanhar indivíduos e famílias em situação de risco aos serviços e programas socioassistenciais disponíveis, garantindo o 

acesso aos direitos sociais; 

V - Elaborar e executar programas e projetos sociais de enfrentamento à pobreza, exclusão social e discriminação, promovendo a inclusão e a 

melhoria da qualidade de vida; 

VI - Articular e promover a integração entre os diferentes órgãos e entidades da rede socioassistencial, visando à otimização dos recursos e à 

efetividade das ações; 

VII - Realizar atendimento e acompanhamento de casos de violência doméstica, abuso sexual, negligência e outras formas de violação de direitos, 

em articulação com os órgãos competentes; 

VIII - Participar da elaboração e implementação de políticas públicas e programas de proteção social, contribuindo com informações e análises sobre 

a realidade local; 

IX - Realizar estudos e pesquisas sobre temas relacionados ao trabalho social, elaborando relatórios, pareceres e documentos técnicos; 

X - Participar de reuniões, seminários e eventos relacionados à área de assistência social, representando o Município quando designado; 

XI - Participar de treinamentos e capacitações promovidos pela administração municipal, visando à atualização e melhoria contínua do desempenho 

das funções; 
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XII - Respeitar as normas internas do Município e os princípios éticos da profissão, atuando com ética, responsabilidade e profissionalismo; 

XIII - Executar outras tarefas correlatas e determinadas pela chefia imediata. 

BIBLIOTECARIO 
O cargo de BIBLIOTECARIO com nível de escolaridade exigida Graduação em Biblioteconomia e registro ativo e regular no conselho competente, 

vencimentos constante do anexo I desta lei, tem as atribuições a seguir: 

Atribuições: 
I - Planejar, organizar, dirigir e supervisionar as atividades técnicas e administrativas da biblioteca municipal, assegurando o adequado 

funcionamento do espaço; 

II - Selecionar, adquirir, catalogar, classificar e indexar materiais bibliográficos, audiovisuais e digitais, de acordo com as políticas de 

desenvolvimento e atualização do acervo; 

III - Elaborar e implementar projetos e programas de leitura, promoção da literatura e incentivo à pesquisa, atendendo às demandas da comunidade; 

IV - Prestar serviços de referência e orientação aos usuários da biblioteca, auxiliando na busca e recuperação de informações, tanto presencialmente 

quanto por meios digitais; 

V - Desenvolver atividades de extensão cultural e educacional, como palestras, cursos, oficinas e eventos literários, em parceria com instituições 

locais; 

VI - Gerenciar o sistema de automação da biblioteca, garantindo a atualização e integridade dos registros bibliográficos e o acesso dos usuários aos 

recursos digitais; 

VII - Coordenar equipes de trabalho, orientando e supervisionando as atividades de assistentes de biblioteca, estagiários e voluntários; 

VIII - Elaborar relatórios, estatísticas e indicadores de desempenho da biblioteca, subsidiando a avaliação e o planejamento das atividades; 

IX - Promover a preservação e conservação do acervo bibliográfico, adotando medidas preventivas e de restauro quando necessário; 

X - Articular parcerias com instituições educacionais, culturais e sociais, visando à ampliação do acesso à informação e à promoção da leitura; 

XI - Participar de treinamentos e capacitações promovidos pela administração municipal, visando à atualização e melhoria contínua do desempenho 

das funções; 

XII - Respeitar as normas internas do Município e os princípios éticos da profissão, atuando com ética, responsabilidade e profissionalismo; 

XIII - Executar outras tarefas correlatas e determinadas pela chefia imediata. 

ENFERMEIRO 
O cargo de ENFERMEIRO com nível de escolaridade exigida Graduação em Enfermagem e registro ativo e regular no conselho competente, 

vencimentos constante do anexo I desta Lei tem com as atribuições a seguir: 

Atribuições: 
I - Planejar, organizar, coordenar e avaliar a assistência de enfermagem prestada a indivíduos, famílias, grupos e comunidades, em consonância com 

as políticas de saúde vigentes; 

II - Realizar consultas de enfermagem, avaliando o estado de saúde dos pacientes, identificando problemas e necessidades, e prescrevendo cuidados 

e tratamentos adequados; 

III - Executar procedimentos técnicos de enfermagem, tais como curativos, administração de medicamentos, coleta de exames, entre outros, 

observando os protocolos e normas estabelecidas; 

IV - Participar da elaboração e execução de planos assistenciais, protocolos clínicos e rotinas de trabalho da equipe de enfermagem, em consonância 

com a política de saúde municipal; 

V - Realizar a sistematização da assistência de enfermagem, registrando as informações pertinentes em prontuários e outros documentos, garantindo 

a continuidade do cuidado; 

VI - Participar de atividades educativas e de promoção da saúde, orientando indivíduos e grupos sobre prevenção de doenças, hábitos saudáveis e 

autocuidado; 

VII - Coordenar e supervisionar a equipe de técnicos e auxiliares de enfermagem, orientando e acompanhando suas atividades e desempenho; 

VIII - Prestar assistência de enfermagem em situações de urgência e emergência, atuando de forma rápida e eficiente para estabilizar o paciente até a 

chegada do médico; 

IX - Participar de programas de vigilância epidemiológica, realizando notificação de doenças, investigação de surtos e orientação sobre medidas de 

controle e prevenção; 

X - Realizar visitas domiciliares a pacientes em acompanhamento ou em situação de vulnerabilidade, prestando assistência e orientações conforme 

as necessidades identificadas; 

XI - Participar de processos de educação permanente em saúde, atualizando seus conhecimentos e habilidades por meio de cursos, congressos e 

eventos científicos; 

XII - Respeitar os direitos dos pacientes, mantendo sigilo sobre informações pessoais e garantindo um atendimento humanizado, ético e de 

qualidade; 

XIII - Executar outras tarefas correlatas e determinadas pela chefia imediata. 

ENFERMEIRO PSF 
O cargo de ENFERMEIRO PSF com nível de escolaridade exigida Graduação em Enfermagem e registro ativo e regular no conselho competente, 

remuneração constante do anexo I desta lei tem com as atribuições a seguir: 

Atribuições: 
I - Realizar atenção à saúde dos indivíduos e famílias cadastradas na equipe de saúde sob sua responsabilidade, executando ações em todas as fases 

do desenvolvimento humano: infância, adolescência, idade adulta e terceira idade 

II - Realizar consulta de enfermagem de forma autônoma, englobando anamnese, exame físico, solicitação de exames complementares e prescrição 

de medicamentos, conforme protocolos ministeriais e municipais vigentes. 

III - Coordenar, planejar, gerenciar e avaliar rotineiramente as ações desenvolvidas pelos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e 

técnicos/auxiliares de enfermagem da equipe. 

  

IV - Executar e supervisionar procedimentos de enfermagem regulamentados pela Lei do Exercício Profissional, tais como imunização, curativos, 

administração de medicamentos, coleta de preventivo e testes rápidos. 

  

V - Participar da previsão, controle e gerenciamento dos insumos, medicamentos, materiais permanentes e imunobiológicos necessários para o pleno 

funcionamento da unidade. 

  

VI - Planejar e executar atividades educativas e palestras voltadas para grupos específicos da comunidade (como gestantes, hipertensos, diabéticos e 

jovens). 
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VII - Alimentar de forma fidedigna os sistemas de informação oficiais da Atenção Básica e emitir relatórios de produção e dados epidemiológicos da 

sua área de cobertura. 

VIII - Promover e participar de atividades de educação permanente voltadas para a qualificação técnica dos membros da equipe de saúde da família. 

IX – Seguir a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), bem como as portarias e orientações do Ministério da Saúde quanto ao cargo. 

FARMACÊUTICO 
O cargo de FARMACÊUTICO com nível de escolaridade exigida Graduação em Farmácia e registro ativo e regular no conselho competente, 

vencimentos constante do anexo I desta lei tem com as atribuições a seguir: 

Atribuições: 
I - Realizar a dispensação de medicamentos e produtos farmacêuticos, observando a prescrição médica e as normas de boas práticas de dispensação; 

II - Orientar pacientes sobre o uso correto de medicamentos, posologia, efeitos colaterais e interações medicamentosas, visando à promoção do uso 

racional de medicamentos; 

III - Prestar assistência farmacêutica em serviços de saúde, como unidades básicas de saúde, hospitais, clínicas e farmácias comunitárias; 

IV - Realizar a gestão de estoque de medicamentos, controlando a entrada, saída e armazenamento dos produtos, garantindo sua integridade e 

segurança; 

V - Participar da seleção, aquisição e recebimento de medicamentos e produtos farmacêuticos, avaliando sua qualidade, eficácia e custo-benefício; 

VI - Realizar análises e controles de qualidade de medicamentos, cosméticos e produtos para saúde, em conformidade com as normas sanitárias 

vigentes; 

VII - Realizar testes de bioequivalência e biodisponibilidade de medicamentos, quando necessário, contribuindo para sua avaliação e registro junto 

aos órgãos competentes; 

VIII - Participar de campanhas de saúde pública, como vacinação e prevenção de doenças, realizando a dispensação e orientação de medicamentos e 

produtos relacionados; 

IX - Desenvolver e executar programas de educação em saúde, promovendo ações de prevenção, promoção e recuperação da saúde, com enfoque na 

farmacoterapia; 

X - Realizar o acompanhamento farmacoterapêutico de pacientes em tratamento crônico, avaliando sua adesão ao tratamento, eficácia e segurança 

dos medicamentos utilizados; 

XI - Manter registros atualizados de todas as atividades realizadas, incluindo dispensação de medicamentos, atendimentos farmacêuticos e controle 

de estoque; 

XII - Participar de treinamentos e capacitações promovidos pela administração municipal, visando à atualização e melhoria contínua do desempenho 

das funções; 

XIII - Respeitar as normas internas do Município e os princípios éticos da profissão, atuando com ética, responsabilidade e profissionalismo; 

XIV - Executar outras tarefas correlatas e determinadas pela chefia imediata. 

FISIOTERAPEUTA 
O cargo de FISIOTERAPEUTA com nível de escolaridade exigida Graduação em Fisioterapia e registro ativo e regular no conselho competente, 

vencimentos constante do anexo I desta lei tem as atribuições a seguir: 

Atribuições: 
I - Realizar avaliação físico-funcional de pacientes, identificando disfunções, limitações e potenciais de melhoria; 

II - Elaborar diagnóstico fisioterapêutico, definindo objetivos terapêuticos e planos de tratamento individualizados; 

III - Realizar tratamentos fisioterapêuticos, utilizando técnicas e recursos terapêuticos como massagens, exercícios terapêuticos, eletroterapia, 

termoterapia, entre outros; 

IV - Prestar assistência fisioterapêutica em diferentes áreas de atuação, como ortopedia, traumatologia, neurologia, cardiologia, pneumologia, 

pediatria, entre outras; 

V - Realizar atendimentos em domicílio, ambulatórios, hospitais, unidades de saúde e demais locais de atendimento fisioterapêutico; 

VI - Acompanhar o progresso dos pacientes durante o tratamento, registrando informações relevantes e ajustando o plano terapêutico conforme 

necessário; 

VII - Orientar pacientes e familiares sobre o tratamento fisioterapêutico, cuidados preventivos, exercícios domiciliares e adaptações ambientais; 

VIII - Participar de equipes multidisciplinares de saúde, contribuindo com informações e análises sobre o estado físico-funcional dos pacientes; 

IX - Realizar atividades educativas e de promoção da saúde, visando à prevenção de lesões, incapacidades e promoção do bem-estar; 

X - Participar de programas de reabilitação física, funcional e respiratória, incluindo avaliação, planejamento e execução das intervenções 

fisioterapêuticas; 

XI - Realizar avaliação ergonômica de ambientes de trabalho, orientando sobre medidas de prevenção de doenças ocupacionais e adaptações 

ergonômicas; 

XII - Participar de treinamentos e capacitações promovidos pela administração municipal, visando à atualização e melhoria contínua do desempenho 

das funções; 

XIII - Respeitar as normas internas do Município e os princípios éticos da profissão, atuando com ética, responsabilidade e profissionalismo; 

XIV - Executar outras tarefas correlatas e determinadas pela chefia imediata, bem como, demais atribuições determinadas por lei federal de caráter 

geral. 

FONOAUDIOLOGO 
O cargo de FONOAUDIOLOGO com nível de escolaridade exigida Graduação em Fonoaudiologia e registro ativo e regular no conselho 

competente, vencimentos constante do anexo I desta lei tem as atribuições a seguir: 

Atribuições: 
I - Realizar avaliação fonoaudiológica de pacientes, identificando alterações e distúrbios relacionados à comunicação, linguagem, fala, voz, audição 

e deglutição; 

II - Elaborar diagnóstico fonoaudiológico, definindo objetivos terapêuticos e planos de tratamento individualizados, de acordo com as necessidades 

de cada paciente; 

III - Realizar terapia fonoaudiológica, utilizando técnicas e recursos terapêuticos específicos para cada área de atuação, visando à reabilitação e 

promoção da saúde; 

IV - Prestar assistência fonoaudiológica a pacientes de todas as faixas etárias, incluindo bebês, crianças, adolescentes, adultos e idosos; 

V - Realizar exames audiológicos, como audiometria tonal e vocal, imitanciometria, emissões otoacústicas, entre outros, para avaliação da audição e 

diagnóstico de deficiências auditivas; 

VI - Realizar avaliação e intervenção em casos de distúrbios da fala, como dislalia, disartria, apraxia, entre outros, visando à melhoria da 

comunicação verbal; 

VII - Realizar avaliação e intervenção em casos de distúrbios da linguagem, como atraso no desenvolvimento da linguagem, afasia, dislexia, entre 

outros; 
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VIII - Realizar avaliação e intervenção em casos de distúrbios da voz, como disfonia, nódulos vocais, pólipos, entre outros, visando à melhoria da 

qualidade vocal; 

IX - Realizar avaliação e intervenção em casos de distúrbios da deglutição, como disfagia, atresia esofágica, refluxo gastroesofágico, entre outros, 

visando à segurança alimentar; 

X - Orientar pacientes e familiares sobre as condições de saúde diagnosticadas, tratamentos indicados, exercícios terapêuticos e adaptações 

ambientais; 

XI - Participar de equipes multidisciplinares de saúde, contribuindo com informações e análises sobre as necessidades de comunicação e deglutição 

dos pacientes; 

XII - Realizar atividades educativas e de promoção da saúde, visando à prevenção de distúrbios da comunicação, linguagem, fala, voz, audição e 

deglutição; 

XIII - Participar de treinamentos e capacitações promovidos pela administração municipal, visando à atualização e melhoria contínua do 

desempenho das funções; 

XIV - Respeitar as normas internas do Município e os princípios éticos da profissão, atuando com ética, responsabilidade e profissionalismo; 

XV - Executar outras tarefas correlatas e determinadas pela chefia imediata, bem como, demais atribuições determinadas por lei federal de caráter 

geral. 

NUTRICIONISTA 
O cargo de NUTRICIONISTA com nível de escolaridade exigida Curso Superior em Nutrição e registro ativo e regular no conselho competente, 

remuneração constante do anexo I desta lei tem as atribuições a seguir: 

Atribuições: 
I - Realizar avaliação nutricional de indivíduos e grupos populacionais, identificando necessidades nutricionais, hábitos alimentares e fatores de risco 

relacionados à alimentação e saúde; 

II - Elaborar diagnóstico nutricional, definindo objetivos terapêuticos e planos de intervenção nutricional individualizados, de acordo com as 

necessidades de cada paciente ou grupo; 

III - Realizar acompanhamento nutricional de pacientes em diferentes faixas etárias e condições de saúde, incluindo gestantes, lactantes, crianças, 

adultos, idosos e pessoas com doenças crônicas; 

IV - Realizar orientação nutricional, oferecendo informações sobre alimentação saudável, dietas específicas, necessidades nutricionais, interpretação 

de rótulos, entre outros aspectos relacionados à nutrição; 

V - Prescrever dietas e cardápios adequados às necessidades nutricionais dos pacientes, considerando suas preferências alimentares, restrições 

dietéticas e condições de saúde; 

VI - Realizar educação alimentar e nutricional em escolas, unidades de saúde, comunidades, empresas e demais espaços públicos, promovendo a 

conscientização sobre hábitos saudáveis de alimentação; 

VII - Participar de programas de promoção da alimentação saudável, prevenção e controle de doenças relacionadas à nutrição, como obesidade, 

diabetes, hipertensão, entre outras; 

VIII - Realizar atendimento nutricional em programas de alimentação escolar, coletivos, comunitários e institucionais, garantindo a qualidade e 

segurança alimentar dos beneficiários; 

IX - Realizar avaliação e intervenção em casos de distúrbios nutricionais, como desnutrição, obesidade, sobrepeso, anemia, intolerâncias 

alimentares, entre outros; 

X - Realizar análise e supervisão de serviços de alimentação coletiva, como restaurantes, cozinhas industriais, creches, escolas, hospitais, asilos, 

garantindo a qualidade e segurança dos alimentos; 

XI - Participar de programas de vigilância sanitária, controle de qualidade e segurança alimentar, realizando inspeções, fiscalizações e orientações 

técnicas; 

XII - Participar de equipes multidisciplinares de saúde, contribuindo com informações e análises sobre as questões nutricionais dos pacientes; 

XIII - Realizar pesquisas e estudos na área da nutrição, visando ao aprimoramento técnico-científico da profissão e à melhoria dos serviços de saúde; 

XIV - Participar de treinamentos e capacitações promovidos pela administração municipal, visando à atualização e melhoria contínua do 

desempenho das funções; 

XV - Respeitar as normas internas do Município e os princípios éticos da profissão, atuando com ética, responsabilidade e profissionalismo; 

XVI - Executar outras tarefas correlatas e determinadas pela chefia imediata, bem como, demais atribuições determinadas por lei federal de caráter 

geral. 

ODONTOLOGO 
O cargo de ODONTOLOGO com nível de escolaridade exigida Graduação em Odontologia e registro ativo e regular no conselho competente, 

vencimentos constante do anexo I desta lei tem as atribuições a seguir: 

Atribuições:  
I - Realizar consultas odontológicas de rotina, exames clínicos e radiográficos, avaliando a saúde bucal dos pacientes; 

II - Realizar diagnóstico de problemas dentários, como cárie, gengivite, periodontite, maloclusões, entre outros, e elaborar planos de tratamento 

individualizados; 

III - Realizar procedimentos preventivos, como aplicação de flúor, selantes, profilaxia, orientações sobre higiene oral e controle de placa bacteriana; 

IV - Realizar restaurações dentárias, utilizando materiais estéticos ou convencionais, visando à recuperação da forma e função dos dentes afetados 

pela cárie; 

V - Realizar tratamentos endodônticos, como tratamento de canal, em casos de necrose pulpar ou lesões periapicais; 

VI - Realizar cirurgias odontológicas, como extrações simples e de dentes inclusos, cirurgias de freio labial ou lingual, entre outras intervenções 

cirúrgicas; 

VII - Realizar procedimentos de periodontia, como raspagem e alisamento radicular, cirurgias periodontais, enxertos gengivais, entre outros, visando 

à saúde periodontal dos pacientes; 

VIII - Realizar procedimentos de implantodontia, como implantação de implantes dentários e próteses sobre implantes; 

IX - Realizar procedimentos de ortodontia preventiva, interceptativa e corretiva, como aplicação de aparelhos ortodônticos fixos, removíveis ou 

alinhadores estéticos; 

X - Realizar procedimentos de odontopediatria, como restaurações, tratamento de cárie, aplicação de selantes, prevenção de má oclusão, entre 

outros, em crianças; 

XI - Realizar procedimentos de odontologia hospitalar, em pacientes com necessidades especiais, pacientes em regime de internação hospitalar, 

pacientes em pré-operatório e pós-operatório; 

XII - Prestar atendimento de urgência odontológica, em casos de dor aguda, trauma dentário, abscessos, entre outras emergências; 

XIII - Realizar exames complementares, como radiografias panorâmicas, periapicais, oclusais, entre outros, para auxiliar no diagnóstico e 

planejamento do tratamento; 
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XIV - Realizar encaminhamentos para outros profissionais de saúde, quando necessário, como ortodontistas, endodontistas, periodontistas, 

cirurgiões bucomaxilofaciais, entre outros; 

XV - Manter registros atualizados de todas as atividades realizadas, incluindo consultas, procedimentos, exames e prescrições odontológicas; 

XVI - Participar de programas de promoção da saúde bucal, como ações educativas em escolas, creches, empresas e comunidades, visando à 

prevenção de doenças bucais; 

XVII - Participar de campanhas de saúde bucal, como a Semana de Prevenção ao Câncer Bucal e o Dia Nacional de Saúde Bucal, promovendo a 

conscientização e prevenção de doenças; 

XVIII - Participar de equipes multidisciplinares de saúde, contribuindo com informações e análises sobre as questões odontológicas dos pacientes; 

XIX - Participar de treinamentos e capacitações promovidos pela administração municipal, visando à atualização e melhoria contínua do 

desempenho das funções; 

XX - Respeitar as normas internas do Município e os princípios éticos da profissão, atuando com ética, responsabilidade e profissionalismo; 

XXI - Executar outras tarefas correlatas e determinadas pela chefia imediata, bem como, demais atribuições determinadas por lei federal de caráter 

geral. 

PROFESSOR DE MAGISTÉRIO 
O cargo de PROFESSOR DE MAGISTÉRIO com nível de escolaridade exigida Licenciatura Plena em Pedagogia, vencimentos constante do anexo I 

desta lei tem as atribuições a seguir: 

Atribuições: 
I - Atuar em regência de classe de Educação Infantil ou Ensino Fundamental, ministrando aulas teóricas e práticas, em observância às políticas e 

diretrizes educacionais do Município; 

II - Participar da elaboração do Projeto Pedagógico, discutindo a proposta da escola, fixando metas, definindo objetivos, cronogramas e selecionando 

conteúdos; 

III - Elaborar planos de aulas, de acordo com o currículo escolar, pesquisando e selecionando matérias e informações; 

IV - Diagnosticar a realidade dos alunos, avaliando seu conhecimento, acompanhando o processo de desenvolvimento e aplicando instrumentos de 

avaliação; controlar e avaliar o rendimento escolar dos alunos; 

V - Estabelecer estratégias de recuperação para alunos de menor rendimento e propor iniciativas necessárias para que haja o mínimo de evasão 

escolar; 

VI - Comunicar aos responsáveis pelos serviços de supervisão escolar e de orientação pedagógica, os casos que necessitem de acompanhamento 

especial; 

VII - Encaminhar, bimestralmente, diário de classe contendo frequência, descrição das atividades, conteúdos desenvolvidos e conceitos à direção da 

unidade escolar em que está lecionando; 

VIII - Preencher fichas individuais dos alunos, boletins, folhas de programação e quadro de aproveitamento de classe; confeccionar materiais 

didáticos, tais como: cartazes, murais, fotos, vídeos, músicas, entre outros; 

IX - Desenvolver atividades recreativas e culturais, bem como aquelas relacionadas com a educação física e artística; 

X - Auxiliar no controle e distribuição da merenda escolar; participar de reuniões junto a Secretaria Municipal de Educação; 

XI - Participar de reuniões com diretores e supervisores escolares e com outros profissionais de ensino; 

XII - participar de reuniões com pais ou responsáveis pelos alunos e com a comunidade; 

XIII - Participar de programas de aperfeiçoamento e outros eventos, quando solicitado; 

XIV - Participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento e a avaliação do processo ensino-aprendizagem e ao seu desenvolvimento 

profissional; 

XV - Cumprir os dias letivos e horas/aulas estabelecidas legalmente; organizar as festividades cívicas, sociais, culturais e folclóricas da escola; 

XVI - Participar de projetos de inclusão escolar, reforço de aprendizagem ou correção de seus problemas, junto aos alunos da rede municipal; 

XVII - Promover campanhas para auxílio a crianças carentes, de acordo com orientações recebidas; 

XVIII - Zelar pela segurança e integridade física dos alunos, durante o horário escolar, em passeios organizados pela escolar; 

XIX - Prestar os primeiros socorros em casos de acidentes, providenciando, se necessário, a assistência médica adequada; 

XX - Incentivar os alunos a adotar hábitos de higiene e saúde; 

XXI - Participar das campanhas de vacinação, bem como comunicar a Secretaria de Saúde, o surgimento de doenças contagiosas; 

XXII - Realizar serviços de apoio nas bibliotecas escolares e nos laboratórios de ciências e de informática; 

XXIII - Participar de projetos de conscientização das famílias para a necessidade do exercício da cidadania, ética, bem como frequentar escolas das 

crianças no município; 

XIV - Realizar pesquisas na área da educação; executar outras tarefas afins. 

PROFESSOR DE LINGUA PORTUGUESA 
O cargo de PROFESSOR DE LINGUA PORTUGUESA com nível de escolaridade exigida Licenciatura Plena em Letras, vencimentos constante do 

anexo I desta lei tem as atribuições a seguir: 

Atribuições: 
I - Promover a educação dos alunos; 

II - Construir plano de intervenção específica para os alunos que apresentem dificuldades em leitura e escrita, conforme resultado da avaliação 

diagnosticada; 

III - Planejar e implementar ações pedagógicas que propiciem aos alunos o desenvolvimento de competências e habilidades de letramento; 

IV - Registra práticas escolares de caráter pedagógico; 

V - Participar das atividades educacionais e comunitárias da escola. 

PROFESSOR DE MATEMÁTICA 
O cargo de PROFESSOR DE MATEMÁTICA com nível de escolaridade exigida Licenciatura Plena em Matemática, vencimentos constante do 

anexo I desta lei tem as atribuições a seguir: 

Atribuições:  
I - Promover a educação dos alunos; 

II - Construir plano de intervenção específica para os alunos que apresentem dificuldades em leitura e escrita, conforme resultado da avaliação 

diagnosticada; 

III - Planejar e implementar ações pedagógicas que propiciem aos alunos o desenvolvimento de competências e habilidades de letramento; 

IV - Registra práticas escolares de caráter pedagógico; 

V - Participar das atividades educacionais e comunitárias da escola. 

PROFESSOR DE GEOGRAFIA 
O cargo de PROFESSOR DE GEOGRAFIA com nível de escolaridade exigida Licenciatura Plena em Geografia, vencimentos constante do anexo I 

desta lei tem as atribuições a seguir: 

Atribuições: 



Paraíba , 10 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4205 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 57 

 

I – Participar da elaboração e avaliação do Projeto Político-Pedagógico (PPP) das unidades de ensino, propondo as alterações necessárias ao melhor 

ajustamento dessa proposta à realidade local; 

II – Elaborar e cumprir o plano de trabalho, segundo o PPP da unidade escolar; 

III – zelar pela aprendizagem e formação dos alunos; 

IV – Ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar dos períodos dedicados ao planejamento e atividades socioeducativas 

desenvolvidas pela unidade de ensino e Secretaria de Educação; 

V – Participar da avaliação de desempenho profissional de acordo com legislação específica, a ser definida pelo Conselho Municipal de Educação; 

VI – Colaborar com as ações de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 

PROFESSOR DE ARTES 
O cargo de PROFESSOR DE ARTES com nível de escolaridade exigida Licenciatura Plena em Artes ou Educação Artística, vencimentos constante 

do anexo I desta lei tem as atribuições a seguir: 

Atribuições 
I – Participar da elaboração e avaliação do Projeto Político-Pedagógico (PPP) das unidades de ensino, propondo as alterações necessárias ao melhor 

ajustamento dessa proposta à realidade local; 

II – Elaborar e cumprir o plano de trabalho, segundo o PPP da unidade escolar; 

III – zelar pela aprendizagem e formação dos alunos; 

IV – Ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar dos períodos dedicados ao planejamento e atividades socioeducativas 

desenvolvidas pela unidade de ensino e Secretaria de Educação; 

V – Participar da avaliação de desempenho profissional de acordo com legislação específica, a ser definida pelo Conselho Municipal de Educação; 

VI – Colaborar com as ações de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FISICA 
O cargo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FISICA com nível de escolaridade exigida Licenciatura Plena em Educação Física, vencimentos 

constante do anexo I desta lei, tem as atribuições a seguir: 

Atribuições: 
I – Participar da elaboração e avaliação do Projeto Político-Pedagógico (PPP) das unidades de ensino, propondo as alterações necessárias ao melhor 

ajustamento dessa proposta à realidade local; 

II – Elaborar e cumprir o plano de trabalho, segundo o PPP da unidade escolar; 

III – zelar pela aprendizagem e formação dos alunos; 

IV – Ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar dos períodos dedicados ao planejamento e atividades socioeducativas 

desenvolvidas pela unidade de ensino e Secretaria de Educação; 

V – Participar da avaliação de desempenho profissional de acordo com legislação específica, a ser definida pelo Conselho Municipal de Educação; 

VI – Colaborar com as ações de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 

  

PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA 
O cargo de PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA com nível de escolaridade exigida Curso de Graduação completo de Bacharelado em 

Educação Física e registro ativo e regular no conselho competente, vencimentos constante do anexo desta lei tem as atribuições a seguir: 

Atribuições  
I - conhecer as necessidades biológicas e psicológicas do paciente; 

II - desenvolver programas de treinamento de acordo com cada necessidade; 

III - aplicar treinamento físico personalizado com o indivíduo ou pequenos grupos; 

IV - usar a didática para ensinar os exercícios de uma maneira crVera Mendesva e estimulante; 

V - registrar no prontuário a consulta e/ou atendimento prestado ao paciente; 

VI - Participar, conforme a política interna da Instituição, de projetos, cursos, eventos, convênios e programas de ensino, pesquisa e extensão. 

VII - Participar de programa de treinamento, quando convocado. 

VIII - Elaborar relatórios e laudos técnicos em sua área de especialidade. 

IX - Trabalhar segundo normas técnicas de segurança, qualidade, produtividade, higiene e preservação ambiental. 

X - Executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se de equipamentos e programas de informática. 

XI - Planejar, organizar e desenvolver programas, bem como aplicar métodos e técnicas de avaliação, prescrição e orientação de atividades físicas, 

com o objetivo de promover, otimizar, reabilitar, maximizar e aprimorar o funcionamento fisiológico, o condicionamento e o desempenho físico dos 

praticantes das diversas manifestações corporais, esportivas, recreativas, artísticas e culturais. 

XII - Desenvolver, dinamizar e aplicar atividades físicas de caráter lúdico e recreativo, promovendo o lazer ativo, o bem-estar psicossocial e o 

fortalecimento das relações socioculturais da população atendida. 

XIII - Desenvolver atividades que contribuam para a formação integral de crianças, adolescentes, adultos e idosos, incluindo pessoas com deficiência 

e/ou com necessidades específicas, por meio de atendimento individualizado e/ou em equipe multiprofissional. 

XIV - Planejar, organizar, coordenar, executar e avaliar aulas, treinamentos, eventos e atividades físicas, esportivas e de lazer, assegurando 

condições adequadas para o desenvolvimento físico, emocional, mental, cognitivo e social dos participantes. 

XV - Difundir e aplicar conhecimentos teóricos e práticos relacionados à motricidade humana, cultura corporal do movimento, atividades físicas, 

exercícios físicos, jogos, esportes, lutas e danças, promovendo a integração entre o ser humano, o meio ambiente e a cultura. 

XVI - Promover educação permanente voltada à saúde, ao esporte e ao lazer, incentivando hábitos de vida saudáveis, qualidade de vida e bem-estar 

físico, social e psicológico, atuando como agente de transformação social. 

XVII - Executar outras tarefas correlatas e determinadas pela chefia imediata. 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
O cargo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA com nível de escolaridade exigida Licenciatura Plena em Educação Especial ou Educação 

Inclusiva, vencimentos constante do anexo I desta lei tem as atribuições a seguir: 

Atribuições: 
I - Atuar no atendimento educacional especializado aos estudantes público-alvo da educação especial; 

II - Promover práticas pedagógicas inclusivas que assegurem acesso, permanência, participação e aprendizagem dos estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação; 

III - Elaborar, planejar, executar e avaliar estratégias pedagógicas adaptadas às necessidades específicas dos estudantes; 

IV - Produzir, selecionar e adaptar materiais didáticos, recursos pedagógicos e tecnologias assistivas; 

V - Atuar em salas de recursos multifuncionais, classes comuns e demais espaços educacionais adequados; 

VI - Acompanhar o desenvolvimento educacional dos estudantes e elaborar relatórios pedagógicos, planos de atendimento e registros de 

acompanhamento; 
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VII - Orientar professores, gestores, equipes pedagógicas, familiares e comunidade escolar quanto às estratégias de inclusão, acessibilidade e 

desenvolvimento dos estudantes; 

VIII - Participar da elaboração e execução de projetos pedagógicos inclusivos; 

IX - Colaborar com a articulação entre escola, família, profissionais de apoio e rede de proteção; 

X - Participar de formações continuadas, reuniões pedagógicas e demais atividades institucionais; e 

XI - Executar outras atividades correlatas à docência e ao atendimento educacional especializado. 

PSICÓLOGO CLINICO 
O cargo de PSICÓLOGO CLINICO com nível de escolaridade exigida - Curso Superior em Psicologia e registro ativo e regular no conselho 

competente, vencimentos constante do anexo I desta lei tem as atribuições a seguir: 

Atribuições 
I – Estudar, pesquisar e avaliar o desenvolvimento emocional e os processos mentais e sociais de indivíduos, grupos e instituições. 

II – Diagnosticar e avaliar distúrbios emocionais e mentais e de adaptação social. Planejar estratégias no contexto de gestão de pessoas. 

III - Acompanhar o paciente durante o processo de tratamento ou cura. Descrição detalhada das tarefas que compõem a Função: Avaliar 

comportamento individual, grupal e institucional; 

IV - Aprofundar o conhecimento das características individuais, situações e problemas; 

V - Analisar a influência dos fatores hereditários, ambientais e psicossociais sobre o indivíduo, na sua dinâmica Inter e intrapsíquica e suas relações 

sociais, para orientar-se no diagnóstico e atendimento psicológico; 

VI - Definir protocolos e instrumentos de avaliação, aplicar e mensurar os resultados; 

VII – Elaborar e executar estudos e projetos ou rotinas na área de gestão de pessoas; 

VIII - Acompanhar cliente durante o processo de tratamento ou cura, tanto psíquica como física em atendimento individual ou grupal; 

IX – Proporcionar suporte emocional para cliente internado em hospital e seus familiares, auxiliando-os na elaboração de experiência de doença 

orgânica, crises e perdas; 

X - Realizar acompanhamento terapêutico no pré, peri e pés-cirúrgico; 

XI - Observar e propor mudanças em situações e fatos que envolvam a possibilidade de humanizado do contexto hospitalar; 

XII - Participar de equipes interdisciplinares e multiprofissionais, realizando atividades em conjunto, tais como: visitas médicas; discussão de casos; 

reuniões administrativas; visitas domiciliares etc; 

XIII - Realizar e coordenar atividades educativas e grupos de adesão com clientes e familiares, especialmente em casos de doenças crônicas; 

XIV - Proporcionar suporte emocional para a equipe de saúde em situações extremas; 

XIV - Participar, conforme a política interna da Instituição, de projetos, cursos, eventos, comissões, convênios e programas de ensino, pesquisa e 

extensão; 

XV - Elaborar relatórios e laudos técnicos em sua área de especialidade; 

XVI - Participar de programa de treinamento, quando convocado; 

XVII - Trabalhar segundo normas padrão de biossegurança, qualidade, produtividade, higiene e preservação ambiental; 

XVIII - Executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se de equipamentos e programas de informática; 

XIX - Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função e outras atribuições que podem ser disciplinadas por Decreto 

Municipal. 

PSICOLOGO ESP. ABA/TEA 
O cargo de PSICOLOGO ESP. ABA/TEA com nível de escolaridade exigida - Curso Superior em Psicologia e especialidade em Análise do 

Comportamento Aplicada – ABA/TEA e registro ativo e regular no conselho competente, vencimentos constante do anexo I desta lei tem as 

atribuições a seguir: 

Atribuições: 
I - Realizar a análise funcional do comportamento e aplica protocolos específicos para identificar as habilidades já desenvolvidas e as que precisam 

de estímulo 

II - Elaborar e monitorar um plano terapêutico personalizado com base em metas claras e mensuráveis para o desenvolvimento social, comunicativo 

e moto 

III - Utilizar princípios como reforço positivo e modelagem para ensinar novas competências e manejar comportamentos que causam prejuízos à 

vida diária 

IV - Capacitar pais, familiares e cuidadores a aplicar estratégias baseadas em ABA em casa e no ambiente comunitário, garantindo a generalização 

do aprendizado 

V - Colaborar ativamente com outros profissionais (fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e equipe pedagógica) para alinhar as abordagens 

terapêuticas e educacionais; 

VI - Aplicar protocolos de rastreio e avaliação comportamental (como M-CHAT) na rede de atenção básica para identificar sinais de TEA em 

crianças e encaminhá-las ao tratamento o quanto antes; 

  

VII - Elaborar o Plano de Intervenção Individualizado (PIC) alinhado com as diretrizes do SUS e a Nota Técnica do Conselho Federal de Psicologia, 

dividindo metas terapêuticas com fonoaudiólogos e terapeutas ocupacionais da rede pública; 

VIII - Coordenar oficinas e grupos de treinamento parental voltados a famílias cadastradas em vulnerabilidade social, ensinando manejo de crise e 

reforço positivo para aplicação doméstica; 

IX - Orientar e coordenar a atuação de residentes da área de saúde ou assistentes de aplicação comportamental do município, bem como, demais 

atribuições determinadas por lei federal de caráter geral; 

TERAPEUTA OCUPACIONAL 
O cargo de TERAPEUTA OCUPACIONAL com nível de escolaridade exigida Curso Superior em Terapeuta Ocupacional e registro ativo e regular 

no conselho competente, vencimentos constantes do anexo I desta lei, tem as atribuições a seguir: 

Atribuições: 
I - Prestar assistência terapeuta e recreacional, aplicando métodos e técnicas com a finalidade de restaurar, desenvolver e conservar a capacidade 

mental do paciente; 

II - Descrição Analítica: executar atividades técnicas específicas de Terapeuta Ocupacional no sentido de tratamento, desenvolvimento e reabilitação 

de pacientes portadores de deficiências físicas ou psíquicas; 

III - Planejar e executar trabalhos criativos, manuais, de mecanografia, horticultura e outros, individuais ou em pequenos grupos, estabelecendo as 

tarefas de acordo com as prescrições médicas; 

IV - Programar as atividades diárias do paciente-AVDs, orientando o mesmo na execução dessas atividades; 

V - Elaborar é aplicar testes específicos para avaliar níveis de capacidade funcional e sua aplicação; 

VI - Orientar a família do paciente e a comunidade quanto ás condutas terapêuticas a serem observadas para sua aceitação no meio social; 



Paraíba , 10 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4205 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 59 

 

VII - Prestar orientação para fins de adaptação ao uso de órtese e prótese; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das 

atividades próprias do cargo; 

VIII - Executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão. 

  

TECNICO DE ENFERMAGEM 
O cargo de TECNICO DE ENFERMAGEM com nível de escolaridade - Ensino Médio Completo com Técnico em Enfermagem e registro ativo e 

regular no conselho competente, vencimentos constante do anexo II desta lei tem as atribuições a seguir: 

I - Prestar assistência direta aos pacientes, sob supervisão do enfermeiro, realizando procedimentos técnicos de enfermagem conforme as normas e 

rotinas estabelecidas; 

II - Realizar aferição de sinais vitais, curativos, administração de medicamentos, coleta de materiais biológicos e outros procedimentos de 

enfermagem, conforme prescrição médica e orientação do enfermeiro; 

III - Preparar e organizar o ambiente e materiais necessários para os procedimentos de enfermagem, garantindo a segurança e conforto dos pacientes; 

IV - Participar da recepção e acolhimento dos pacientes, realizando a triagem inicial e prestando informações sobre os serviços de saúde disponíveis; 

V - Registrar as atividades realizadas nos prontuários dos pacientes, mantendo os registros atualizados e de acordo com as normas de documentação; 

VI - Colaborar na organização e execução de campanhas de vacinação, programas de saúde pública e outras atividades desenvolvidas pela unidade 

de saúde; 

VII - Realizar atividades de educação em saúde, orientando indivíduos e grupos sobre prevenção de doenças, cuidados com a saúde e promoção do 

bem-estar; VIII - Prestar suporte técnico às equipes multiprofissionais de saúde, contribuindo com informações e conhecimentos na área de 

enfermagem; 

IX - Participar de treinamentos e capacitações promovidos pela administração municipal, visando à atualização e melhoria contínua do desempenho 

das funções; 

X - Manter sigilo sobre informações e dados pessoais dos pacientes, respeitando os princípios éticos da profissão e a legislação vigente; 

XI - Zelar pelo bom funcionamento e conservação dos equipamentos e materiais utilizados na assistência de enfermagem, comunicando eventuais 

irregularidades à chefia imediata; 

XII - Executar outras tarefas correlatas e determinadas pela chefia imediata. 

TECNICO DE SAUDE BUCAL 
O cargo de TECNICO DE SAUDE BUCAL com nível de escolaridade -Ensino Médio Completo Técnico de Saúde Bucal e registro ativo e regular 

no conselho competente, vencimentos constante do anexo II desta lei tem as atribuições a seguir: 

I - Realizar a atenção em saúde bucal individual e coletiva das famílias, indivíduos e a grupos específicos, atividades em grupo na UBS e, quando 

indicado ou necessário, no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, associações entre outros), segundo programação e de acordo 

com suas competências técnicas e legais. 

II - Coordenar a manutenção e a conservação dos equipamentos odontológicos. 

III - Acompanhar, apoiar e desenvolver atividades referentes à saúde bucal com os demais membros da equipe, buscando aproximar e integrar ações 

de saúde de forma multidisciplinar. 

IV - Apoiar as atividades dos ASB e dos ACS nas ações de prevenção e promoção da saúde bucal. 

V - Participar do treinamento e capacitação de auxiliar em saúde bucal e de agentes multiplicadores das ações de promoção à saúde. 

VI - Participar das ações educativas atuando na promoção da saúde e na prevenção das doenças bucais. 

VII - Participar da realização de levantamentos e estudos epidemiológicos, exceto na categoria de examinador. 

VIII - Realizar o acolhimento do paciente nos serviços de saúde bucal. 

IX - Fazer remoção do biofilme, de acordo com a indicação técnica definida pelo cirurgião-dentista. 

X - Realizar fotografias e tomadas de uso odontológico exclusivamente em consultórios ou clínicas odontológicas. 

XI - Inserir e distribuir no preparo cavitário materiais odontológicos na restauração dentária direta, sendo vedado o uso de materiais e instrumentos 

não indicados pelo cirurgião dentista. 

XII - Auxiliar e instrumentar o cirurgiãodentista nas intervenções clínicas e procedimentos demandados pelo mesmo. 

XIII - Realizar a remoção de sutura conforme indicação do Cirurgião Dentista. 

XIV - Executar a organização, limpeza, assepsia, desinfecção e esterilização do instrumental, dos equipamentos odontológicos e do ambiente de 

trabalho. 

XV - Proceder à limpeza e à antissepsia do campo operatório, antes e após atos cirúrgicos. 

XVI - Aplicar medidas de biossegurança no armazenamento, manuseio e descarte de produtos e resíduos odontológicos. 

XVII - Processar filme radiográfico. 

XVIII - Selecionar moldeiras. 

XIX - Preparar modelos em gesso. 

XX - Manipular materiais de uso odontológico. 

XXI - Exercer outras atribuições que sejam de responsabilidade na sua área de atuação. 

TECNICO DE INFORMATICA 
O cargo de TECNICO DE INFORMATICA com nível de escolaridade -Ensino Médio Completo com curso Técnico em Informática, remuneração 

constante do anexo II desta lei tem as atribuições a seguir: 

I - Realizar manutenção preventiva e corretiva em equipamentos de informática, como computadores, impressoras e redes. 

II - Instalar e configurar softwares e sistemas operacionais. 

III - Diagnosticar e solucionar problemas técnicos. 

IV - Prestar suporte técnico a usuários, orientando sobre o uso adequado de recursos tecnológicos. 

V - Participar de projetos de atualização e modernização da infraestrutura de TI. 

VI - Manter registros e documentação técnica 

AGENTE DE SAÚDE 
O cargo de AGENTE DE SAÚDE - ACS, com nível de escolaridade -Ensino Médio Completo, vencimentos constante do anexo II desta lei tem as 

atribuições a seguir: 

I - Realizar o cadastramento das famílias em sua área de atuação e manter os cadastros atualizados, coletando dados que permitam o diagnóstico 

demográfico e epidemiológico da comunidade; 

II - Realizar visitas domiciliares periódicas para monitoramento de situações de risco, orientando as famílias sobre cuidados com a saúde, prevenção 

de doenças e utilização dos serviços de saúde; 

III - Identificar indivíduos e famílias em situação de risco e vulnerabilidade, encaminhando e orientando para os serviços de saúde adequados; 

IV - Promover ações de educação para a saúde, conforme planejamento da equipe, abordando temas como higiene, vacinação, alimentação saudável, 

prevenção de doenças, entre outros; 
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V - Participar das atividades de planejamento e avaliação das ações da equipe de saúde da família, contribuindo com informações relevantes sobre a 

comunidade; 

VI - Auxiliar na identificação de focos de doenças transmissíveis, colaborando com ações de vigilância epidemiológica e sanitária; 

VII - Incentivar a comunidade à participação em atividades educativas, grupos de apoio e outras ações coletivas que visem à melhoria da qualidade 

de vida; 

VIII - Registrar, nos sistemas de informação da saúde, as atividades desenvolvidas e as situações de risco identificadas, mantendo a 

confidencialidade dos dados; 

IX - Articular a integração da equipe de saúde com as demais políticas públicas, como assistência social, educação e meio ambiente, visando à 

promoção da saúde integral; 

X - Participar de treinamentos e capacitações promovidos pela administração municipal, visando à melhoria contínua do desempenho das funções; 

XI - Respeitar as normas internas do Município e os princípios da administração pública, atuando com ética e responsabilidade; 

XII - Executar outras tarefas correlatas e determinadas pela chefia imediata. 

AGENTE ADMINISTRATIVO 
O cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO com nível de escolaridade -Ensino Médio Completo, vencimentos constante do anexo II desta lei tem as 

atribuições a seguir: 

I - Executar atividades de apoio administrativo nas diversas unidades do Município, atendendo ao público interno e externo com eficiência e 

cordialidade; 

II - Realizar a digitação e conferência de documentos, correspondências, relatórios e outros textos, garantindo a correta formatação e ortografia; 

III - Organizar e manter atualizados os arquivos físicos e digitais, classificando e arquivando documentos conforme as normas vigentes; 

IV - Receber, protocolar, distribuir e expedir correspondências e documentos, controlando os prazos e o fluxo de informações; 

V - Auxiliar na organização e realização de eventos, reuniões e audiências, providenciando os materiais e equipamentos necessários; 

VI - Controlar e requisitar materiais de escritório e outros insumos necessários ao funcionamento das unidades administrativas; 

VII - Realizar atendimento telefônico, anotando recados e transmitindo informações com clareza e objetividade; 

VIII - Elaborar planilhas, gráficos e outros instrumentos de controle administrativo, conforme orientação da chefia imediata; 

IX - Manter atualizados os sistemas informatizados de gestão administrativa, inserindo e conferindo dados e informações; 

X - Auxiliar na preparação de processos administrativos, verificando a conformidade dos documentos e informações exigidas; 

XI - Participar de treinamentos e capacitações promovidos pela administração municipal, visando à melhoria contínua do desempenho das funções; 

XII - Respeitar as normas internas do Município e os princípios da administração pública, atuando com ética e responsabilidade; 

XIII - Executar outras tarefas correlatas e determinadas pela chefia imediata. 

AGENTE DE LIMPEZA URBANA 
O cargo de AGENTE DE LIMPEZA URBANA com nível de escolaridade - Ensino Fundamental Completo, vencimentos constante do anexo III 

desta lei tem as atribuições a seguir: 

I - Executar sob supervisão, tarefas manuais simples que necessitam de esforço físico, relacionadas ao serviço de limpeza de logradouros e bens 

públicos; 

II - Varrer ruas e outros logradouros públicos; 

III - Fazer coleta de lixo da municipalidade; 

IV - Coletar lixo nos depósitos, recolhendo-os para incinerá-los ou despejá-los em local adequado; 

V - Raspar, lavar e lubrificar as caçambas de lixo; 

VI -Executar serviços de limpeza nas dependências municipais; 

VII - Pintar meios-fios, troncos de árvores e outros, conservar as áreas ajardinadas, irrigando, recolhendo folhagens secas e outros detritos dos 

canteiros, capinando, cortando e arrancando ervas daninhas; 

VIII - Limpar escadas, pisos e passadeiras; 

IX - Ajudar nos serviços de recolhimento, higiene, alimentação e outros dos mendigos municipais; 

X - Ajudar no plantio de árvores, plantas e gramas; 

XI - Participar de mutirões; 

XII - Participar de reuniões e grupos de trabalho; 

XIII - Executar tarefas correlatas. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Serra Grande – PB, 02 de setembro de 2026. 

  

VICENTE ANTÔNIO DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal 
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